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1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Convoca_ção de se.ssão extraordinária do Senado Federal a realiz~r-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia- ·que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 114/81 -Complementar, de iniciati­
va do Senhor Presidente da Rep~Qlica, alterando o Decreto-lei n"' 406, de 
31 de dezembro de 1968, qu~ estabelec~_ narinas gerais do direito tribu­
tãrío, e dã outras providências: Votação adiada por falta de- quorum após 
usarem da palavra os Srs. Senadores D_irC_eu_-ca-(doso, Gabriel Hermes, 
José Fragelli e Bernardino Viana. 

-Projeto de Lei do Senado n• 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a -concessão de aposentadoria CspeCial para o 
comerciârio, na forma que especifica. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 329 f80, de autoria do Senad(!r Cunha 
Lima, que modifica dispositiVO da C0i1S:olidaç.ão âãs Leis do Trabalho 
para fim de determinar que o pagamento por horas e~tras habituais ta_m­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 164/81,, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, patrono da Força 
Armada Aérea Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Lei do Senado n• 255/80, de autoria do Senador Nelson 
Carnefro, t}Ue acrescenta dispositivos à Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 139 salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Lei-do ·seriado n• 362/79, de autoria do Senador Hum­
b-erto Lucena, que altera dispositivO da Lei n9 6.718. de 12 de novembro de 
1979. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento n• 33/82. 

-Projeto de Lei do Senado n• 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
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cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri~ 
mento n' 35/82. .. . · - · · · · 
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zação do Senado Federal para os empréstimos internos contratados pelos 
municípios. Próxima ·apresentação do relatório da CPI do acordo nuclear 
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SENADOR BERNARDINO VIANA. como Líder do PDS- Obser­
vações sobre tópicos do discurso do orador que o antCcedeu na tribuna. 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA -Comunicando a filiação de S. 
Ex" e outros Senadores ao PMDB. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -1Qdicação do Senador Hum: 
berto Lucena para Líder do PMDB. Defesa do restabelecimento da 
eleição direta para prefeitos das capitais. 

SENADOR NELSON CARNEIRO-'- Considerações sobre o Proje­
to de Lei do Senado n9 8, de_I982, de autoria de S. Ex", lido no expediente 
da presente sessão. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Necrológio do Dr. Nilson Rezen-
de. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Manifesto de trabalhadores 
paulistas contrário às recentes alterações no sistema de contribuições pre­
videnciãrias. Apelo da Associação __ Pr_ofissional de TécnicOs, Mestres, En~ 
carregados e Funções de Apoio aos Servlç"os de Engenharia de Volta 
Redonda-RJ, em favor da regulamentação da profissão de Técnico de 
Indústria. Desativação de sanatórios de tuberculosos em Campos do 
Jordão-SP. 



354 Sexta~feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1982 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 6• SESSÃO, EM 4 DE MARÇO DE 1982 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 9/82, de autoria do Sr. Senador Hugo 
Ramos, que dispõe sobre prestação de assistência~ na área-de FisiotêraPiã, 
através de empresas de serviços médicos, em regime de convênio, ou con­
trato com a Previdência Social. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 20, de 1981 (n• 91/81, na Câma­
ra dos Deputados), que aprov~ o texto do acordo de cooperação econômi­
ca, científica, técnica e cultural, concluído entre o Governo-da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Popular do Congo, em 
Brasília, a 18 de fevereiro de 1981. Aprovado. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 23, de 1981 (n• 92/81, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o texto do acordo sobre cooperação no 
domínio do turismo, concluído entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 de feverei­
ro de 1981. Aprovado. À Comissão de Redação. 

2.4 -.DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCU_RSOS PRO]ÇUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO-
RES 

~do Sr. S~nador Nel~on.Ca;neiro, Proferido na sessã~ de 2-3-82; 
-do Sr. Senador Almir Pinto, proferido na sessão de 3-3-82; 
-do Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão de 3-3-82; 
-do Sr. Senador João Calmon, proferido na sessão de 3-3-82; 
-do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido na sessão de 3-3-82; 
-do Sr. Senador Aloysio Chaves, proferido na sessão de 3-3-82. 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DAs~ SESSÃO, EM 4 DE MARÇO DE 1982 
4~ Sessão Letzislativa Ordinária, da 46~ Letzislatura 

PRESIDf:NCIA DO SR. ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

- Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire -
Bernardino Viana- Almir Pinto -José Lins- Mauro Benevides- Age­
nor Maria- Ma'rtins Filho- Humberto Lucena- Milton Cabral- Nilo 
Coelho- João Lúcio- Teotônio Vilela- Passos Pôrto- Lomanto Júnior 
- Luiz Viana - Dirceú-cardoso - Moacyr Dalla - Nelson Ca~rleiro­
Roberto Saturnino- Franco Montoro- Valdon Varjâo- Mendes Canale 
- AffOriso CamargO- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Jaison Barreto­
Lenoir Vargas - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de presença acusa o com· 
parecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. -

Sob a proteção de Deus iniciamos noSSos trabalhos. 
O Sr. !•-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

2 lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES N•S 16 E 17. DE 1982 

PARECER N.•· 16, DE 1982 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.0 327, 
de 1981 (n.0 510/81, na origem), do Senhor Presidente da. 
Repúblic~ submetendo à. aprovação do Senado Federal 
proposta para que seja autorizado o Governo do Estado 
de Alagoas, a contratar operação Q.e crédito no valor de 
C.r$ 155.363.000,00 (cento e cinqüenta e cinco milhões 
trezentos e sessenta e três mil cruzeiros). ' 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Com~ Me~agem n.• 327/81, o·Senhor Presidente da República 
submete a dellberação do Senado Fladeral pleito do Governo do 
Estado de Alagoas, que objetiva contratar, junto à Caixa Econô­
mica Federal, mediante a utll!zação do Fundo de Apolo ao Desen­
volvrmento Social - FAS, a seguinte operação de crédito: 

ucaracterísticas da operação: 

A - Valor: Cr$ 155.363.QOO,OO; 

B- Prazos: 

1 -de carência: 3 anos; 
2 - de amort·ização: 12 anos; 
C - Encargos: 
1 - juros de 6% a.a.; 

2 -correção monetária: 60% do índice de variação 
das ORTN;, 

D - Garantia: Parcelas do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias - ICM; 

E - Destinação dos recursos: equipar, reformar e 
ampliar hoopltals." ~ 

O Conselho Monetãrio Nacional pronunciou-se favoravelmente 
ao pedido, por entendê-lo técnico e_ financeiramente viãvel, não 
devendo seus encargos gerar maiores pr-essões na :execução orça­
mentária dos próximos exercícios. 

No mérito, o investimento do setor hospitalar se enquadra nas 
normas operacionais do FAS, até mesmo porque se trata de inves­
timento produtivo e de largo alcance sócio-econômico. 

Ante o exposto, acolhe~ os a .Mensagem nos termos do segulnte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 4, DE 1982 

Autoriza o Govern_o do Estado de Alagoas a. elevar em 
Cr$ 155.363.000,00 ~(cento e cinqüenta e cinco milhões, 
ttezentos e sessenta. e três mil cruzeiro~) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É o Governo do Estado de Alagoas, nos termos do 
art. 2.• da Resolução n.O 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizado a elevar em Cr$ 155.363.000,00 (cento e cin­
qüenta e cinco milhões, trezentos e sessenta e três mil cruzeiros) 
o montante da sua dívida consolidada interna, a fim de que pos.5a 
contratar um empréstimo de Igual valor, junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinado a equipar, reformar e 
ampliar hosp!ta.l.s, naguele Estado, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Bra.s!J, no respectivo proce.s.•o. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 6 de janeiro de 1982. - José Richa, Pre­
sidente - Luiz Cavalcante, Relator - José Caixeta - Lomanto 
Júnior - José Lins - Benedito Canelas - Bernardino Viana. 

PARECER N.O 17, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Pro­
jeto de Resolução n.0 4, de 1982, da Comissão de Economia, 
que 4'autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevai" 
em Cr$ 155.363.000,00 (cento e cinqüenta e cinco milhões, 
trezentos e sessenta e três mil cruzeiros) o montante de 
sua , dívida consolidada. interna". 

Relator: Senador Benedito Canelas 

O Projeto de Resolução sob exame, de autoria da Comissão 
de Economia do Senado Federal, como conclusão de seu parecer 
sobre a Mensagem n.0 327/81, do senhor Presidente da Repúbllca, 
autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar em .......... . 
Cr$ 155.363.000,00 (cento e cinqüenta e cinco milhões, trezentos 
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e sessenta e três mil cruzeiros) o montante de sua divida con, 
solldada Interna, a fim de que possa contratar um empréstimo õe 
Igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utiliza­
ção de recursos do Fundo de Apoio ao Deseavolv1mento Social -
FAS, destinado a equipar, .reformar e ampliar hooplta.ls, naquele 
Estado. 

o pedido de autorização !oi formulado nos tenllos do precei­
tuado no parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.• 93, de 197~, 
do Senado Federal implicando, por conseguinte, a não observância 
dos l!mltes fixados pelo art. 2.0 da Resoluçãó n.O 62, de 28-10-75, 
também cí.esta Câmara ·Alta do CQngresso Nacional, uma vez que 
oo recursos são provenientes do F AS, e, desta. forma, considerada 
extrallmite. 

Há a esclarecer que ·a operação se acha devidamente autori­
zada pela Lei Estadual n.O 4.169, de 26 de setembro de 1980. 

Do ponto de viSta que nos compete examinar, verifica-se que 
todss as formalidades foram atendidas, não !b.a vendo nenhum óbice 
à tramitação normal da presente proposição, porquanto é jurídica, 
constitucional e de ·boa técnlca legislativa. 

Sala das Comissões, s de março de 1982. - Aloys!o Chaves, 
Presidente -Benedito Canelas, Relator- Murllo Badaro - Lenolr 
Vargas _ José ~lll - Bernardino Viana - Raimundo Parente 
- Nelson Carnéiro - Humberto Lucena. 

PARECERES N'S i8 E 19, DE 1982 

PARECER N.0 18. DE 1982 

Da Comissão de EconomiL Sobre a :Mensa,em. n.o 328, 
de 1981 (n. 0 511/81, na origem), do Senhor Presidente <la 
República., submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizado o Governo do Estado 
de Alagoas, a contratar ope~ão de crédito no valor de 
Cr$ 551.515.500,00 (quinhentos ·e cinqüenta. e um milhões, 
quinhentos e quinze mil e quinhentos .cruzeiros). 

Rela.tor: Senador Luiz Cavalcante 
Com a Mensagem n.• 328/81, do Senhor Presidente da Re­

pública, submete à deliberação do Senado Federal, pleito do Go­
verno do Estado de Alagoas, que objetiva contratar juhto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utlllzação de recÚrsos do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimllnto Social, as seguintes operações de 
crédito. 

"Carac::teristicas das opérações: 
~-Valor: Cr$ 551.515.500,00; 
B- Prazos: 
1 - de carência: 3 anós; 
2 - de amortização: 12 anos; 
O- Encargos: 
1 - juros de 6% a:a.; 
2 - correção monetária: . 40% do úidice de variação 

das ORTN; 
D - Garantia: Parcelas do Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias; 
E- Destinação dos recursos: Con..trução de 50 pos­

tos de saúde, 11 .499 fossas secas, 57 sistemas de abasteci­
mento d'água, 1 posto _de triagem, ampliação, reforma e 
equipamentos de prédio na cidade de menores Humberto 
Mendes." 

O Conselho Monetãrio Nacional promin_CioU-se favOravelmente 
ao pedido por entendê-lo técnico e financeiramente viável, não 
devendo_ os compromissos decorrentes das operações de, crédito 
sob exame- acarretar maiores pressões na execução orçamentária 
dos próximos exere!clos. 

No m~rito, o empreendimento se enquadra nas diretrizes e 
normas operacionais do FAS, tendo largo alcance sócio-econômico 
para o Estado em questão. 

Assim, ·acolhemos a mensagem nos termos do seguinte 

PROJ·ETO DE .RESOLUÇãO N.O 5, DE 1982 
Autoriza. o Governo do Estado de Alagoas a elevar 

em Cr$ 551.515.500,00 (quinhentos e cinqüenta e um mi­
lhões, quinhentos e quinze mil !e quinhentos cruzeiros) o 
niontà.nte de sua dívida. consoli:da.da. interna.. 

O Senado F'ederal resolve: 
Art. 1.0 ll: o Oovem<> do Estado de Alagoas, nos termos do 

art. 2.• da Resolução n." 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, au!orizado a eleVar em Cr$ 551.515.500,00 (quinhentos 
e clnqüenta,e um milhões, quinhentos e quinze mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada Interna, a fim 
de que possa contratar empréstimos de igual valor, junto à Cal= 

Econômica Federal, mediante a. utilização .de .recursos do ~o 
de Apolo ao Desenvolvimento Soclal - FAS, destinados à con.stru-. 
cão de 50 postos de saúde, U.499 fossas secas, 57 sistemas· de 
abastecimento d'água, 1 posto de triagem, ampliação, reforma e 
equipamentos do prédio na cidade de Humberto Mendes, obede­
cidas as condições admlt!:das pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2.0 iEsta l'esolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das COmissões;' 6 de janeiro .de 1982 . ...,.. .José Richa, Pre­
sidente - Luiz Cavalcante, Relator - José Caixeta - Lomanto 
Júnior - losé Lins - Benedito Canellas - Bernardino Viana. 

PARECER N.0 19, iDE 1982 

Da Comissão de Constitnlção e Justiça. 
Sobre o Projeto de Resolução n.• 5, de "'-982, <la Comissão. 
de Ecqnou;rla. que "autoriza o Gorvemo do Estado de Ala.­
goas a elevar em Cr$ 551.515. 500,00 (quinhentos e cin­
qüenta e um )nilhões, quinhentos e quinze mil e quinhen .. 
tos CTIIZeiros) o montante :de sua dívida consolidada in­
terna"a 

Relator: Senador Benedito Canellas 
O Projeto de Resoluç,ão sob exame, de autoria da. Comissão 

de !!;conomia do Senado Federal, como conclusão de seu parecer 
sobre a Mensagem .n.O 328/81, do Senhor Presidente Cla República, 
autOriza o Governo do Estado de Al,goas, a elevar em ....... . 
Cr$ 551.515:500,00 (quinhentos e cinqüenta e um milhões, qui­
nhentos e quinze mil e quinhentos crozeiroo) o montante de sua 
divida consolidada interna, a fim de que possa contratar emprés­
tlmas de igual V'a1or, junto à Caixa Econômica Federal, mediante 
a ntlllzação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinados à construção de 5() postos de saúde, 
11.499 fossas secas, 57 sistemas de abasteci.l:rumto d'água, 1 posto 
de triag;em, ampliação, reforma e equipamentos do prédio na ci­
dade de Humberlo Mendes, naquele Estado. 

2. o pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no parágrafo ú.nlco do ·art. 2.0 da Resolução n.O B3, 
de 1976, do senado Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observância <Los l!mltes fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.O 62, 
de 28 'de outubro de 1975, também desta casa· do COngresso Na­
cional, uma vez ~ue os recursos são-:proven1ootes do :FAS, por­
rta.nto considerados e:rlralimites; e, devidamente a.utorizàda pela 
Lei n.O 4.169/80. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havei)do nenhum 
óbice à tramitação normal da presente proposição, porquantO é 
j uridlca, constitucional e de boa técnlca legislativa. 

Sala. das COlnlssões, 3 de março de 1982. - AlOI)'sio Chaves, 
PJ'esldente - Benedito Canelas, Relator - Murllo Badarõ - Le­
noir Vargas - losé Fragelli - Bernardino Viana ~ Raimundo 
Parente - Nelson Carneiro -- Humberto Lucena. _ 

PARECERES NoS 20 E 21, DE 1982 

PARÉCER :N.O :!o, DE 1982 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.0 329, 
de 1981 (n.O 512/81 na origem), do Senhor Pr~sidente da 
República, submetendo ao exame_ do Senado Federal, pro-­
posta para que seja autorizado o G8verno do Estado de 
'Alagoas a elevar em Cr$ 33 305 000,00 (trinta e três mi­
lhões, trezentos e cinco mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Luiz Çavalcante 

Na forma ao art. 42, item VI, da CO.nstítnição, o Senhor'Presi­
dente da República encaminha ao exi!me do. Senado Fe<:\J'ral a Ex­
posição de Motivos n:.o 294, de 1981, do Senhor Ministro de Éstado 
da. Fazenda, relacionada ca:m p )?leito_ dq .Governo <!.? Es~a<,Iq. de 
Alagoa&, no sentido de obter a necessária _ autorizaçao para que 
pos,sa elevar, em Cr$ 33.305.000,00 (trinta e três milhões, trezentos 
e cinco mil cruzeiros), mediante contrato, o mqntante de sua divida 
consolidada interna, junto à Caixa Econôlnjca Federru, median~ a 
utilização :de .recursos do Fundo de APQio ao Desenvolvltllento So­
cial - FAS, destinada à construção, reforma e equipamento d.~ 
centros de saúde, naquel~ Estado. 

2. As condições bá.s.!cas da operação são as seguintes: 
"A -Valor: Cr$ 33.3!15.000,00; 

B- Prazos: 
1 :____de earênela:: 36 meses; 
2 - de amm't!zacão: 14<f meses; 
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C- Encargos: 
1 - juros de 6% a.a.; 
2 - correção monetária: 40% do índice de variação 

trimestral das ORTN; 

D - Garantia; Vinculação de quotas do Imposto so­
bre Circulação de Mercadorias; 

E - Destinação dos reCursO~: construção, reforma. e 
equipamento de centros de saúde.'' 

3. No processo encDntram-se os segUintes documentos e refe­
rências principais: 

a) Lei Estadual n.0 4.169, de 26 de setembro de 1981, autori.za-
<!ora da aplicação; ~ ~ 

IÍ) Exposição de Motivos (EM n.o 294/81), do Senhor Mlnistro 
de Estado da Faz:mda ao -Exmo. Senhor Presidente ta República, 
comunicando que o con:s.:.lho Monetário Nacional, ao apreciar a 
propooota, manifestou-se favoravelmente ao pleito formulado con­
forme -o art. 2.0 da Res. n,o 93, de 1976, do Senado !i'ederal; e, 

c) parecer, do Banco Central do Brasil - Departamento de 
Operações com Títulos e Valores que concluiu pelo deferimento do 
pedido. ~ 

4. l!: a seguinte a posição da dívida consol!dada interna da 
entidade, em 31-7-81. 

A - INTRALIMITE 
B - EXTRALIMITE 
C - OPERAÇAO EM TRAMITAÇAO 
D-OPERAÇAO EM EXAME 
E - TOTAL GERAL (A + B + C) 

~ ~ ~~ 726,9 

= 6.286,7 = 1.084,6 
33,3 

= 8.141,5 

Mll 
Mil 
Mil 

Mil 
Mil 

5. Face as disposições contidas rio art. 2.0 d.ã. -Resolução n.o 62, 
de 1975, com as alterações introduzidas pela Resolução n.O 93, de 
1976 e tendo em Yista determinação uesta COmissão para verificação 
da capacidade de pagamento da entidade, foi adlc.onado à d.ívida 
intralimite, a parcela da divida ext.rallmite. 

6. De acordo com o orçamento de 1980, descontadas as ope­
rações de crédito r_ealizadas, teriamos uma receita liquida de 
Cr$ 10.408,6 milhões que, devidamente corrigida até a época da 
análise pelo Banco Central do Brasil (julho 81 - indlce de 1,4795) 
elevaria o valor da receita para Cr$ 10.408,6 milhões. 

7. Assim, em função dessa receita e d03 parâmetros da Reso­
lução n.• 62, de 1975, modllicada pela de n.• 93, de 1976, seria ul­
trapassado o teto que lhe foi fixado pelo item I do art. 2.o da men­
cionada Resolução. 

8. Tendo em vista o orçamento da pleiteante para o corrente 
ano, com uma receita liquida de Cl.:$ 12.948,4 milhões (deduzidas as 
operações de crédito) e que sua margem de poupança real, no ya,.;. 
lor de Cr$ 2.037,8 milhões, bastante superior a.o maior d1spêndio 
anual com a dívida (intra + extralimite + operação sob exame), 
no valor de Cr$ 737,6 milhões em 1986, vemos que a assunção do 
novo compromisso nã.o deverã acarretar maiores pressões na exe­
cução do orçamento dos próximos ex-ercicios. 

9. Atendld,as as exigências constantes no Regimento InteL 
e na legislação especifica, opinamos pelo aco~himento da presente 
mensagem, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 6, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar em 
Cr$ 33.305.000,00 (trinta e três milhões, trezentos e cinco 
mil cruzeiros) o montante de sua divida c. nsolidada inter­
na. 

O Senado Federal resolve: 

Art. !.• l!: _o Governo do Estado de Alagoas, nos termos do art. 
2. 0 da Re.soluçao n.O 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizado a elevar em Cr$ 33.305.000,00 (trinta e três mi­
lhões, trezentos e cinco mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidade interna, a fim de que possa contratar um empré.s:timo 
de ~gual valor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utlli­
zaçao de recursos do Fundo_ de_ Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, ~estlnada à construção, reforma e equipamento de centros 
de saude, nacjuele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 3.0 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. · ~ 

Sala das COmissões, 6 de janeiro de 1982. - José Richa, Presi­
dente - Luiz Cavalcante, :ij,elator - José Caixeta - Lomanto Jú­
nior - José Lins -Benedito CaneUas - Bernardino Viana. 

PARECER N.O 21, DE 1982 

Da cOmissão de Con-stituição e Justiça. sobre o Projeto 
de Resolução n.0 6, de 1982, da Comissão de Economia, que 
"autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar em 
Cr$ 33.305.000,00 (trinta e três milhões, trezentos e cinco 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna". 

Relator: Senador Benedito Canelas 

Pelo Projeto de Resolução Eob exa.me, de autoria da Oomiss_ão 
de Economia, fica o Governo -do Estado. da Alagoas autorizado a 
elevar em Cr$ 33.305.000,00 (trinta e três milhões, trezentos e cin­
co mil cruzeiros) o montante de sua dívid·a consolidada interna. a 
fim de que possa contratar empréstimo de igual valor, junto à Cai­
xa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo 
.de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinado à constru­
ção, reforma e_ equipamento de centros de saúde, naquele EStado. 

2.- O pedido de autorização foi formulado nos termos do pre­
ceituado no parágrafo único do art. 2.o da Resolução n.O 93, de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não obser­
vância dos limites fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.O 62, de 
28-10-75, também desta Câmara Alt ado Congresso Nacional, uma 
vez que os recursos são provenientes do Fundo de Apolo ao Desen­
volvimento Social - FAS, portanto considerado extra!lmite. 

3. No processo encontram-se os seguintes documentos e·refe­
rências principais: 

a) Lei Estadual n.O 4 .169; de 26 de setembro de 1981, autoriza­
dera da aplicação; 

b) Exposição de Motivos (EM n.O 294/81), do Senhor Mln!Stro 
dt Estado da Fazenda ao Exmo. Senhor Presidente da República, 
ccmunicando que o Conselho Mon<>tário Nacional, ao apreciar a 
proposta, manifestou-se favoravelmente ao pleito formulado con­
forme o art. 2.o d~ ~esolução n.0 93, de 1976, ~o Senado- Federal; e, 

c) parecer, do Banco Central do Brasil - Departamento de 
Operações com Titulas e Valores Mobiliários que cone ulu pelo defe­
rimento do pedido. 

- 4. Do ponto de vista que nos compete examinar. v·erifice.-s~ 
que todas as formalidades foram atendidas, não haYendo nenhum 
óbice à tramitação nornial da presente proposição, porquanto é ju­
rídica, constitucional e de boa técnica legislativa. 

Sala das COmissões, S de março de 1982. - Aloyõio Chaves, Pre­
sidente ___, Benedito Canelas, Relator - MurUo Badaró - Lenoir 
Vargas - José Fragelli - Bernardino Viana - Raimundo Parente 
- Nelson Carneiro - Humberto Lucena. 

I' \IHTFIH:S '\''S 22 E 23, O F. IQR2 

PARECER N.O 22, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.0 388 
de 1~8~ (n.0 586/81 na origem), do Senhor Presidente d~ 
Republtca_. propondo ao Senado Federal seja autorizado o 
Governo do Estado de 1\fato Grosso a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 7.296.572.730,40 (sete bilhões 
duze~tos. e noventa e seis mi1hões, quinhentos e setenta: 
e dots nul, setecentos e trinta cruzeiros e quarenta centa­
vos). 

Relator: Senador, Benedito Canellas 

Com a Mensâgém n.O 388/81, o Senhor Presidente da República 
s_ubmete à .deliberação do Senado Fe_deral pleito do Governo do 
Estado de 1\.ifato Grosso, que objetiva contratar, junto ao Banco 
do Estado de Mato GrossoB/A, este na qualidade de agente finan­
ce~ro. do Banco NaCional da Habitação as seguintes operações_ de 
credito: · ' · 

Características das operações: 
A- Valores: 
~1 - (FINEST 1): Cr$ 893.483.981,18 
2 - (FINEST 2): Cr$ 1.224.641.002,00 
3- <FINEST 3): Cr$ !.282.765.707,22 
4- (FIN'C J: Cr$ 3.103.162.720,00 
5- CFINEO ) : Cr$ 792.519.320,00 

TOTAL-= Cr$ 7.296.572.730,40; 
B -~Prazos: 

l -.de carência: para os 1.0 , 2.o e s.o empréstimos 
6 mese~ após a última liberação, e 24 meses para o 4.0 
e 5?0 ; 

2 - de amortização: 216 m-eses, _cada; 
C- Encargos: 
1 - .Juros: 

1.1. 2,-5% a.a. (2% a.a:._p(B~ e 0~5% a.a. p/fl.ge~te} 
para o 1.0 empté.Stimo; 
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1.2. 0,5% a.a .. (somente p/o agente),. para o 2.0 e 3.0; 
1.3. 2,0% a.a. (1% a.a. p/PNH e 1% a.a. p/o agente> 

para o 4.0 e 5.0; 

2 - correção monetà.ria: de aoordo com o Plano de 
Correção Monetária (PCM) ; 

3 - taxa 'de administração de 1% sobre cada desem­
bolso, nara ·cada empréstimo; 

4 - taxa de serviços técnicos de 1% sobre cada desem­
bolso, apenas para o 1.0 , 2.0 e 3.0 ; 

D .c- Garantia: Vinculação de cotas do ln)posto solrre 
a Circulação de Mercadorlas (ICMl; 

E - Destinação dos recursos: 
1 - Integralização do FAE-MT, como complementação aos 

recursos do Estado, em contrapartida aos do~ BNH (subprogra­
mas REFINAG/REFINESG), para comunidades de grande e mé­
dlo portes; 

2 - recompor a integralização dlreta. do FAE-MT, em contra-~ 
partida aos recursos do Estado, para comunidades de gr_and·3 e 
médio portes; 

3 - garantir recursos adicionais ao Estado, para atender ao 
abastecimento de água às comunidades de pequeno porte; 

4 ~-~financiamento de obras de infra-estrutura básica; e 

5- financiamento de equipamentos comunitários. 

O Conselho Monetário Nacionarpronunclou-se favoravelmente 
ao pedido por ·entendê-lo técnico e financeiramente . viável, não 
devendo Os compromissos decorrentes da operação de créd,ito sob 
eXame àcarretar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exerclcios, ressaltando o seguinte: 

uo orçamento do referido Estado, .para o ano em CUl'­
so, prevê a realização de receita de Cr$ 15.124,1 milhões 
(deduzidas as operações de crédito) e sua margem. d,e 
poupança mostra-se bastante inferior ao maior dispêndio 
que a sua dívida consolidada interna apresentará após a 
reallzação das operações pretendidas. 

Vale ressaltar, entretanto, que apresenta Cl Estado 
uma situação singular, decorrente do . seu desrnembra­
mento, para criação do Estado de Mato Grosso do Sul, 
conforme previsto na Lei Complementar n.0 31, de 11-10 
de 1977, a qual além de autorizar a União a as.•mmir a 
sua divida fundada e encargos financeiros da sua admi­
nistração direta contraidos até 31-12-78, inclusive os pro­
venientes de prestação de garantias, inStituiu programa 
especial de desenvolvimento para aquele Estado (art. 38 
da citada Lei), com prazo de 10 anos, visando a propic!ã'r­
lhe apolo financeiro, inclusive quanto à cobertura de des­
pesas correntes, via transt'erêncl.as à conta do orcamento 
federal." 

Assim, acolhemos a mensagem nos termos do seguinte: 

PRIOJEQ-'0 DE R.ESOLUÇAO N.O 7, DE 1982 
Autoriza o Governo ~o Estado de Mato G:r~so '-" ele­

var em Cr$ '1 296 572- 730,40 (sete bilhões, duzentos e no~ 
venta. e seis milhões, quinhentos e setenta e dois mil, se­
tecentos e trinta cruzeiros e quarenta centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 !1!: o Governo do Estado de Mato Grosso, nos termo.s 

do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro_de 1976, do Sena­
do Federal. autorlzado a elevar em Cr$ 7. 296.572.730,40 (sete bi­
lhões, duze"ntos e nov.enta e:· seis milhões, quin!lentos e setenta e 
dois mil, setecentos e trinta cruzeiros e quarenta centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada_ interna. a fim d~ que possa c_on­
tra,tar empréstimos no valor acima, junto ao Banco do Estado 
de Mato Grosso S.A., este na qualldade de agente financeirO 
do Banco Nacional da HabitaçãO (BNH) ,~ destinad.os à' integra­
llzação do FAE-MT, cotn complementação dos recuiSbs do Estado 
para comunidades de grand·e e médlo portes; garantir recur­
sos adicionais para o atendimento de abS!Ste_.ci:ment.o de água à,._~ 
comunidades de pequeno porte; financiamento de obras de 
infra-estrutura bâsica,.s e d.e eq_ujpament()_<s comunJtárlos, naquela 
Unidade Federativa, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no. respectivo processo 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. - -

Sala das Comissões, 6 de janeiro de 19_82 .. -José Richa, Pre­
sidente - Benedito Canellas, Relator.- .J9sê Ç_aixeta - Luiz Ca­
valcante- .Tosé Lins- Lomanto .Junior ~ Gabriel Hermes. 

PARECER N.0 23, ~ 1982 

Da Comissão de Constituiçâ<t e Justiça. Sobre o Pro­
jeto de Resolução h. o 7, de 1982, da Comissão de Economia 
_que "autoriza o Governo do Estado de Ma to Grosso a ele­
~'vat em Cr$ 7 296 572 730,40 (sete bilhões, duzentos e no­
venta e seis milhões, quinh-entos e setenta e dois mil, se~ 

- -tecentos e trinta cruzeiros e quarenta centavos) o montan~ 
te de sua: dívida. consolidade interna". 

· Relator: Senador Benedito · Caneilas 

O Projeto de Resolução sob exame, de autoria da Comissão 
de Economia do Senado -Federal, cotno conclusão de seu parecer 
sobre a Mensagem n.o 388/81, do Senhor Presidente da República, 
autoriza o Governo do Esta;do de Mato Grosso, nos termos do art. 
2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, a elevar em Cr$ 7.296.572.730,40 (sete bilhões, duzentos e 
novent.a e seis milhões, quinhentos e setenta e dois .mil, setecentos 
e trinta cruzeiros e quarenta centavos) o ·montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de que possa contJ;atar empréstimos 
no valor acima, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., 
este na qualidade de agente financeiro .do :E!anco Nacional da H8.'­
bitação (BNIHl, destinados à lntegrallzação do cF'AE-MT coin com­
plementação dos recursos do Estado para comunidades' de grande 
e médló portes; garantir recursos adle!<mais para o atendlmento 
dé :tbastecimento de água às comunidades de pequeno porte; fi­
nanciamento de obra.s de infra-estrutura básicas e de eQuipamentos 
comunitários, naquela. Unidade Federativa. 

2. O pedido de autorização foi formulado nos termos do pre­
ceituado no parágrafo único do artigo 2.o da Resolução n.o 93,. de 
1976. do Senado Federa!, impl!cando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados pelo art. 2.o da Resolução n.o 62~ doe 
28-10-75, também d~a Câmara Alta do Congresso Naciohal, uma 
vez que os recursos sao provenientes do BNH, portanto. CC!nside-
rados extralimite. ~ 

3 . Há a esclarecer que a operação de erédlto se acha devida­
mente autorlzada pelas Leis Estaduais n.0s 4.136 de 19-11-79;. e 
n.o 4.377, de. 4-11-81. ' 

4. Do ponto de vista que nos compete examinar, verlfica-se 
que tod~_fi ª's formalidades_ foram atendidas, não havendo nerihum 
óbice à tramitação normal da presente proposição. porquanto é 
Juridlca, constitucional e de boa~ técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 3 de março .de 1982. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Benedito Canelas, Relator, - MurUo Badaró - Le­
noir Vargas - .José Fi-agelli - Beniardino Viana - RaimundO 
P-arente - Nelson Carneiro - Humberto Lucena. 

PARECERES N•S 24 E 25, DE 1982 

PARECE-R N.0 24, DE 1982 

Da Comissão- de Economia. Sobre a Mensagem n. o 408 
de 1981, (~.o 608/81 - na origem), do Senhor Presiden~ 
da Republica, propondo ao 'Senado Federal seja a.utorliado 
o Governo do Estado de São Paulo a elevar em 
Cr$ 2.022.956.~12.~2 (d<>is bilbões, vinte e doi~· ;,;m,";i~ 
novecent~ e CJnquenta e seis mil, seiscentos e doze cru­
zeiros e Oitenta e dois centavos) o montante de sua dívida. 
consolidada h;tterna. 

Relator: Senador José Lins 

O Senhor Preslden te da~ Repúb:ica encaminha a exame do 
Senado Federal (:art. 42, item VI, d& Constituição), proposta 1ro 
sentido de que SOJa o 0<1verno do. Estado de São Paulo au•orizado 
a elevar em Cr$ 2. ~22. 956.612 82 (do.l.s bilhões, vinte ., do!.s milhões 
nove;centos e cinquenta- e seis mil, sei.soontos e doze- cruzeiros é 
oitenta e dois centavos) o montante de .sua divida consolidada 
~terna,ô a fim de que IJOS'a contratar empréstimo junto à Caixa 
""'oon mica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de 
ltg'eilte fin:ance1ro do Banco Nacional da Habitação (BNH) valor 
CWU"esponden"e a 3.344.338 UPC, considerado o valor da ÚPc de 
Cr$ 604,89, em julho/80. 

2. Características da operação: 

· A - Valor: Cr$ 2. 022.956.612,82 (eocrrespondente a 
3.344.338 UPC de Cr$ 604,89 em jul/80); 

~ ~ B - Prazos: -
1 - de- caTêncl·a: 24 meses; 
2 - de ·amortização: 216 meses; 

C - !Encrurgoo: 
L "" • 

1 -juros de 8% a.a. (7% a.a. paro. o BNH e 1% para 
o AF.); 

2 -_correção-monetária: UPC; 
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D - Garantia: Terouro do Est!>do de São Paulo; 
E - Destinação dos recursos: construção de escolas de 

1.0 grau em núcl!eos da CECAP, INOCOOP -e- COHAB's. 

SegundQ o parec~ apt&etJ.ta4o pe~o -órgão financ.fador, a ope­
ração de crédito .sob ex-ame é viável econômica e financeiramente. 

4. O processo é aeompanhrudo dos .seguintes elementos prin-
cipais: . - - - -· 

a) Lei n.o 2.227, de 18-12-79 autorizadoo'a da opevação; 
b) Exposição de· Motivas CEM n.0 · 384/SÜ do Senhor Ministro 

die Estado da Fazenda ao E.lano. Senhor Presidente da Riepút!lica, 
eomuni'l!ando que o con.s~elho Monetári-o Nacional ao· a.pre·ciar a 
propos'a, manifestou-se favoravelmente ao pleito formul!>do con­
forme o art. 2.0 da Roo. n.0 93, de 1976, do senado Fedeu'al; e 

c) Pareeex do Banco Central do Brasil - Departamento da 
Dívida Pública, favorável ao Pleito. · 

5. COns!derado todo o endividamento da ref,ell'!da entidade 
(intra + extralirulte + operaçãc sob exame), verifica-oo que seriam 
ultrapassa<los os tetos que lhe foram fix"-<los pelos !tens I, II e, III 
do art. 2.0 da Eles. n.0 62, de 1975. · · · - -

6. Tro-ta-se, entretanto, de uma operação- extralimite a que 
por força das clispos.!.ções -c-ontidas no art. 2.0 da Res. n.o 93, de 
1976, não se ·apl!cam os cit!>dos limites (Itens I, Ir e III) fix!>dos 
no art. 2.o da Ries. n.o 62, de 1975, ambas do Senil.dO Fect.eral haja 
'V'i.sta que os -recuroos a serem .repas-sadOS ~rovêm do Banco Nacio-
nal da Habitação. - -

7. Além ela característica da ope~ação - extralimite - e 
segundo conclusão do Departamento da Divida PúbN.ca, a a$Sultçã.o 
do c<5mpromls.so oob ~xame não- deverá ·aca.rrretar maiores pr~c;sões 
na ~execução orçamentária dos próximos. e~ercíclo;s. · 

8. A'endidas as exigências das normas vigentes e .,.. d.lsposi­
çõei do Regimenbo Interno, cancluimos pelo acolhlmento da pre­
sente mensagem, na, forma do· seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 8, DE 1982 . 

Autoriza o Governo do Estado de São_.:r~uio. a ~Jevar 
em Cr$ 2.022.956.612,82 (dois bilhões vinte e dois milhões, 
novecentos e cinqüenta e seis mil, seiscentos e doze cruzei­
ros e oitenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal reso: v e: 
Art. Lo 1í .o Governo clJO .Est&cllo de~sã,o Paülo,.noo termos do 

a;rt, 2.o da !lleSOlução n.o 93, de 11 âé outubro ~ 1976, do Sen~~ 
FecÍeral autorizado a. elevar em Cr$ 2. 022.956.612,82 <_d_?is billlue", 
vinte e' dois milhões; noveCentos e- cinqüenta e seis Illll, rei.sçent~s 
e doze cruzeiros e oi!>enta.e.d~;>ls ~i<;J.yos) ç !llOntante.de ,sua dl­
vl:da consol!dada interna .a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor,' junto à Caixa Jl;conô.mica _do Est!>do de 
São Paulo s.A., ªsta na quali!ladie de agenté finance!ro do Banco 
Nacional da Rabi tação <BNH>, destinado à cooo'ruçao de escolas 
die 1.o Grau em núcleo.s da CEGAP, IN.OGOOP e ÇOH:IIB's, naquele 
Estado, obedecida-s as condições ruÇ.m.!tidas pelo. B2.llco ~traJ. do 
Brasil, no .respectivo proce~. -

Art. 2.o Esta resolução entro. em vigor na data ~de sua publi-
cação. . . 

Sala das Comissões, 6 de janeiro de 1982 . ...:... José Richa,. p,~e­
sidei)te - José Lins, Relator ,_ Luiz Ca'Valcante --; Lomanto Juwor 
- Benedito Canelas - Bernardino Viana - Jose Caixeta. 

PARECER N.o 25, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e -.J"ustiça.. Sobre o Pro­
jeto de Resolução n.0 8, de 1982, da ComJs__são de Economia, 
que "Autoriza o Governo do Estado de Sao Paulo a ele_var 
em Cr$ 2.022.956.612,82 (dois bilhões vinte e dois milhões, 
novecentos e cinqüenta e seis mil, seiscentos e doze cr~~i­
ros e oitenta e dois centavos) o montante de sua d1v~~a 
consolidada interna" •. 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Apresentado pela Comissão de Economia, o P_!"(l_jeto de resolu: 
ão rob ezame autoriza o Governo do Es'·adO de. Sao Pa~ a eleva' 
~m Cr$ 2.022.956.612,82 (dois bilhões vinte e dois Illllhoes, .nove­
<>entos e cmqüenta e seis mil seiscentoo e doze cruzeiros e oitenta 
e dois centavos) o montwte 'de sua dívida consolidada in~a, a 
fim de que po,ssa contmtar um empréstimo <!;e_lgual valC>l", JUnto 
à Qa:ixa Econômica do Esta,do die S~o Pau.lo S.A., est_a na qualid!>de 
de agente financeiro do Banco Naroonal <la !!abi~~çao (BNH), des­
tinado à cons'>"ução de escolas de 1.0 Grau em nucleos ela GOOAP, 
INOCOOP e GOHAB's, naquele Estrudo. 

2. Enquadra--se ,a operação ao disposto ~art. 2-~-!la Reso-lu­
ção n.o 93, de 1976 - que alterou ·a Rel!Qluçao n.0 62, de 1975 -

pois oo ll!"ecursos serão proven!enúe.s do Banco Nacional da Habi­
tação e, dessa forma, considerada extralirulte. 

3. No proces\SO acham-se oo seguin~ elementos e referências 
princip&s: 

a) Lei Est!>dual n.o 2.227, de 18-12-79 autorizadora da opera­
ção; 

b) Exposição die Motivos (EM n.O 384/81) do Senhor Ministro 
de .Estrudo da Fazenda ao Exmo. Senhor Presidente da RJepública, 
comunicando que o COn.selho Monetário Nacional a<> a!>reCiar a 
proposta, manif-estou-se favor.avelm:en~e ao pl-eito formulado con­
forme o art. 2.o d·a Res. n.o 93, de 1976, do Senado 1'1ederal; e 

c) <Parecer do Banco -'central do Brasli - DepaJTtamento de 
Ojjerações e Valores Mobiliárioo, favorável ·ao pedido do Governo 
do E.st!>do de são Paulo. 

··· 4. Rá a ressaltar que o Projeto obedeceu o disposto n<> art 
42, item VI, da Constituição; atlendeu as no~mas lega;J.s vigentes 
(Riesoluções n.Os 62, de 1975 e 93 de 1976), e, ainda, o estabe!eeido 
no Rieglmento Interno (art.ll)jJ,,CI;'H'! II). ~ 

5. Ante o eXIp{lSto, opinamos no sentido da &rmal tramitação 
do projeto, uma vez que const!tuclo.nal, jurídico.' e d,e boa técnica 
leg!s1ativa. 

Sala das Comissões, 3 de- nta;rço de 1982. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Bernardino Viana, Relator - Raimundo Parente -
Humberto Lucena - Nelson Carneiro - Murilo Ba.daró - Lenoir 
Vargas - Benedito Canelas - J"osé Fragelli. 

O SR._ PRESIDENTE (Almir Pinto) -0 Expediente lido vai à publi­
caÇão. 

Sobre a inesa, pi-ojeto de-1i:i Cii.le serâ lido pelo sf-. l'i'-S~~r~iârio. 

E lido o seguinte 

PRO.JETO DF LEI DO SEN.\1)0 ·N, R, DE 1982 
Disciplina a. proteção dos vertebra.dos jJWinOnados 

aqttá:tic()S na.s águas jurisdicionais brasüeiras. 

o Congresso Naci9nal decreta: 
&i>. 1.0 Jl: proibida ·a utilização, perseguição, distribuição 

caça, pesca ou apanha de vertebr"-<l<>s aquáticos dentro d.os li~ 
rultes das águas jurisdicionais braslleiras. 

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição contida nesse ar­
tigo oo espéc!mens provinlentes de crladouros artificiais devida­
mente legalizados, bem como--aqueles capturados mediante licença 
de autoridade federal competente, que se destinem a esses esta­
belecimentos. 

Ait. 2.Q llão propriedade do· Estado os abrigos, criadouros na­
tll!"!'Js _e 1Jil1hQV)e j'erJ;ellradqs".Puimonados aquáticos ..... 

- Art.. 3~0 - A Iiéença para â. coleta· de. Vertebrados pulmonados 
aquáticos poderá ser concedida pelo órgão federal competente 
desde que para fln.S científicos ou educativos. ' 

Art. 4.0 A União fiscalizará diretamente, por órgão especi­
fico do M!n!stério da Agricultura, diretamente ou em convênio 
com os Estados, a apl!cação desta lei. 

OPará@'~O único. A fiscalização .do cumprimento desta !e! 
pelos órgaos especializados não exclul a ação das autoridades po­
liciais ou das Forças Armada!', por iniciativa própria. 

Art. 5.0 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei 
dentro de 90 (noventa) dias, estabelecendo, inclusive, as penali­
dades contra os infratores, compreendendo mu1tas e apreensão 
do material utilizado na predação. 

. Art. 6.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. ' 

Justificação 

Anteriormente, apreEentamos projeto de lei dlsclpllnando a 
peS'ca· dá baleia. em nossll8 águas .territoriais. 

. Já agorá, adveríl(!os. pêla Fundação Brasileira de COnserva­
,ção da Natureza, chegamos ·à conclusão de_ que não está ameaçada. 
de extinção apenas aquelas espéctes, .mas os pinipedes em geral, 
os peixes-boi, as focas, os lobos-marinhos e as tartarugas aquáti­
~~ g_ue eventualmente, se homi.siam. em nossas costas marí­
timas. 

Trata de estender a essas espécies a proteção prevista na Lei 
n.O 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
à fauna, tanto mais quanto os cetáceos, pinipedes s!rêneo.s e 

--=-- quelônios, por serem pulmonados, assemelham-se máis aos ani­
mais terrestres 4o que _os pebl:es. 

Mas a predação desses espécimes vem sendo considerada ato 
de pe.s_ca·, regulado_ pelo Decreto~lei n.0 221, de 28 d~ fevereiro de 
1967, dipl<>mjt __ ele dif!cU apllcMã9 !!.OS pulmonados. 
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Se, ao proibir a caça de anlmals wrestres o flrB.~<ll renun­
e!ou ao proveito econômico pel~ decorrente, adotava, por outro 
la4õ, uma. a.vançada opçíio oollllerv&Qidnlata.· 

Corolá.ri<Hii!ssa decisão seria delxarmoli de ser lncliítdos entre 
.<>s dóls únicos paLses das 3 Améflc!W a praticar a pes~ co~r­
c!ai de cetáceos, contrartando a opiillão pública na.cion&l e lnter­
·~~~lial, que protesta oontra o .extermln!o a.cl:l.erad!l. de. espéc:ies 
'córoo a.. ba.lela,.o peixe-boi, as. tartarugas t111vil!.ls e l!l&rmhM e .os 
!Qbos . marinhos, que habitl!m treellos de -'l. eostas e de .. JlOBII()I 
rioS, cada. vez em menor número. 

oa·· Q.uelônlos marlnllos e o8 slrên!os silo os mais pró'xlmós da 
·extln~ão, iinpóndo-se .garanti"" à. sua sobrevivência. 

se a .pesca dos grandes cetáceos .é regl,da . pela Convenção 
Internacional para a Regulamentação da Pesei!-_ da Balei&, a. que 
aderimos em: .19'74, não tem ·sido eficaz este órgao na flscal!zação 
da"pesea:, re8ulta.ndo·:na quà&! extinção de oito das dez espéeles 
de baleia submetidas . à 'exploração comerciai; uma das qli&ls ··se 
captura no. BrasU. · 

. Sabemos que os produtOs extrafdos da balela representam um 
décimo por· cento de .. nossa receita de exportação, tendo equiVa." 
lido -a prod]lç_ão baleeira nac!c>nal, em 1978, a ·oito d~. .POr 
cento dos anfina!s domésticos abatidos e ·a trinta e quatro .cen­
teslmos por cento da. produ~ de .. Pescado, gerando· apenas 3511 
a 400 empregos durante sels meses do ano. 

· Ademl!.ls, os prÓdutos procedentes da baleia são substltutveis 
por óleos vegetais, gorduras anlml!.ls e carne !111$ e3j1êcles do~ 
mésucas. 

Quanto aos 's!rêneos, há duas espécies ·no. Brasil, Ullla._flm:la! 
outra. marinha, afirmando a União Internáelonar pMe. ··a C!>D" 
servação da Natureza que a:tttllas estão sob ameaça e em perigo 
de imediata extlnçiio. · 

Apenas no litoral 8Ul. há ocorrências de pbúpedes, aeuditan­
do-se, porém, que a colõnià. existente - com raroo remanescentes 
- haja sido praticamente exterminada. 

iiooluem-se · também as tartarugas aquálticaa no Braa!l, "em 
~ de imediata ex:tfnçJ.o'', eom uma I<>eM•çiio preeá.rla. que aio 
evita a. predaçiio em vArias regj.ões do Pai& 

Assim, atendendo ..,. nossos compl"OilÚSB04 m.temáelonala, não 
convenientemente prOtegidos pela Lei n.• 5.197, de 1967, nem 
pelo Decteto-1ei n.O 221, de 196~Íç~eramos que o Congresso N&-
clonal aprove a preiente propo . · 

Sala das SéllsõOO, 4 de março de 1982. - Nebon Carneiro. 
(As Comissões ·de Constttufçiio e JtUtfça, e de Agrl­

cultur'a.J 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O projeto lido será publicado e 
remetido às COmiSsões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Valdon Varjão. 

O SR. V ALDÃO VARJÃO (Pronuncia o seguinte aíscurso.)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores: 

Estamos regressando de uma viagem ao Estado_de _l_s_rael, 
Participamos;-por bondade e deferência eXclusiva do Presidente da Casa, 

Senador Jarbas Passarinho, que destacou com um convite o nosso modesto 
nome para integrante da Comitiva de Congressistas nacionais qüe foram con­
vidados pela Embaixada daquele país. Ali estivemos e ficamos vivamente imR 
pressionados com o que pudemos observar, jâ que, mesmo sabendo da capaR 
cidade do povo judeu, não imaginávamos tantas realizações em setores que 
outros povos, até mesmo o nosso, estão engatinhando, apesar de disporem de 
potencialidades ilimitadas e que não estão ao alcance dos descendentes de 
David. 

Mais uma vez ali comprovaRse que quando uma nação se dispõe a reali­
zar o seu destino com determinação bem intencionada, com obstinação deci­
dida, pode transformar o deserto em terra produtiva e a hostilidade do meio 
em fator de fortalecimento do carãter de seu povo. 

Sim Senhores, é o que constatamos na perseverança da gente israelita, 
que a partir de Abraão, erigíu aquela terra à condição de bem sagrado, a ponR 
to de, dois mil anos depois da dispersão, voltar intacta em sua crença, fé e re­
ligião; em seus costumes, princípioS e tradições, mesmO hostilizada, perma­
nentemente, pela disposição bélica de uma vizinhança agressiva. Sem entrar 
no mérito das questões que dividem árabes e judeus, não se pode deixar de 
admirar, ao visitar Israel, o extraordinário esforço de construção de uma 
nação, numa pequena área, em meio a ClrCúnstâncias tão desfavoráveis. LonR 
ge das improvisações que se verificam no Brasil. em_ Isra~l as lavouras são ver R 
dadeiras indústrias, planificadas e executadas com uma técnica altamente 
científica. Tudo ali é calculado por computadores, o custo da irrigação, s_eR 
mentes, fertilizantes, transportes, trabalho etc. Só são cultiVidas as -plantas 

que apresentam redimentos, ali não se cultiva arroz porque consome muita á~ 
gua e a água lá é gêneto de primeira necessidade (como se diz aqui, na gíria). 

Ali vimos como o_rganização comunitãri"a dos Kibutz ê capaz de buscar e 
encontrar soluções para dificuldades que pareciam intransponíveis, trazendo 
a água para irrigar o deserto de distâncias desafiadoras, distribuindo-a racio­
nalmente, sem favoritismo pOlítico ou afilhadismO partidário, de modo que 
todos tenham a sua cota na razão direta de suas necessidades, sem nunca 
mudarRse as regras do jogO social, a fim de não inspirar a desconfiança, que é 
a ptãga que avilta o homem e enfraquece as nações. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex• permite um aparte, nobre Senador Val­
don Varjão? 

O SR. VALDON VARJÃO- Com mui\o prazer, nobre Senador Mau· 
ro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador, no instante em que V. Ex• faz, 
diante da Casa, um relato da visita empreendida por parlamentares brasileiR 
ros ao Estado de Israel, e tendo sido eu um dos integrantes da nossa deleR 
gação, sinto-me no dever de testemunhar, também, à Nação, a excelente imR 
pressão que ·ali recOlhemos, sobretudo daquela magnífica experiências de co­
mun-idades ·ruraís integradas que mostraram, não apenas a nós, como devem 
mostrar ao mundo, a extraordinária capacidade e ó dinamismo do povo is­
raelense. V. Ex• viu ali como se faz a utilização racional das escassas fontes 
d'água existentes naquele país. E essa impreSsão da utilização racional, corre­
ta, adequada foi recolhida não apenas por mim inas também pelos eminentes 
companheiros Paulo Brossard e Cunha Lima, que trocaram informações com 
os técnicos que debateram· Coi'ioscó a tecnologia utilizada pelos israelenses. V. 
Ex• constatou, igualmente, que a sistemática de irrigação por eles empregada, 
desprezando os processos tradicionais de inundação e aspersão para preferir 
o gotejamento, signifiCando- que eles desejam aproveitar, dentro de técnicas 
aprimoradas, a água existente em seu reduzido território. E os reflexos no au­
mento da produção, dos níveis de produtividade também aferimos na visita 
que fizemos ao Instituto de Colonização Agrícola daquele pais. Poderia tam­
bém, e creio que V. Ex• o fará no curso do seu pronunciamento, destacar ou­
tros aspectos muito favoráveis que sobressaíram nas observações feitas por 
ocasião da visita àquele país irmão. 

O SR. VALDON VARJÃO- Agradeço o aparte de V. Ex• e com muita 
honra o acolho a este meu modesto prOnunciamento. Tive a felicidade de ser 
companheiro de V. Ex' naquela visita tão magnífica, não só de V. Ex•, mas 
também dos Senadores Paulo Brossard e Cunha Lima e também de ~ma cara­
vana de Deputados. Estou aqui neste instante fazendo um relato do que vi, 
senti e percebi para, com sinceridade, dele tirar dividendos para a vivência do 
nosso povo brasileiro. 

Ali contemplamos um exemplo edificante da alta capacidade do povo de 
-Israel, quando em sua_s __ univet,'sidades se dá prioridade ao ensino técnico, 
científico e de pesquisa, relegando a plano secundário a cultura bacharelesca, 
que sempre se revelou incapaz de solver as grandes aflições d_os povos. 

Ali presenciamos a estabilidade política interna, que impõe respeito até à 
intranqüilidade externa, com as institUições democráticas perfeitamente vol­
tadas para o bemRestar do povo. A defesa da liberdade nacional e da liberda­
de do cidadão são uma constante só, são aspectos de um mesmo estado de 
espífitO que jUStifica, para OS judeUS sua deSesperada tentativa de apegarRSe 
até ao extremo, ao seu lar nacional, sem rasgos de demagogia, sem alardes de 
concessões de serviços que são de prestação obrigatória do governo e nunca 
um favor que os órgãos de publicidade alardeiam como m~io de consecução 
de vantagens eleitoreiras. 

A simplicidade das repartições públicas do governo judaico deixaram­
nos até com uma sensação de conivência para com a suntuosidade, alardea­
mento de faustO ou modorriiías, ã pompa e a ostetltaçãõ do nosso sistema go"­
vernamental, que se revela autêntico tripúdio sobre a miséria e a pobreza da 
grande maioria do povo brasileiro. 

E Israel, Srs. Senudores, é um dos países mais ricos de dinheiro e ban-
-queiros do mundo. - --

Em verdude, nós brasileirOs deveríamos mandar a Israel algumas _comis­
sões heterogêneas de técnicos, que ali fossem com o propósito decidido de ob­
servar e aprender as técnicas modernas de irrigação do deserto, de aproveitaR 
mento de terras áridas, de integração _comunitária, de atendimento prev1denR 
ciúrio eficiente, em que o ser humano é como tal considerado e não apenas 
um instrumento utirizado pela camada dominante para perpetuarRse no poR 
der. 

Em lO dias de visita ao longo da terra judaica, quanta coisa nos foi mosR 
trada. que em reluçiJ.o ao nosso país nos causou- profunda tristeza. 

Apesar du ..-ua permanente luta contra a vizinhança hostil, o judeu no IsR 
rael é um povo que vive em constante guerra, lutando pela paz: lutando por 
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HShalon" corno dizem eles, tornando-se necessário a construção em todas re­
sidências ou nas imediações de toda e qualquer atividade coletiva de abrigos 
antiaéreos. O Estado_Sion rccdifica e rccstrutura sua civilização dentro de pa­
drões altamente modernizados, conservando, porém, os seus valores morais e 
sua secular estrutura social, que se tem constituído na força vitalizadora de 
sua capacidade de realizar. 

O programa assistencial do Estado judeu é eficiente- e procura atender 
toda a massa humana que habita o seu território. 

Cuidados especiais ·são dispensados aos mentalmente carentes, no senti­
do de recuperã-los e evitar que sejam expostos à execração pública. 

Um inaudito esforço estã sendo desenvolvido pelo Instituto WEIZ­
MAI'\IN de Ciência, para descobrir a cura do câncer, mazela que hoje, ao lado 
das doenças cardíacas e dos acidentes automobilísticos, constitui a trilogia 
nefasta que m'ri.s--dizima a humanidade, tendo nos afiançado que em cada 3 
cancerosos eles curam 2. 

Alguém jã disse que a abertura de escolas ocasiona o fechamento de pri­
sões _e que a educação é o maior investimento que uma nação pode efetuar a 
favor de sua riqueza. 

Entendendo quão valioso é esse critério, o governo de Israel coloca ao al­
cance de sua juventude uma rede eficiente e suficiente para atender a deman­
da escolar, de tal sorte que, atualmente, de cada três israelenses um é estudan­
te nas modernas escolas públicas do país, constituindo a educação o terceiro 
maior investimento orçamentário do governo judeu._ 

A Universidade de Tel Aviv é um complexo educacional com cerca de 
vinte c Cinco mil estudantes, em quarenta -edifícios, ocupando_ uma área de 
cento e setenta hectares, com uma gama de cursos postos à disposição does­
tudante, com uma acentuada predominância dos cursos técnicos científicos e 
de pesquisas, na preocupação de assegurar- o desenvolvimento da sociedade 
através de novas conquistas culturais. 

Já dissemos que o solo do país é composto, em sua quase totalidade, de 
terrenos pedregosos e áridos. 

Para compensar o rigor da natureza, o poder criativo da gente hebréia 
fez deslizar pelo deserto as águas do lago Tiberíades, em distâncias de até 
quatrocentos quilômetros, para que o solo se tornasse fértil e produtivo, 
constituindo-se ainda em lição e exemplo para países que padecem das mes­
mas carências. 

O nosso Nordeste bem poderia espelhai- nesta âimOnstração -de capaci­
dade, já que é cercado por caudalosos rios--perenes, como o São Francisco e 
Tocantins. - -

A moderna criaÇão dO atual EStado de -[sfãel foTa consurrlação de uma 
milenar luta pelo retorno à Terra Prometida de Abraão. 

Para nós brasileiros, ver o Estado israelita desabrochar como força 
atuante da moderna sociedade mundial nos dá uma sensação vaidosa de par­
tiCipaçãO~ páí..;;~ quando de sua criação, foi um brasileiro, o Chanceler Osval­
do Aranha, nosso representante na ONU em maio de 1948, que teve atuação 
destacada na defesa das aspiraçôes do povo hebreu, por entinàer que a pre­
tensão israelita era tão-somente o reconhecimento de fato que a história e o 
direito lhe asseguravam. 

O Sr. José Lins - V. Ext- permite um aparte? 

O SR. VALDON VARJÃO- Pois não. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Valdon Varjão, sinto-me satisfeito em 
ouvir V. Ext- fazer referências ao trabalho que viu em Israel. Conheço o traba­
lho de recuperação de terras naquela pequena Nação jã de alguns anos, desde 
1972-1973, quando visitei demoradamente os trabalhos de recuperação de so­
los e de irrígação de Israel; visitei também os trabalhos de transposição de á­
gua do Vale do Jordão para o deserto, e, sobretudo, acompanhei com muito 
cuidado o trabalho de utilização racional da ãgua lâ naquela região tórrida 
do sul de Israel. Os trabalhos, sobretudo, os de desenvolvimento de agricultu­
ra irrigada por gota, naquela época, talvez, o sistema mais econômico em á­
gua, e mais do que isso, tivemos no Departamento NaCional de Obras Contra 
as Secas na missão de Israel, conosco trabalhando durante mais de dez anos e 
posso-garantir a V. Ex~ que a Oedicação -desses homens foi extraordinária-e a 
contribuição que eles nos têm dado no Nordeste, transferindo know-how. 
acompanhando_ os progressos da irrigação da região, o sistema de coloni­
zação foi de grande proveito para nós. Congratulo-me com o discurso de V. 
Ex• e deveria, também, ter feito a visita a Israel. lnfelizffiente, não me foi 
possível, mas gostaria depois desses dez longos anos da minha última visita a 
Israel, lá voltar, para ver o progresso desses trabalhos que ali estão sendo rea­
lizados, recuperando terras desérticas, não só pela irrigação, mas até peio re­
florestamento, como certamente V. Ex• o terã assistido. 

O SR. VALDON VARJÃO- Muito obrigado Senador José Lins, Líder 
do PDS. 

Nós aqui estamos, realmente, fazendo um depoimento do que vimos, do 
q~e sentimos e concitando a que, se possível, o nosso Governo venha a pla­
giar o sistema israelita no Nordeste, porque somos filhos daquela região e sa­
bemos perfeitamente que tudo ali é solucionável, desde que haja boa vontade 
e recursos. 

O Sr. JOão-Calmon- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. VALDON VARJÃO- Para mim é um prazer muito grande rece­
ber o aparte de V. Ex~ 

O Sr. João Calmon- Nobre Senador Valdon Varjão, quando V. Ex~ f o~ 
calizou o esforço -extraordínârio que o Estado de Israel realiza na área da edu­
cação, lembrei-me de um contato que mantive naquele país com o Vice .. 
Ministro d"a Educação. N3quela OPortunidade indaguei de S. Ex' como o Es­

-TadO de Israel enfrentara o j)roblerila de edUcar os milhares de ãrabes, os mi­
lhares de palestinos que lá viviam antes da implantação do Estado de Israel. 
O Vice-Ministro da Educação respondeti~me reVelando uln enorme constran­
gimento que lamentavelmente o Estado de Israel só puderam garantir aos 
árabes e aos palestinos que lá moravam, apenas 6 anos de escolaridade, a to­
dos, a 100%. Porque aos ísraelenses é garantido um total de 12 anos de escola­
ridade obrigatória e gratuita, portanto, o milagre de Israel se assemelha ao 

-milagre do Japão! é um milagre resultante da educação e V. Ex~ focalizou 
co-rn maíta objetividade esse esforço gigantesco de Israel na ãrea da educação 
em todos os setores desde a escola maternal c jardim de infância até a uníver­
sid_ade e aos cursos de pós-graduação. CongraturO-mc com V. Ex~ pelo seu 
pronunciamento de hoje, que transmite ao senado todas as observações que 
realizou por ocasião dessa visita ao Estado de Israel. 

O SR- VALDON VARJÃO ~ Muito obrigado, nobre Senador João 
Calmon. Eu me honro com o aparte de V. Ex• e quando elaborávamos este 
pronunciamento lembrávamo-nos da constante preocupação de V. Ex• para 
com~ educação no nosso País e V. Ex~- podemos assegurar aqui nesta Casa 
~ tem um lugar destacado no setor educacional, porquanto a sua preocu­
pação é de que no nosso País sejam introduzidos métodos que venham educar 
o povo brasileiro, porque um povo se·m educação não tem condição de traba-
lho e muito menos de evolução._ -

Muito obrigado pelo aparte de V. Ex• 
Continuando, Srs. Senadores: 
E hoje, quaqQ.o um Qr---ª§ii~jrp_visita a_ terra de Canaã, a terra do leite e 

mel, e é distinguido, como nós fomos, com tanta amabilidade, carinho e hos­
pitalidade, fica até sem entender por que ali, naquela região da Ásia, onde a 
inspiração divina fez surgir o Cristianismo e Alã fixou o Islamismo, ambas re­
ligiões pregando o amor e a fraternidad~. foi transformada na encruzilhada 
da violência e da incompreensão. 

Ali estão o locai_ de n<!_scimento do Senhor Jçsus Cristo e de Maomé; o 
Santo Sepulcro, O Muro das Lamentações~ _as estradas por onde o Grande 
Rabi pregou a bondade, a paz e deixou a maior síntese de sabedoria do amai­
vos uns aos outros; onde encontramos a Igreja de Nazareth, a mais linda do 
Mundo e a Grande Mesquita de Ornar no local do Templo de Salomão. Ali 
naqu~l~berço milenar de ciVilizações exuberantes, tornou-se uma espécie de 
estopim do mundo, e a qualquer hora pode desencadear a sua destruição. 

Nós que nunca fomos beato -e nem muito ligado à religião, fomos possuí­
do de uma aura de respeito e contemplação ante aquele acervo de fé e museus, 
remanescentes vivos da passagem do Redentor Divino. 

Por que então aqueles povos -judeus e arabes - não se irmanam no 
ideal de seus insignes pregadOres, Cristo e Maomé e concluem que a paz, a 
concórdia e a fraternída:de são os úi'licos e verd3.deíros objetivos a serem bus­
cados por todos? 

Do governo israelense recebemos as maiores provas de distinção, e nesta 
oportunidade pedimos à Presidência desta casa que seja endereçado ao Sr. 
Menahcm Savidor, Presidente do Parlamento, e ao Presidente do Estado de 
Israel M. Yitzhak Navon, ao governo de Israel, os agradecimentos da Comis­
são do Congresso Nacional que ali esteve, afirmando, confirmando e reafir­
mando os laços de profunda amizade que tão sensibilizadoramente hoje nos 
ligam. 

Queremos registrar também a presença dos brasileiros que encontramos 
em Israel, os quais contribuem com- seu esforço, com seu trabalho e com sua 
participação para o fortalecimento da maravilhosa sociedade israelita, aque­
les abnegados dos kibutz brorchail, liderados pelo professor Oscar Zimmer­
mann. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lázaro Barboza, por cessão do Senador Humberto Lucena. 
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O SR. LÁZARO BARBOZA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÀODO ORADOR. SERÃ PUBLi­
CADO POSTERIORMENTE: 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para uma breve 
comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, pura uma comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs .. Senadores: 

No Estado do Rio, há cer~Ja de quatro anos, o DNER empreendeu a 
obra de retificação de um trecho da BR-101, entre Campos e Macaé, dois cen­
tros de grande expressão econôrilica e finariceira daquele Estado, e até centros 
de pro-dução de petróleo, onde a PETROBRÁS tem buscado os recursos com 
que tem aumentado a produção de petróleo neste País. 

Pois bem, Sr. Presidente, são 40 km de retificação de um trecho por on­
de, quinzenalmente, passo de ônibus, que até hoje está inacabado. Quando 
chove, param os ônibus, os caminhões, os carros, todo o tráfego pesado para­
lisa naquele trecho de quarenta quilômetros apenas. 

O DNER, racionalmente, deveria fazer em trecho menor a retifiCação: 
primeiro, lO km, depois mais ro, depois mais 10, até acabarem os 40 km de 
retificãção. 

Há quatro a nus estamos com aquelas obras. Hoje à noite, vou viaja"t·e às 
3 horas da madrugada vou passar por es.se trecho. Sr. Presidente, se estiver 
chovendo vou ficar agarrado, horas e horas, porque hã quatro anos o DNER 
não acabou ainda a retificação da BR~ 101 entre Campos e Macaé. 

Ainda mais, é um trecho importante, via de escoamento de todo o tráfe­
go que vem do Norte pela BR-101, ou Rio-Bahia litorânea, que ali esbarra 
naquele estrangulamento, que foi- o DNER que fez. 

Sr. Presidente, nem os caminhões ou os ônibus ou os veículos têm o re­
curso da velha estrada asfaltada que está sendo retificada, porque tudo estâ 
coberto de terra nova, impossibilitando, com a chuva, o tráfego de todos os 
veículos que demandam aquela zona. 

Assim, Sr. Presidente, o apelo que ora faço já foi feito aqui quatro' o-u 
cinco vezeS ao longo destes quatro anos de mandato que tenho aqui no Sena­
do. RepitO-o hoje, e tenho certeza que vou repeti-lo mais quatro ou cinco ve­
zes antes do fim do meu -maridato, para que o DNER- Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem, que está fazendo asfaltamento em tantas es­
tradas do Pais, consiga terminar os 40 quilômetros que hoje estão reduzidos a 
30, ou 20 ou 15 quilómctros de retificação, que ainda não foram asfaltados, 
que constituem uma barreira ao tráfego de todos os caminhões e veículos que 
vêm do Norte pela BR-101, no trecho Campos a Macaé. 

Quem viaja por ali ouve as reclamações dos caminhoneiros, dos motoris­
tas de ônibus: dos motoristas de carros, enfim, de todos veículos_. _Ouve-se esta 
cantilena há 4 anos, Sr. Presidente. Esse cantochão _de queixas e amarguras só 
não chegou aos ouvidos do Sr. Diretor-Geral do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem. 

Acho Sr. Presidente, que o DNER poderia deixar de asfaltar estradas, 
que podiam ser adiadas um ou dois meses e poderia terminar os 40 quilôme­
tros da BR-1 O 1. Não são 400, são 40 quilômetros, quatro vezes a distância da­
qui ao Aeroporto Internacional de Brasília. 

Assim, Sr. Presidente, é a reclamação que faço, espefando que o DNER 
ouça, pela undécima vez, as nossas reclamações e possa ativar aquele trecho 
pelo qual vou passar, amanhã, às 3 horas da madrugada num ônibus que sai­
rá do Rio de Janeiro à meia-noite e vai-me deixar em Cachoeira do ltapemi­
rim às 7 horas tia manhã. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -O Sr. Senador Dirceu Cardoso 
encaminhou à Mesa requerimento de informações sobre emprêstimó em tra­
mitação no Senado FederaL A proposição será encaminhada ao despacho do 
Sr. PfeSidcnte. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência convoca sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apre­
ciação dos Projetos de Decr~to Legislativo n9s 20 e 23,_ de 198!. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:. 

Aloysio Chaves - Gabriel Hermes -José Sarney - Alberto Silva,­
Cunha Lima - Marcos Freire - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista -
Jutahy Magalhães- João Calmon --Amaral Peixoto- Hugo Ramos­
Itamar Franco- Tancredo Neves- Amaral Furl_an- Benedito Ferreira....:..:.. 
Henrique Santillo - Lázaro Barboza- Benedito Canelas-José Fragelli­
Saldanha Derzi ---Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

te. 
O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está finda a Hora do Expedi~n-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 114, 
de 1981 -Complementar (n9 168/80- Complementar, na casa de 
origem), de iniciativa do senhor Presidente da República, alterando 
o_ Decreto-lei n9 406, de 31 de dezembro de 1968, que estabelece nor­
mas gerais de çlirei_to tribu_qrjo_.-- e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.354 a 1.356, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
-de Economia; e 
--de FinançfZs. 

A matéria constou da Ordem do dia da sessão ordinária anterior, tendo a 
discussão -encerrada e a votação adiada por falta de .. quorum". 

Em votação o projeto, em turno único. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Como ontem, como hóje e como amanhã, embora os registros liberãiS-do 
Senado assinalem a presença -corno ontem - de 52 Srs. Senadores e, corno 
hoje, de 4 J Srs._ Senadores - tudo faz c~er que não teremos número para a 
votação. _ 

Ontem, estavam presentes na Casa 52 Srs. Senadores e não houve núme­
ro para a votação de um projeto de autoria do ilustre Senador Mauro Benevi­
des. Hoje, é um projeto originário de Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública, que deve ter interesse em que a Casa o aprove, mas, com 41 Srs. Se­
nadores que passaram pela porta, e que serão 41 Srs. Senadores que compare­
cerão, no fim do mês, para receber os respectivos jetons de comparecimento, 
quero crer não tenhamos aqui. na hora de votação, os trinta e quatro Srs. Se­
nadores que o Regimento exige. 

Sr. Presidente, de origem do Senhor Pre:~idente da República, temos um 
projeto que estabelece normas gerais de Direito TributáriO. Já disse aqui, 
muitas vezes, e não será a-última, isto é uma República tributária. Cuida de 
arrecadar impostos. A gula, a aurea e sacra fames do Governo é arrecadar e 
arrancar tributos do povo. 

Não sei se podemos afirmar, mas creio que este é um dos países de maior 
carga tributária do· mundo. E aqui se está regulando novamente taxações e 
impostos, através de Mensagem do Senhor Presidente da República. Nós, 
que vivemos no interior. vemos o sacrifício dos pequenos comerciantes, dos 
pequenos industriais, empresários de empresas pequenas, diminutas, para 
atender o pagamento de contribuições de seus operários, do ICM e outras 
contribuições. É uma_ luta tremenda! O pequeno proprietário, em nosso País, 
tem apenas, por mês, de cinco a dez dias de tranqüilidade.O resto, Sr. Presi­
dente, vive ele sob o suplício da ansiedade e da angústia, a fim de arranjar re­
cursos para, no fim do mês, atender às exigências do fisco federal. 

A Mensagem c!o ~enhor Presidente diz o seguinte: 

"Quando for atribuída a condição de responsável ao indus­
trial, ao comerciante atacadista ou ao produtor, relativamente ao 
imposto devido pelo comerciante varejista, a base do cálculo do im­
posto será ... " 

Sr. Presidente, alta autoridade financeira do País, que eu não posso dizer 
quem, declarou-me, há poucos dias, numa conversa de avião, que não sabe 
como arranjar recursos para tantas obras adiáveis nesta República. Poderia o 
Governo atacar obras que precisam de seu término rápido, deixando outras 
para um prazo maiS longo, para uma oportunidade melhor. Mas ataca deze­
nas c!e grandes obras, que países da Europa fazem uma ou duas por ano. E 
nós estamos fazendo várias. 

Li, hoje, o Plano 2.000, da ELETROBRÁS: entre as hidrelétricas em 
construção, Itaipu, de que nós nos orgulhamos, com sua barragem de concre­
to, que vai assegurar a maior contenção de água, talvez, do mundo, jâ f o iam 
gastos cimento, concreto e pedra equivalentes a cento e sessenta e sete Mara­
canãs; gastaram-se dez milhões de metros cúbicos de concreto e vai se gastar, 
até 1983, até o final das obras, doze milhões de metros cúbicos de concreto, 
equivalentes a duzentos Maracanãs. Isto tudo, Sr. Presidente, é urna obra que 
o Brasil está fazendo sem necessidade, encobre uma grande vaidade nacional, 
a de construir, de realizar a maior hidrelétrica_do mundo. O Paraguai apenas 
entrou com a água do rio Paraná, o resto é contribuição nossa. E o Paraguai é 
nosso amigo, recqnhecemos o valor dessa amizade, a significaçãO dessa ami~ 
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zade, mas estamos gastando ali um volume de dinheiro que, Sr. Presidente, 
somando-se, meses e meses de contabilização, não se chega à soma global do 
custo de Itaipu. Não c_ontente com tudo_ isto, estamos tocando Tucuruí, a 
maior hidrelétrica isolada do Brasil, para fornecer energia às fábricas quere­
duzirão o minério de alumínio, ao alumínio que nós vamos exportar para o 
Japão. Quer dizer, é uma hídrclétrica que nós estamos construindo para os in­
teresses maiores do Japão. 

Estamos tocando o Programa Nuclear, estamos tocando a Ferrovia do 
Aço, estamos tocando, Sr. Presidente, o programa da SIDERBRÁS, grandes 
siderúrgicas com que estamos aumentando a produção, isto quando o mundo 
está em recesSo" de produçllo de aço. Estimava-se que, em 19&0, o mundo side­
rúrgico atinglríã- o- prlnléírõ bllhão de toneladas de aço. Estamos longe, Sr. 
Presidente, todas as siderúrgicas estão ociosas, todas têm uma perda de pro­
dução violenta, todas caíram em sua produção. (O S-r. Presidente faz soar a 
campainha.) 

Sr. Presidente, vou concluir. 
Assim, estamos vendo, na Mensagem do Senhor Presidente da Repúbli­

ca, mais um cuidado para arrecadar impostos. Nós estamos numa República 
tributária. não Sei m-ais oride nós chegaremos para pagar impostos, não-Sei. 

Sr. Presidente, o preço da carta postal subiu. Lê-se que a ECT está dando 
lucro; temos que o preço do barril do petróleo estã caindo, já ca:iu oito dóla­
res por barril: a nossa gasolina sobe, não sei que mecânica ê essa~-que dinâmi­
ca é essa; a nossa gasolina sobe, o petróleo cai em to_do o mundo. Nos Esta­
dos Unidos caiu o preço d_o petróleo, neste último ano, e caiu cerca de 7 cru­
zeiros por titro a gasolina; aqui, subiu, outro dia, de 85 para 104 cruzeiros, su­
biu vinte e poucos cruzeiros. 

Sr. Presidente, quero registrar a n1inha inconformidade, em nome do 
povo sofredor, com a regulamentação da nova arrecadação de impostos, por­
que, dizendo claro, estamos numa República socialista com o nome de Re­
pública Federativa do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Hugo Ramos- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Hugo Ramos, para encaminhar a votação. 

O SR. H liGO RAMOS (Para encaminhar a votação)- Preliminarmen­
te, Sr. Presidente, eu rogaria a permissãO de V. Ex• para que, com tada bene­
volência, permitisse-me ler este documento que passarei às mãos de V. Ex•: 

Brasília, em 4 de .março de 1982 

Senhor Presidente: 
Cumpro o dever de comunicar a Vossa Excelência, nesta data, 

assinei as fichas de filiação do Partido Trabalhista Brasileiro, 
desligando-me, pois, do Partido Democrático Social. Tal delibe­
ração resulta do disposto no art. 69 da Lei Cõni"plementar n9 42/82. 
Sendo o único representante daquele-partfdo 11.0 Senado Federal, 
declaro-me, obviamente, investido nas responsabilidades de sua li­
derança, que peço anotar, para os efeitos regimentais. 

Cordialmente, 
Hugo Ramos 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Continua: em votação o projeto. 

O Sr. Gabriel Hermes- Peço a palavra, Sr. Presidente, para encaminhar 
a votaç--do. -

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Para encaminhar a votação, tem 
a palavra o nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto n9 -114, da Câmara dOS Deputados, parece que não.foi devida­
mente atentado e lido pelos Srs. Senadores. Não se trata: absolutamente, da 
criação - e nisso- pediria a aterição do nobre Senador Dirceu Cardoso, que 
tão atento está sempre para todos os prOjetos que correm rtesta Casa. 

Este projeto, Srs. Senadores, é um projeto de mera desburocratização. 
Não tem nenhuma motivação no sentido de aumentar impostos ou criar im­
postos novos. Ele objetiva s-implesm-ente facilhar-a arrecadação de impostos, 
prindpalmente para beneficiar as Çieq-uenãs e médias emp-resas, Os peqUenos e 
médios comerciantes. É só ler a exposição de motivos encaminhada pelos dois 
Ministros responsáveis da área, Emane GaJvéas e Antônio Delfim Netto; 
basta ler o item 7, que diz: 

7. Outra medida de de efeito -desburocratizante na ãrea do 
ICM é a adoção a nível nacional do sistema de arrecadação através 

E, finalmente, é um projeto que busca facilitar uma tarefa. Não importa 
em aumento de impostos, cri~ção de impostos. Importa, sim, em facilitar a 
todos aqueles que, individualmente, firmas comerciais ou industriais, são 
obrigados a pagar impostos, a pagá-fos com maior facilidade. f. um projeto, 
portanto, desburocratizante. 

Eu chamava, então, a atenção, sobretudo das lideranças da Casa, porque 
este projeto é desses que devem ser imediatamente aprovados senão vão pre­
judicar a coletividade, prejudicar o povo; se não aprovarmos como estã. Esta­
mos criando, pelo processo atual, um mecanismo complicado, e com este pro­
jeto estaremos simplificando, desburocratizando, não criando nenhum im­
posto. 

Era para isso que queria chamar a atenção, rapidamente, dos Srs. Sena­
dores, que talvez não atentaram para o projeto, em face da sua extensão, e 
que, em face da exposição, h"á pouco, do Senador Dirceu Cardoso, ficaram 
com a impressão, talvez, de que se vai criar novos impostos, críar novas arre­
cadações. Nada disso. Vai-se é -evitar e desburocratizar. 

Era este ponto, Sr. Presidente, que queria esclarecer e gostaria de ter a 
atenção dos Srs. Senadores para o problema. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Continua em votação o projeto. 

O Sr. José Fragelli- Peço a palavra, Sr. Presidente para enc3iti1flhir-8. 
votação. 

O SR. JOSE FRAGELLI (Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

_ Infelizmente, não vejo esse projeto de lei com a mesma simplicidade, 
_com a mesma normalidade e com as facilidades que, com os conhecimentos 
que são peculiares ao eminente Senador Gabriel Hermes, acaba de ser apre­
sentado ao Senado. 

Acho, Sr. Presidente, que esse projeto de lei, ao contrário de simplificar, 
ele vem tornar mais difícil, em determinadas circunstâncias, o pagamento dos 
tributos pelo contribuinte responsável. 

E mais ainda, Sr. Presidente, esse projeto de lei adota medidas que vi­
sam, não aquilo propriamente que foi aqui apresentado como a razão de ser 
dessa proposiÇão, mas, sim, como bem disse o nobre Senador Dirceu Cardo­
so, com esse apetite inSaciável de fiscalidade do Governo, porque o que ele 
visa aqui, também, é receber adiantadamente, por meses, e às vezes sobre 
mercadorias que serão vendidas em seis meses, em um ano, adiantadamente, 
os tributos. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - É uma carga muito grande sobre as fi­
nanças, sobretud'? de empresas, de comerciantes e de todos aqueles que pas­
sam a ser os substitutos legais responsáveis pelo pagamento do imposto. 

Senão, vejamos, Sr. Presidente; diz aqui: 

Art. I Q Ficam aCrescentados ao art. 29 do Decreta-iei nO? 406, 
de 31 de dezembro de 1968, os seguintes parágrafos: 

'"Art. 2' 
............ -........... -........ ;. ........................... . 

§ 99 Quando for atribuída a condição de responsável ao in­
dustrial, ao comerciante atacadista ou ao produtor, relativamente 
ao imposto devido pelo comerciante varejista, a base de cálculo do 
linposto set-ã:---- -

a) o valor da operação promovida pelo responsável, acrescido 
da margem estimada de lucro do comerciante varejista obtida me­
diante aplicação de percentual fixado em lei sobre aquele valor-; 

Vejam, Srs. Senadores, é preciso mesmo que os nobres Senadores aten­
tem para os dipositivos desse projeto de lei, como bem salientou o ilustrado 
Senador Gabriel Hermes: 

O que (iüer dizer, Sr. Presidente, é simplesmente isto: que o industrial, 
que o comerciante atacadista e o produtor, inclusive o produtor rural, ele vai 
pagar adiantadamente o imposto daquele lucro estimado que vai ter o comer­
ciante varejista quando vender essa mercadoria. Isso, Sr. Presidente, é uma 
imposfçào inadmissível, é ônus que nós não podemos aceitar,-contra, sobretu­
do, o produtor, seja ele industrial, seja ele ruralista, seja ele quem for o res­
ponsável e aquele que tem o ônus de produzir- ele paga adiantadamente. É 
o fisco na sua voracidade de comer tributos, Sr. Presidente, não é simples­
mente desburocratizar. 

Eu, sinceramente, fico admirado que um homem dos conhecimentos, da 
prática, da cultura,__que tanto admiro, do Senador Gabriel Hermes, veja nesse 
dispositivo simplesmente ~dntençào de desburocratizar a arrecadação dos im­
postos. Ao cpntrário, tem a intenção direta de onerar grandemente, e sobre­
tudo os produtores, e eu diria de uma maneira especial os produtores rurais, 
que vão ter que pagar o imposto do lucro estimado de I, de 2, de quantos re-
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vendedores aparecerem no comercio, nas transações de uma determinada 
mercadoria. Este é um projeto inadmissível, que não pode e não deve passar 
no Senado, e que deve ser apreciado apartidariamente. 

Eu, Sr._ Presidente, não prestei atenção quando esse projeto passou na 
Comissão de Firianças, se não eu teria pedido vistas para fazer um estudo -
que pretendo fazer mais aprofundado -justamente para combater, com da­
dos e com elementos, o absurdo dessa proposiçã-o, que virã sacrificar todo 
aquele que estiver na obrigação de ad_iantar, por meses e talvez por anos, o 
imposto devido ao fisco. - -- -

b) o valor da operação promovida, pelo responsável, acrescido 
da margem de lucro atribuída ao revendedor, no caso de mercado­
rias com preço de venda, máximo ou úniCO, máicadÕ pelo fabrican­
te ou fixado pela autoridade competente. 

Pergunto aos _nobres S_enado_res que possam defender essa proposição: 
qual é a dificuldade na arrecadação do imposto ao revendedor daquela mer­
cadoria que vai com preço de venda fixado? Qual é a dificuldade?_ N_enhuma! 
Nenhuma, Sr. Presidente! A mercadoria já tem o preço máximo e o preço 
mínimo, o fisco chega e cobra sobre aquela diferença o que é devido do ICM. 
Não há dificuldade nenhuma! Não há burocracia Jl~nhuma! O que há __ é a vo­
racidade fiscal do Governo. b este adiantamento de imposto que ele quer da­
queles que passam a ser os substitutos legais, responsáveis, pelo pagamento 
do tributo. Apenas, isso, Sr. Presidente. E se mascara um projeto como esse, 
com a alegação de que tão-somente se visa desburocratizar o sistema de arre­
cadação de impostos. 

Sr. Presidente, não fiz a leitura, penitencio-fie do ffieu procedimento, na 
Comissão de Finanças. Faltei àquela vigilância que o Senador tem que ter 
sempre que pertence a uma comissão. Pass_ou na ComisSão de Justiça, eu não 
estava, eu não me encontrava também na Comissão de Ecpno_mia, mas eu es­
tava na Comissão de Finanças e não prestei a atenção_ devida, ou talvez eu 
não estivesse, e como sempre aconfece, assino, mesmo aqueles pareceres que 
foram lidos na minha ausência- talvez houvesse acontecido isso. Mas, não 
quero me desculpar, ao contrário, quero me culpar pelo fato de haver assina­
do o parecer favorável a essa proposição na Comissão de FinançaS~ Vou mos­
trar, Sr. Presidente, como, ao contrário de desburocratizar, ao contrário de 
simplificar, ao contrárío de _facilitar para o contribuinte o pagamento do tri­
buto, essa proposição vem trazer dificuldades e responsabilidades maiores, 
possivelmente geradoras de prejuízos, ao contribuinte. 

Aqui estã, Sr. Presidente: 

§ 79 A lei estadual poderá estabelecer que o montante devido 
pelo contribuinte, em determinado período, seja calculado com base 
em valor fixado por estimatiVa, garantida, ao final do periodo, a 
complementação ou a restituição em moeda ou sob a forma.de:: utili­
zação como crédito fiscal, em relação, respectivamente, às quantias 
pagas com insuficiência ou em excesso." 

Art. 39 Ficam acrescentados ao art. 69 do Decreto-lei n9 406, 
de 31 de dezembro de 1968, os seguintes parágrafos: 

Aqui está, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o aumento da burocratizaçãq, 
aqui-· está o aumento do trabalho do fisco e do trabalho contábil da empresa, 
do comerciante, do varejista, seja do contribuinte respons?x.el que for, por­
que, Sr. Presidente, terá que se apurar se a:quele pagamento, pÓr estimativa, 
foi a maís ou a menos, se foi a maior ou· a menor e sabemos o quanto de tra­
balho, de burocracia irá por todo este País nesse cákulo do mais e do menos 
no pagamento do imposto por estimativa. Então isso,yem SitiJ.plificar-?-Não -é 
possível fazer urna afirmação dessas. Não vem simplificar de maneira nenhu-
ma. 

E atribuir, Srs. Seriadores, dar essa atribuição, hoje, aos Esta,dos, é cho­
ver no molhado. E aqui mesmo se diz nessa exposição, "que pelo Código Tri­
butário, os Estados teriam essa competência p-ara cobrar o imposto por esti­
mativa" (o Sr. Presidente fa:: soar a campainha.) 

E permitam-me dizer que, quando governador, eu fiz isso, Sr. Presidente 
e Sr+ Senadores... _________ _ 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O SR. JOSt f'RAGELLI_- .. ,_para s~~p_lifi~~r, para não criar aquelas 
questões que muitas vetes perturbam as relações da autoridade do fisco, 
sobretudo com os comerciantes, eu determinei a cobrança do imposto pores­
timativa, durante um determinado período. Fazia-se a avaliação do movi­
mento econômico da firma, da ernpresa_e, naquele período, cobrava-se por 
estimativa o ICM. Depois de um tempo voltava o fisco, voltavam os agentes 
fiscais, faziam urna reavaliação e novamente era cobrado o ICM sobre ;aquela 
base estabeleCida por estimativa. E isso, sim, Sr. Presidente, pode evitar a bu­
rocratização, pode evitar inconvenientes, pode evitar abusos, pode evitar esse 

conflito quase que permanente entre o fisco e o contribuinte. Mas dessa ma­
neira que aqui está, não! 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito bem! 

O SR. JOSI: FRAGELLI - Porque, saber se a mercadoria foi vendida 
por mais oU se foi vendida por menos,- e iestituir o imposto ou cobrar aquilo 
que foi a mais ... 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito bem! 

~ ~ O SR. JOSÉ FRAG ELLI - .. .Isto é ~burocratizar, isso é complicar toda 
a sistemática de arrecadação do imposto. 

Sr. Presidente, por hoje vou fiCaTãQui. Queria apresentai" as minhas ra­
zões, inClusive a verificação de votos que vou pedir se essa matéria for coloca­
da em votação, justamente para poder estudar melhor e combatê-la, porque 
acho que esse é um projeto de lei nefasto aos interesses de todos os produto­
res, de todos os comerciantes e de todos que são responsáveis pelo ICM. É 
um projeto ditado_ pela ganância do fisco e não pelo desejo de vir ao encontro 
do direito-e das_ prerrogativas que devem se dar a todos aqueles que traba­
lham pelo País, seja .. ele o operário, o empresãrió, o intermediário, ou o pro­
dutor rural. O que se quer, cada vez mais, é-o"primir e nãO desoprimir o o ovo 
brasileiro. (Muito bem.') -

O Sr. Bernardino Viana -Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pintcr)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Bernardino Viana, para encaminhar a votação. -

O SR. BERNARDINO VIANA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Em votação o projeto. 
A Presidência esclarece aos Srs. Senadores que o projeto será submetido 

ao Plenário pelo processo nominal, uma vez_que a matéria depende, para sua 
aprovação, do voto favorável da maioria da composição da Casa, de acordo 
com o disposto no inciso II, alínea a do art. 322, combinado com o art. 328 do 
Regimento Interno. -

A votaçã_o far-se-á pelo processo eletrônico. 
Os Srs. Senadores já-podC:J!l votar. (PaUsa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Bernardino Viana 
Gabriel He.rmes 
João Lúcio 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Agenor Maria 
Alberto Silva 
Evelásio Vieira 
Humberto Lucena 
José Fragelli 
Mauro Benevides 
Moacyr Dalla 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Votaram "Sim" 3 Srs. Senado­
res; "Não" 7. 

Não houve quorum para deliberação. 
A Presidência, nos termos regimentais, irá suspender a sessão por alguns 

minutos e fará acionar as campainhas a fim de convocar ao plenário os Srs. 
Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 25 infnutos, a sessão é reaberta às 16 horas e 35 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estã reaberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de quorum em plenário, a Pres"idência se dispensa 

de renovar a votação, ficando adiada a votação da matéria para a próxima 
sessão ordinária. 

Em razão disso, não serão submetidos à deliberação do Plenário os de­
mais itens da pauta, uma vez que as matérías neles contidas dependem devo­
taç~o. 

São os seguintes os itens cujci votação é adiada 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do S_enadO-lt~' 13. de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentaodria especial para o cornerciãi1o; na ferina q-ue especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981 das Comissões: 
- de ConstitufÇãii e JuStiça, pela constitucionãlidade e juridicidade; 
- de Legislação Social. favorãvel; 
- de Saúde, favorável; e 
~de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeüb" turno, do Pi-Ojeto de Lei do Senado n~' 329; de 
1980,--de autoria do Senador Cunha Lima, que modifiCa dispositivo da Conw 
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também -integre a remuneração; tà1do -

PARECERES, sob nos !.063 a !.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação SOcial, fãvorãvel; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeirO -tur"ilo, do ProjetO- de Lei d-o Senado n11 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981; das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitUcioii"aiídade, juridicidade e, no 

méiító;- faVOiável, nos termos. de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em primeiro turno", do Pfojeto· àe Lei do senadO nll 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• !.!45, de 198!, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. -

6 

Votação, em primeiro turno do Projeto de Lei do Senado nll 255, de 
1980, de autoria do Senador NelsOn Catneii-o,. qu-e acrescenta dispositiVos à 
Lei n' 5.480, de !O de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13' sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s !.!97 a l.l99, de 198!, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

7 

Discussão, em primeiro turno, do P-rojeto de Lei do Senado nll 362, de 
1979, de autorí8. do Senador Humberto Lucena, que altera dispositívo da Lei 
nll 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo -

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s !.!30 a !.!33,del981, das Co-
missões: 

- de Constituiçàó e Justiça; 
--de Leigislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 33, de 1982, do Senador 

Humberto Lucena, de adiamento da discussão.) 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de-'Lei dO Senado no? 309, de 
1979, do Senador GabrierHermes, Que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providêricias, tet1do -- -

ta. 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 198!, das Comissões:' 
- de Constituição- e Justiça, Pela consfituc1õnalidade e juridicidade; 
~de Legislação Social, favorável; 
- de Sen•iço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as emendas de n"'s 1 e 2-CE, que apresen-

(Dependendo da votação do Requerimento n"' 35/82, do Senador 
Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexames da Comissão de 
Serviço Público Civil.) -

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Há oradores inscritos. Concedo 
a palavra ao nobre Senador EveiãS:io Vieira. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Agenor Maria por cessão do nobre Senador José Fragelli. (Pausa.) 

S. Ex'- não está presente. -
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (PronUJ!Cia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orado i.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inscrito estávamos para abordar o assunto do projeto que deu entrada 
anteontem na Casa, que diSpõe sobre a retirada de apreciação do Semido de 
empréstimos com que Estados e municípios buscam as arcas do poder federal 
para fazer face, às vezes, a desatinos e a uma parte pequena da administração 
pública. 

Mas, Sr. Presidente, em vista do adiantado da hora, da presença de pou­
cos Senadores em plenário, e como da próxima semana em diante, na Comis­
são de Justiça, a qual voltaremos por indicação do nosso Líder, estaremos 
mais habilitados a discutir esse monstrengo que foi apresentado à conside­
ração do Senado, retirando atribuições nossas, retirando competência do Se­
nado, como se isso nos engrandecesse ou nos enaltecesse. Esse assunto de 
suma importância riós deixaremos Para outras oportunidades, porque da pró­

_xima semana em diante ocuparemos a tribuna, quase que diariamente se nos 
permitiYO Regimento, ou as oportunidades permitirem para tratar domes­
mo. 

-o Sr. Evelásio Vtéira ....=.V. Ex• me permite? 

O SR. DlRCEUCARDOSO- Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira- Senador Dirceu Cardoso essa iniciativa é de dei­
xar a todos nós, Senadores de todos os partidos, perplexos, porque os nossos 

-poderes foram reduzidos em muito a partir de 64. Tem sido uma luta perma­
nente a recuperação das prerrogativas do Congresso Nacional. Como é que 
um Senador toma uma inícíaríva dessa natureZa, buscando reduzir mais o 
nosso poder? Se outros Senadores seguirem o exemplo do autor dessa propo­
sição, nós passarembs apenas~ a tet que comparecer aqui, ao final do mês, 
para receber a nossa remuneração. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Exatamente. V. Ex• foi, na singeleza do 
seu argumento espectfico, apontandO a causa, a conseqüência desse ato de de-
satino. -

Sr. Presidente, o Senado se declara o maior supérfluo da República. So­
mos o maior··rupêrfluo, n~o_é o·~.IÍ~q_ue, nã6 é o dgaiTo, não e o caViar, nada 
disso. O maior supérfluo é o Senado Federal, porque não temos mais nada 
para fazer, tirando do Senado, subtraind_o do Senado a competência para 
-apreciar esses empréstimos. - -

Sr. Presidente, quando se lê sobre a .Revolução Francesa, a célebre Ses-
- são de Quatro de Agosto, da Abolição dos Privilégios, há quase 200 anos, e 

quando hoje vemos a apresentação de um projeto desse jaez, é como diz o 
nobre Senador Evelásio Viejra; tivemos uma aura de perplexidade, Sr. Presi­
dente, mas vamos deixar isso para a semana que vem, com a Casa já com toda 
sua lotação para ouvir coisas que precisa ouvir do Senador autor desse mons­
trengo, em cujãs entr-ari.has cerebrais, Sr. Presidente, foi gerada essa criatura 
que é esse projeto ora apresentado a nossa consideração. 

O Sr. Evelásio Vieira ~ Permite um -aparte, Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Com prazer. 

o_ Sr. EvelásiÇ _V_(eira ~ Felizmente esta matéria não terá o êxito que es­
pera o seu autor, porque em várias oportunidades o Presidente da Casa, o 
honrado Senador Jarbas Passarinho, sempre se manifestou contrariamente a 
qualquer inici8.-tiva dessa natUreza. Ê preciso que fiq"ue este registro, a propó­
-sito do fato. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Está certo. Vamos aguardar, então, o 
desenrolar dos acontecimentos. 
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O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex', nobre Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Dirceu Cardoso .. _ quero, 
antecipando-me ao grande debate que V. Ex' suscitará na próxima Semana 
em torno desta matéria, transmitir a solidariedade, que não deve ser apenas a 
V. Ex• ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, porque ... 

O Sr. Mauro Benevides - ... mas à Casa ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exatamente. 

O Sr~ Mauro Benevides- ... que se deve posicionar, corajosamente, con­
tra esta matéria, mantendo uma prerrogativa que lhe foi deferida pelos textos 
legais do País. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exato. 

O Sr. Mauro Benevides- Quem ouViu, no dia 19, o pronunciamento do 
Presidente do Senado Federal, o nobre Senador Jarbas Passarinho, chega à 
constatação de que esta iniciativa nãO se ajusta à linha de pensamento exter­
nada pelo Presidente do Congresso Nacional. Conseqüentemente, acredito 
que será ele próprio, o dirigente máximo do Senado Federal e do Congresso 
Nacional, que também adotará idêntico comportamento, repudiando esta 
proposição que esvazia, sem dúvida, as prerrogativas do Sen-ado da Repúbli­
ca. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Agradeço os apartes que foram dados 
ao meu discurso. Aguardemos, então, o desenrolar dos acontecimentos, cer­
tos de que, como na famosa sessão do dia 4 de agosto, de abolição dos privilé­
gios durante a Revolução Francesa, nós vamos assistir, na Revolução Brasi­
leira de 1964, à abolição de um direito e de uma prerrogativa do Senado, effi 
virtude de proposição apresentada por um Senador. 

Sr. Presidente, passo a discorrer sobre outro assunto. 
Na próxima segunda-fCita, teremos oportunidade de conhecer o parecer 

do Relator da Comissão Parlamentar de Inquérito- sobre o Acordo Nuclear 
Brasil-Alemanha. Segundo disse aqui o riobre Senador Milton Cabral,! on­
tem, o parecer consta de nove volumes- não sei de que altura- com vasta e 
robusta argumentação em torno de uma das matérias que mais suscitaram de­
bates no Senado. Essas matérias trouxeram ao Senado autoridades máximas 
da energia nuclear, no Brasil. Ouvimos a autoridàde máxima sobre a fase de 
enriquecimento do combustível nuclear, que é o Pro f. Becker, da Alemanha, 
criador do sistema que o Brasil vai aplicar no seu programa nuclear. 

Declarei, ontem, que recebi um relatório do Tribunal de Contas da 
UniãO, o qual foi suscitado por mim, com iriiciativa através da Mesa, e que 
contém dados que arrepiam. Não vamos nos estender sobre este assunto. Foi 
contratada à implantação de 700 estacas em Angra 2- para se ver como es­
tão as condições da construção de Angra 2- e até há poucos dias já foram 
implantadas 1.591 estacas. Ainda assim, não se chegou ao fim. Foram contra­
tadas 700; foram implantadas 1.591; e não se chegou ao fim. E não se -chega­
rã, nos próximos meses, ao fim da implantação do estaqueamento de Angra 
2. É para se ver onde o Brasil está enfiando o seu dinheiro, onde o Brasil está 
gastando o seu rico dinheiro, onde o pobre Brasil está enfiando o seu rico di­
nheiro. 

Em Angra 2, "Sr. Presidente, planejada para 700 estacas, em cima das 
quais se colocaria uma laje de encabeçamento sobre_~ qual iria ser construída 
a usina, já se fincaram 1.591 - o dobro ~_mais alguma coisa -e não se che­
gou. ao fim. Isto por causa da podridão do terreno, da falsidade do terreno es­
colhido para ali ser construído um aparelhamento de relojoaria de uma sensi­
bilidade absoluta e de um perigo eminente, que ê a usina nuclear, assentada 
sobre estacas de comprimento médio de 40 metros! 

Sr. Presidente, aguardemos para segunda-feira a apresentação do rela­
tório do ilustre Relator Milton Cabral, a fim de começarmos a apreciar o pa­
recer que vai nos trazer luzes a respeito dos diversos ângulos obscuros da 
política nuclear brasileira. · 

Era o que tinha a dízer. (Muito bem!) 

O Sr. Bernardino Viana- Sr. Presidente, peço a palavra para uma expli­
cação pessoal, porque fui citado, como autor do anteprojeto a que se referiu ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Não houve referência pessoal a ninguêm. 

O Sr. Bernardino Viana - EntãO, eu quero falar como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- V. Ex• pode falar como Líder. 

O SR. BERNARDINO VIANA PRONUNCIA DISCURSO 
·QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSIERIORMENTE, 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

OSr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, eu pediria que V. Ex• ofereces. 
se a oportunidade ao nobre Senador Evelãsio Vieira apenas para fazer uma 
comunicaçã_o inadiável à Mesa, porque a comunicação que S. Ex' fará antece­
de a uma outra que também encaminharei, neste instante, a V. Ex•, relaciona­
da com a Liderança da nossa Bancada no Senado da República. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se. 
nador Eve-lásio Vieíra. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Sr. Presidente, para fazer a seguinte CO· 

municação: 

Exmº Sr. 
Senador Jarbas Passarinho 
DD. Presidente do Senado Federal 
NESTA: 

Senhor Presidente: 
Para os devidos efeitos, comunicamos a Vossa Excelência que, 

em face da incorporação do Partido Popular- PP- ao Partido do 
Movimento_ Democrático Brasileiro - PMDB - integramos, a · 
partir desta data, a Bancada do PMDB. 

Sala das Sessões, CJil 04 de março de 1982. - Tancredo Neves 
- Evelásio Vieira- José Frage/li- Mendes Canale- AffOnso Ca­
margo - Valdon Varjão - Alberto Silva - Saldanha Derzi. 

Era a comunicação que desejávamos fazer à Casa e encaminharemos o 
requerimento a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, para fazer a seguinte 
comunicação: 

Nos termos do art. 64, § 19, do Regiinento Interno, temos a 
honra de comunicar a Vossa Excelência que a Bancada do Partido 
do Movimento DemocrátiCO Brasileiro, em reunião realizada nesta 
data, deliberou indicar o Senhor Senador Humberto Lucena para 
Líder do Partido. 

Na manhã de hoje, sob a Pr~idência do Líder Marcos _Freire, estiverain 
reunidas as bancadas do PMDB e do extinto Partido Popular e, nessa oca­
sião, pelo consenso, pela manifestação unânime, portanto, dos presentes, foi 
escolhido o nobre representante da Paraíba, Senador Humberto Lucena, para 
a Liderança do PMDB. 

À Mesa seiá encaminhada a comunicação formalizada, subscrita pela 
maioria dos integrantes do PMDB e do PP. Se não o faço na totalidade, é 
porque alguns Senadores tiveram_necessidade de_ viajar, às 12 horas, mas apo­
rão suas assinaturãs junto à Mesa oportunamente. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Seguidas vezes tenho-me ocupado, na tribuna desta Casa, da autonomia 

política _das Capitais brasileiras, defendendo, através de Proposta de Emenda 
Constitucional, o restabelecimento da eleição direta para os seus respectivos 
Prefeitos e Vice-PrefCitos. 

Duas tentativas de reformulação do artigo 15 da Lei Maior em vigor fo­
ram invalidadas pelo comportamento da Maioriã, que se recus-ou a oferecer 
quorum para a apreciação da importante matêria pelo Congresso Nacional. 

Frustrava-se, assim, uma aspiração legítima de quase 15 milhões de vo­
tantes, aos quais se impôs a sistemática da nomeação do prefeito, numa 
afronta aos brios democráticos de um eleitorado que é, com justa razão, con­
siderado como detentor do mais aprirn:árado nível de politização. 

Todas estas considerações, Sr. Presidente, agora reenfatizadas diailte do 
nosso Plenário, tornam-se oportunas diante da esolha do Sr. Salim Curiati 
para dirigir os destinos da cidade de São Paulo, em substituição ao Sr. Rei­
naldo de Barros, que ascendeu ao posto pela simples vontade do Governador 
do Estado. 

Em qualquer outro município do interior do País - com exceção tam­
bém dos-fnciUídos Tia área dC -segurança nãcioilal e das estânCias hidiomine­
rais- a alteração se processaria cotn observância da linha sucessória prevista 
em lei, ou seja, a tranqüila posse do Vice-Prefeito para cumprir o restante do 
mandato na vacância ocorrida. 
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E é exatamente no município de maior densidade eleitoral - são 5 mi~ 
lhões os seus eleitores- que se torna mais evidente a iniqiiidade de um dispo­
sitivo· esdrúxulo, cuja supressão na Lei Maior do País se torna imperiosa, ina­
diável mesmo. 

Em plena fase de abertura política, quando foi restabelecida a eleição di­
reta para o Governo dos Estados, é inadm1ssível que perdure aquela norma 
discriminatória e absurda, contra a qual se insurgem todas as nossas corren­
tes de pensamento. 

Ao íniciar-se a pi-esente legíSI:itllr-a, a Assembléia pau_lista assumiu um 
posicionamento histói'ico;-a:O aguardai-__:_ an.teS d~ ~oferecer O sêu_ referendum 
ã indicação do atual Prefeíto- a deliberaÇàO do-Congressõ em torno de u:rlla 
Emenda que então tramitã-va Vís-ãrido a restituir a(:>" Cléítorado das Cá:p'itaiS a 
prerrogativa de escolher, por voto diretO e secieto, o seu Prefeito e Vice­
Prefeito. 

Foram dois meses de expectativa geral, quando Casas_ Legislativas e enti­
dades comunitárias expressaram o·seu apoio à minha iniciativa,instand()Se­
nadores e Deputados a que a apoiassem para permitir o término da vigência 
de um processo que se não ajusta ao estágio de normalização deffiocrática em 
que ingressou o País. 

O novo edil paulistano, que se proclama integrantC-ude um time, escala­
do pelo seu capitão," certamente melhor se situaria se pud_esse entrar num 
campo democrático, -pãra urita comp-etição em- que o juiz fosSe o próprio-po­
vo. 

A sucessão municipal, na cidade de São Paulo, leva-nos a esse quadro 
constrangedor, quando um eleitorado de elite vê-se impedido, em conseqiiên­
cia de um inciso autoritário e despropositado, de participar de uma escolha 
da maior importânCia para os seus destinos pOlítico-administrativos. 

Detendo-se ao exame da indicação do novo Prefeito, acentua, em um de 
seus editoriais de 3' página, na edição de anteontem, O Estãdo de S. Paulo. 

.. Não estamos a fazer nenhum julgamento c;ia capacidade admi­
níStrativa do_ Sr. Ailtonio Salim Curfa:tí; nein -afirniarr:léis que o De­
putado não tenha condições ou aptidão para ser Prefeito. 

.. 0 que procuramos enfatizar, mais uma vez, ê. a inautenticida­
de do processo de escolha em si. Esta_cidade, com os problemas co­
lossais de uma autêntica megalópole, estaria a exigir, para o seu go­
verno, um critério de investidura maior, em termos de •'grande polí­
tica" e não uma nomeação personaliSta,' tribal, de corrícila." · 

Por sua vez, a Folha de S. Paulo, ao apreciar o momentoso assunto, as­
sim se pronuncia em lúcidO editorial, na última teiç"ã.-feira. -

"PREFEITO NOVO 

Hoje pela manhã, a cidade de São Paulo deverá, enfim, tonhe­
cer o nome de seu novo prefeito, a ser 1ridiciido enl substituição ao· 
Sr. Reinaldo Barros que está prestes a se afaStar do cargo para con­
correr à governartça. Formalmente, o nome que o governador Paulo 
Maluf estará propondo terá de ser submetido à aprovação da As­
sembléia paulista, que reinieia suás seSSões hOje. Na prãticil, sabe-se 
que a indicação do Palácio dos Bandeirantes equivale à nomeação, 
já qlie O gov-eriú) dispõe de um 'tranqUH() c6ittr0le sobre -a maiOiia 
naquela Casa legis]ativã. · -

Parece inconcebível, mas são OsfàioS-.-Os milhõCs de paulista­
nos acordam um belo dia e tomam conhecimento de que, por obra 
de decisão de um só homem, serão governados por fulano ou sicra­
no. Sabe-se, além disso, Quais os critétíos qUe ÍlortciarãO a escOlha. 
O novo prefeito, independenteme-nfe de-suas (iuilidades-políticas e 
administrativas (ÕL{ àa falia defã.s), deverá ser aliuém firnlemente 
empenhado em transformar a PrefeitUra- dà rTiã.ior ddade do País em 
escritório eleitoral do partido do governo durante a campanha já em 
curso, cotn vistas ao pleito de novembfo.'' -

Foi a est::llamentável situ::iÇãO-que o autoritarismO sanea-dor·de 
1964, inidã.lmente armado das melhores inienções, nos conduziu. O 
caráter aberrante de mais esta nomeação, que suprime o· direito de 
cidades como São Paulo de se autogovernarem, chama a atenção, 
novamente, para a urgênic"a do restaOeieciniento diis eleições dírit"ãs­
para todos os níveis, a começar pelos prefeitos das capitaJs e dOs 
municípibs·-con:siderados de intereSse da segurança naciOnal. = 

Vê-se, desta forma, Sr. Presidente, que _ _se generaliza a Jusja reação dOs 
maiS -c-onceitUados órgãos da imprensa brasileira CQntra a cabulosa _fórmula 
dos prefeitos rioineados, numa sintoriia-ã.dmirável co_m a indignação dos mi­
lhões de eleitores que se acham privados do exercício de uma prerrogativa, 
conspurcada inexplicavelmente pela nossa Constituição~ - -

Nos próximos diã.s, o Congresso ·será:Chamado novamente a se pronun­
ciar-Sobre Proposta de Emenda de minha autoria, modifica~do a alínea a,§ 
}'i', ao art. I5 da atual Carta. 

E não creio que venha a desperdiçar essa nova oportunidade que lhe serã 
ofereci~a d6 expungir do texto vigorante, o malsinado dispOsitivo, incompatí­
vel com o anseio de participação democrática que domina todas as cama-das 
de nossa populacão. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quando apresentei, nesta Casa, projeÍo de leí disciplinando a pesca da 
baleia em águas territoriais brasileiras, recebi o apoio de vários setores da 
opiniãõ pública, interessados na conservação da fauna, destacando-se ã Fun­
dação Brasileira_ para a COnservação da Nã.tureza, atualmente presidida Peto 
Sr._ Ibsen de Gu_s-mão Câmara. 

Sugere-me, agora, aquele dirigente da FBCN, que substitua '"baleia" por 
••cetáceo", que é o termo científico, e ••mar· territorial" por "águas jurisdicio­
nai"s", dado que, diante de recentes acordos internacionais, patrocinados pela 
ONU, a tendência do nosso mar territorial é configurar-se em doze milhas, 
criando-se a figura do "'mar patrimonial", ou zona econ-ômica exclusiva, apli­
cável às cento e oitenta e oito milhas restantes. 

Hoje, entretanto, sabemo_s que não apenas os ·cetáceos estão ameaçados 
de extinção, pela pesca predatória, mas também os pinípedes, os peixes-boi e 
até mesmo as tartarugas aquátic3S; constituindo sua preservação constante 
preocupação das entidades conservacionistas em todo o mundo, em vista da 
extrema vulnerabilidade dessas espécies na fase de postura, claramente visia a 
rarefação das suas populações em todos os mares e rios onde habitavam. 

Para atingir todas essas espécies, será necessária uma lei protegendo os 
vertebrados pulmonados aquáticos. 

Daí por que, atende'ndo a- sugestão que nos foi encaminhada pelo Presi­
dente da Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza, elaboramos 
novo projeto de lei, para a apreciação das duas Casas do Congresso Nacio­
nal. 

Pretendemos que se proíba a utilização, perseguição, destruição, caça ou 
apanha de vertebrados pulmonados nas águasjurisd"icionais brasileiras, exce­
tlüfdos-os espécimes procedentes de criadotiros arti(iciais legalizados, ou 
aquele& caPturados mediante licença das autoridades, tendo como destinação 
estabelecimentos científic_os ou parques zoológicos_. 

Consideramos, na proposição, que os abrigos, criadouros nacionais e ni­
nhos naturais desses vertebrados se constituem em propriedade do Estado, 
permitida a coleta para fins científicos ou educativos, quando concedida a li­
cença por órgão federal competente. 

Confia-Se ao _MlOiStérlo da A&ricul(ura,_ dire,tamente ou em. convênio 
com os EStadOs e Mu'nicípí"oS, a apÜ.Cação da lei, não excluída a ação das au­
toridades policiais e Forças Armadas por iniciativa própria. 

Estamos certos de que a proposição, amplamente justificada, com os su­
primentos oferecidos Qélo .president~ d.a:_ fB.CN, ~eja_. fi_nalmente, aprovada, 
pãra a preservação de esPédiT.le5 lffipOrtãnteS -da- n-oSsa fauna aquática. 

Era. o, qlle tí~h~o,s;~ a,, ~~er, Sr_. Pr~idente. _( Mu,ito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Marcos_ Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pronuncia o seguinte discurso.f-Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Vi-o apenas uma vez. De visita ao Recife, numa de suas vindas ao Brasil. 
há al"guns anos atrás. -- -

Figura imponente, inteligent~-e culto, eÕvolvente e sedutor em sua con­
versa substanciosa e, ao tTiesmo tCmpo, fácil e simples para qualquer interlo­
cutor. Era o médico pernambucano Nilson Rezende, falecido nesse ano que 
findou. 

Falando no Tribunal de Contas de Pernambuco, na sessão de 27 de agos­
to de 1981, em homenagem à memória do notável clínico, disse-o Conselheiro 
Jarbas Maranhão: 

·~Antônío Houaiss cha~oy:-ode D_1estre e_ sábio e Álvaro Lins, 
ofúécendo-lhe- um dos seus livrOs, diSse que o fazia ao cientista de 

__ singular valor, personalidade huro:;t_qa das que mais estimava e ad­
mirava e que agora fosse o testemunho, para o amigo inesquecível, 

-- de gratidão, efetuosbs sentimentos e desejo de continuidade de suas 
relaçÕes." 

Nascido a lO de janeiro de 1904, em Nazaré da Mata, mudou-se para Ita­
baiana com os pais e, ali, nas ruas tranqüilas da cidadezinha nordestina, fez 
os seus eStudos primâriÕs no InsÜtuto. Nossa Senhora do Carmo, do Profes-. 
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sor Eugênio Peregrino Maciel Monteiro~ tendo entre seus colegas aqueles que 
seriam depois o romancista José Lins do Rego e o poeta Ferreira dos Santos. 

Iniciando e concluindo o curso parcelado no Recife, nos Colêgios Ayres 
Gama e Carneiro Leão, dirigidos respectivamente por Alfredo Gama e Padre 
Augusto Carneiro Leão, foi contemporâneo de Waldemar. de Oliveira naque­
le grande educandário. 

Aos 21 anos, formava-se pela Faculdade Nacional de Medicina. do R1o 
de Janeiro, dedicando-se, com afinco, na pós-graduação, ao aperfeiçoamento 
da sua formação médica nos grandes hospitais do antigo Distrito Federal ou 
em cursos de extensão nas Universidades de Paris e Bordéus. 

Foi residente em neurocirurgia do St. Lukes Hospital- em Saint Louis, 
Missouri--nos- Estados Unidos, e bolsista nas Universidades de Columbia, 
Cornell, e na Clínica Maio, aperfeiÇoando-se, depois, em Manguinhos, como 
colaborador do grande David Sanson. 

Jovem, destacava-se nos campos clínico e cirúrgico, nos- domínios da 
otorrinolaringologia, "Como dos mais competentes do País. 

Acrescenta Jarbas Maranhão: 
.. Mas essas conquistas, essa projeÇão e o ambiente eiCntífico- do 

País não eram suficientes pará s-atisfazer sUas tendências e·- aspi­
rações. Não tencionava ser apenas um-bom profissional, um eficien­
te aplicador de conhecimentos científicos. Desejava m1,.1ito mais. 
Queria colaborar na_ ampliação desses conhecimentos, aprofundar 
estudos, fazer e renovar experimentos, perseguir e desenvolver pes­
quisas, servir, enfim, ao desenvolvimento da ciência. Precisava de 
um espaço menos estreito, menos indiferente, onde não lhe criassem 
dificuldades. Um espaço mais amplo, mais rico de recursos, de com­
preensão e estímulos, em que ele se desse integralmente ao avanço 
científico". 

Com essa ambição, voltou aos Estados Unidos, e se, no Brasil, fora um 
renomado biologista servindo, ademais, nos hospitais Gafreé e Guinle, São 
João da Lagoa, Central da Marinha e Policlínica de Botafogo, além de haver 
sido eleito SóciO Correspondente da Academia Nacional de Medicina, teve 
oportunidade de mostrar-se eficiente aplicador de conhecimentos científicos, 
no exterior. 

"Precisava de espaço" - como assinala, ainda, Jarbas Maranhão. 
Assim, tornou-se docente de neurocirurgia lia Universidade de Saint 

Louis e fellow nas Illinois, Cornell, Colúmbia, como assistente nas de Paris, 
Bordéus, Madri e Lisboa, conferencista em Copenhague e Estocolmo, pesquiN 
sador em fisiologia e cirurgia experimental na Clínica Mayo. Pertenceu à So­
ciedade para o Avanço da Ciência, em Washington; da Academia Científica 
da Espanha, da Sociedade Portuguesa de Neurologia e Psiquiatria. Foi titular 
do Congresso de Neurocirurgia dos Estados Unidos e do Colégio Internacio­
nal de Cir-urgíõeS, -além de representante do Brasil em Washington, desde 
1944, junto ao N acionai Ressearch Councill, título de que mais se orgulhava. 

Publicou dezenas de trabalhos sobre neuroç_irurgia, desde tese sobre 
traumatismos cranioencefãlicos à tolerância da via intracarótída pelos anti~ 
bióticos. Foi notável conhecedor de farmacologia, de virologia, de iroscopia, 
dos resultados psicossomáticos, positivos e negativos; da aplicação de vaci­
nas, injeções e antibióticos~ de aparelhos de pesquisa dos órgãos internos. Um 
dos _seus trabalhos ú_ltimos, de 1956, é .. A infusão arterial de diferentes subs­
tâncias nO-COração, espinha e outros órgãos do cão", para a Clínica Mayo. 

Em 1980, no vigor dos seus 77 anos, era ainda consultado pelos grandes 
professores. 

Muito antes dessa época. Múcio Leão, no Jornal do Brasil, de 29 de maio 
de 1954, já dizia, a seu respeito, fazendo-lhe a difícil justiça contemporânea: 

.. Eu acompanho, há longos anos, com um calor de amizade fra­
terna, a vida de trabalho- que também é uma vida de sonho- de 
Nilson Rezende. Seguiu, ali por 1932 (portanto há quase cinqlienta 
anos), lembramos as suas melancolias e as suas angústias e inadap­
tação a um meio estreifó e- estúpido, que cada vez o compreendia 
menos, que cada vez o sufocava mais. Satisfeito, vi-o partir urri dia 
do Brasil para ir procurar em outros paíSes-mais adiantadOs outros 
ambientes de luta e de esforço. É, pois, com uma alegria que não 
quero esconder, que o vejo agora retornar ao Brasil e tomar a pala~ 
vra na Academia de sábios Nacionais pa:ra;· n·a IiteiserJ.Ça- da maior 
glória universal de nossos dias (tratava-se de Sir Alexander Fleming, 
esclarecemos), fazer tão importante comi.ulicãçãó quanto aquela 
que fazia, há dias, relativa à penicilina." 

Realmente, voltara para ser .. profeta em sua terra". Para comunicar a 
Fleming algumas aplicações que o sábio não coÍlhecia do seu invento. 

Tal o homem que morreu, fulminado por um infarto, a 31 de julho próxi­
mo passado, no Rio de Janeiro, sem que, da sua luta, do seu trabalho, das 
suas pesquisas, houvesse, no País, uma repercussão à altura, uma vez que, in-

felizmente, ainda não temos, pelo cientista, -pelo pesquisador, aquela admi­
raçãO que lhes devia ser votada. O fato é que, no transcurso de quase três de­
cênios, -só ouviam falar deles os grandes cirurgiões, PeSquisadores, microbioN 
legistas, neurofisiologistas. 

Não parecia afeito à publicidade, nem mesmo às homenagens públicas. 
Não as buscava. Muito menos as forjava. Assim viveu, a·ssifri morreu- no 
anonimato, para o grande público. -

Que fique, ao menos, registrado, nos anais desta Casa, o nosso pesar 
pelo falecimento do. grande cientiSta brasileiro que foi o sábio Nilson Torres 
de Rezende. E que tal manifestação seja, também, uma homenagem não ape­
nas a sua família, à cultura pernambucana, ao nome científico do Brasil, mas 
à própria ciência internacional. 

Era o que tínhamos a dizer Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

I) Trabalhadores protestam contra o pacote previdenciário 
Dezenas de sindicatos de trabalhadores de Santos, São Vicente, Guarujâ 

e Cubatão lançaram manifesto de protesto contra o decreto-lei que impôs ao 
País o .. pacote" previdenciário. 

Os trabalhadores consideram o decreto-lei um .. monstrengo", só con­
cebível porque vivemos num regime antidemocrático. Daí por que Concluem 
ser "indispensável a reconquista da democracia plena, porque é nela que o 
povo pode falar e ser ouvido, agir e defender seus interesses, os interesses do 
desenvolvimento social e da Pátria". 

O documento reafirma, ainda, a disposição dos trabalhadores de lutarem 
unidos contra o_ pacote previdenciário e faz um apelo aos congressistas no 
sentido de que se posicionem contra esse ato do Governo que penaliza traba­
lhadores, aposentados e pensionistas pelo .. rombo" nos cofres da Previdência 
Social. 

Por ser um documento extremamente importante, transcrevo aqui o in­
teiro teor do manifesto dos trabalhadores paulistas, que revela a disposição 
de lutar contra medidas injustas-e arbitrárias do Governo, que tem se mostra­
do insensível no trato dOs problemas sociais. 

A luta contra_ essa injusta exigência- da Previdência Social merece a soliN 
dariedade e o apoio do Congresso N acionai. E esse apoio deve ser traduzido 
na rejeição do de_cr_eto-lei a ser votado proximamente. 

Os congressistas_ não pÇ>derão faltar aos _trabalhadores, aos aposentados, 
às viúvas e aos órfãos que, nesta hora, vêem-se penalizados pela Previdência 
Social. 

2) Regulamentação da profissão- de técnico de indústria 
Recebo da Associação Profissional de Técnicos, Mestres, Encarregados 

e FunÇões de Apoio aos Serviços.de Engenharia de Volta Redonda, Rio de 
Janeiro, apelo no sentido de que apóie a campanha de regulamentação do 
exercício da profissão de Técnico de Indústria. 

A APROTESE lembra que já se passaram treze anos desde que o Presi­
dente Costa e Silva sancionou a Lei n9 5.524/68, que dispõe sobre o exercício 
profissiOnal dos Técnicos de Indústria, e que o próprio Presidente da Re­
pública determinou a regulamentação da profissão "em regime de urgência", 
em despacho exarado no dia 17 de abril de 1980, no Processo Mtb 
307.848/80; que trata do assunto em questão. 

Dessa forma, junto-me aos técnicos de indústria para fazer uffi apelo ao 
Senhor Ministro do Trabalho no sentido de que determine providências para 
que essa laboriosa classe possa, finalmente, ver regulamentado o exercício de_ 
sua profissão. 

3) D-esativação de sanatórios de tuberculosos em Campos do Jordão 
Desenvolve-se em todo o Estado de São Paulo intensa campanha em 

prol da reativação da rede de sanatórios especializados no tratamento da tu­
berculose. 

Esses sanatórios foram desativados pelo Ministério da Previdência So­
cial, que deixou de autorizar a: renovação de convênios com a rede hospitalar 
especializada no tratamento da tuberculose, não só pela necessidade premen­
te de conter seus gastos, corno porque adotou a tese de que esse mal deve ser 
tratado em casa. 

No entanto, sabemos que a tuberculose é uma doença cuja incidência é 
maior nos locais maiS humildes, onde faltam as mínimas condições de higiene 
~ a miséria dos ~~us habit~ntes não perrriíte uma alimentação conveniente. 

Assim, o tuberculoso pobre, que nem casa tem para morar, acaba desem­
pregado, perambulando pelas ruas, como vem ocorrendo em Campos do Jor­
dão, que assiste o drama de _centenas de doentes na rua e cerca de duas mil 
pessoas desempregadas. 
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Já foram feitas inúmeras gestões a fim de solucionar _o problema, mas até 
o momento as autoridades responsáveis não se manifestaram a respeito. E, 
diante da gravidade dos fatos, registro aqui meu protesto contra as medidas 
adotadas pelo Ministro Jair Soares, que são inadimissiveis num país que tem 
enorme déficit de leitos hospitalares e constituem verdadeiro castigo para os 
tuberculosos pobres. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTORO EM SEU DISCURSO: 

MANIFESTO DE PROTESTO AO DECRETO-LEI QUE ALTERA O 
SISTEMA DE CONTRIBU!ÇOES PREVIDENCIÁRIAS 

Exm9 Sr. PreSidente da República Federativa do ~rasil 
Exm9s Srs. Ministros de Estado 
Exm9s Srs. Congressistas 
Exm'1s Srs. GoVernadores 
Exm9s Srs. Prefeitos Municipais 
Exm9S Srs. Deputados Estaduais 
Exm9S Srs. Vereadores às Câmaras Municipais 
Exm~s Autoridades eclesiãsticas 
Exm9s Srs. Representantes de Entidades Sindicais 
Exm9s Srs. Representantes de Entidades de Aposentados e Pensionistas 
Ao Poder Judicíãrio 
Aos estudantes 
Aos trabalhadores, aos aposentados e pensionistas 
Ao povo em geral: 
Alguns meses após a derrota que infligimos ao «pacote" da Previdência 

Social, retornamos à cena. E deixamos para fazê-lo, propositalmente, ao en­
sejo das comemorações deste dia- o .. Dia do Aposentado". É que mais uma 
vez, o Governo volta-se coõ.tra os trabalhadores, e de maneira especial contra 
aposent3.dos e pensionista<.;, O Decreto-lei que altera o sistema de contri· 
buições previdenciãrias é a reedição, em forma piorada,-do seu Projeto derro­
tado por aposentados e sindicalistas, através do Congresso Nacional, em ou­
tubro passado. Não custa recordar, embora ainda recente, a luta que fomos 
obrigados a empreender para impedir retrocessos na lei previdenciária. 

Para evitar uma derrota contundente, o Governo manobrou propondo 
um acordo às lideranças partidárias, que esvaziou as propoStas anti-sociais 
do seu projeto. Agora, rompe unilateralmente o compromisso assumido com 
o Poder Legislativo, investe de novo e com· fi'lãis violência ainda, de maneira 
frontal, contra assalariados, aposentados e pensionistas, valendo-se sorratei­
ramente do recesso parlamentar. Ao invés de procurar, via de um amplo de­
bate com a Nação, examinar as causas e as soluções para a ~rise ~stru~ural 
que vive a previdência social brasileirà, aiaca Pelo caminho da decisão antide­
mocrática, utilizando-se do decreto-lei. Não discute, não acolhe suge:;tões, 
não aceita as verdades que c3nsamos de saber e de expor: a previdência fun­
ciona mal, porque é mal administrada, porque os trabalhadores estão impedi­
dos de participar de sua adminísfração e fiscaliZação, porque os recursos fi­
nanceiros são corriqUeiramente desviados para fins estfanhos às suas finali­
dades, porque a corrupção denunciada e poucas vezes apurada sangra seus 
cofres principalmente na prestação de assistência médica. 

O Governo não escuta os clamoreS dO povo. Insiste em tratar o~. assuntos 
previdenciãrios como um problema exclusivamente financeiro, de falta de re­
cursos. O dinheiro da previdência tem sido desviado para finalidadc;s que 
nada têm a ver com interesses da instituição, ~is como.:_ constr_:uçã9_ __ Qe 
Brasília; Cia. v ate do -R-iO-Doce (cujo incêndio na se_de do __ Rio_deJaneiro 
desconfia-se ter sido uma "queima de arquivo"); Itaipu; Ponte Rio-Niterói; 
além de gastos em torno_ de 300 bilhões de cruzeiros este ano com as rendas 
mensais vitalícias aos idosos carentes, -verba essa cuja distribuição estã ao 
alcapce de alguns inescrupulosos políticos da situação para favorecer cliente­
las eleitorais. Não desce à discussão das causas da doença e aplica o remédio 
errado. Não cansaremos, todavia, de repetir o que sempre afirmamos: o co­
lapso da previdência, as acrescidas dificuldades em todos os seto-res de ativi­
dade, a dívida social acumulada e o saque contra segmentos mais vulnerabili­
zados da nossa sociedade, nada mais é do que· o reflexo e as conseqüências da 
falência do modelo econômico concentrado r de renda, explorador dos fracos 
e oprimidos, protetor do capitalismo selvagem e entregador de nossas rique­
zas às multinacionais que impõem seu domínio, através de um instrumento 
político que dissimula o regime ditatorial sob o qual nos submetem: a .. demo­
cracia relativa". 

Um Governo voiÍ~ci~ par~ a defesa dos interesses populares agiria de 
modo completamente diferente: adotaria medidas urgentes contra o desem­
prego e a rºtª-tlvidade cl_ª" mão-de-_gbra (por onde a previdência deixa de arre­
cadar mais de 120 bilhões de cruzeiros por ano. Esses dados foram revelados 
pelo Ministro Jaif Soares à comisSão que lhe fez entrega, em dezembro últi· 
mo, das resoluções do I Congresso da Confederação Nacional dos Trabalha­
dores eni Transportes Marítimos, Fluviais e Aéreos. De nossa parte, os consi­
deramos por demais otimistas); mexeria no sistema de remuneração por «uni­
dade de serviço" (US) de seus médicos, --sistema reiteradamente denuncia­
do como ~orr_uptor pelas mais expressivas figuras da categoria profissional, e 
críticos dos serviços de saúde da Previdência Socíal (Carlos Gentile de Melo e 
outros). Um Governo voltado para a defesa dos interesses populares, corrigi­
-ria os déficits previdenciários, por exemplo, mexendo nos exorbitantes lucros 
das multinacionais. Mas, não. Prefere tomar dinheiro de viúvas desampara­
das e inválidos. Nem a própria ConstituiçãO Federal, que ele mesmo fez, o 
Governo respeita. E. n1uita contradição. Como dissemos no início, há pouco 
tempo atrás a previdência, tentando resolver a mesma crise, submeteu s_ua~ .. 
propostas de alteração da legislação previdenciária, rementendo Projeto de 
Lei ao Congresso Nacional. Ali~ pelo menos, obedeceu ao arremedo de Cons­
tituiÇão que o sistema impôs. ao País. 

O Cortg'féSS-õ Nãci()nar rlãõ- aCeitoU- Õ remédio· receitado para curar a 
doença, pois o diagnóstico do Governo era errado e remédio errado também 
mata. Vencido, o Governo insiste no mesmo diagnóstico e na imposição da 
mesma: terapia, pretendendo desta--Vez impor o seu q!Jerer através de decreto­
lei. hlsti-UITicúlto inaplicâVel a cii-curlstârl:cias como essas. O direito de milhões 
não pode ser jogado na lata de lixo. Essa mesma Constituição, apesar de toda 
ã -suaoprecadi:dade e ilegitinlidade, proíbe que a lei nova ofenda o direito ad­
quirido._Aposentado e viúva nunca pagaram contribuição previdenciária. Re­
cebem contraprestações de pagamentos efetuados anteriormente. Isso é direi­
to adquirido. Incabível que venha a ser violentado e violado. Por tudo isso, 
também no âmbito jurídico, o famigerado Decreto-lei ê repelido_ e repudiado 
pela consciência jurídiCa nacional. 

Esse Decreto-lei que faz Viúva e aposentado pagar contribuição previ­
denciária, e que aumenta as taxas cobradas dos trabalhadores da ativa, não 
pode Vingar sem achincalhar _os brios dos parlamentares e se constituir na 
mais completa dC$moralização dos_ Poderes Legislativo e Judiciário. Não 
pode vingar, assim como não vingou o "pacote" de outubro. 

A experiência daS lUtas e dos sofrimentos acumulados pelos trabalhado­
res e o povo brasileiro indica que um monstrengo desses só é concebível, por­
que vivemos num regime antidemocrãtico. Mais uma vez os sindicatos e enti­
dades de aposentados e pensionistas que este documento subscrevem, çon­
duem que é indispi:nsâver a reconquista- da Democracia plena, porque é nela 
que o povo pOde falar e ser Ouvido, agir e defender seus interesses, os interes­
ses dQ desenvolvimento soCial e da Pátria. 

Essa experiência das lutas e dos sofrimentos acumulados aponta a di­
reção para vencermos mais essa batalha: unidade de luta e ação de todos os 
trabalhadores, de todos os aposentados, de todos os pensionistas, de todas as 
camadas sociais violentadas, prejudicadas ou descontentes com o arbítrio de 
um Governo que tem revelado incapacidade e insensibilidade no trato das 
aflições sociais. Unidade e aÇâo dos sindicatos, federações e confederações de 
trabalhadores, da Comissão Naciona] Pró-Cuf e outras organizações, nos la-·. 
cais de trabalho, nos lares, nas praças públicas. Unidade e ação de vereado­
res, deputados estaduais, federais, senadores e partidos políticos dispostos à 
luta contra tamanha injustiç_a. Unidade e ação de todos nós, organizando a 
resistência e exigindo a rejeição do Decreto-lei pelo Congresso Nacional, 
exercendo legítima pressão para que deputados e senadores fiquem do lado 
do povo e votem - não, a penalização dos trabalhadores, dos aposentados e 
das pensionistas, pelo rombo que outros fizeram à Previdência Social. 

Esse é o nosso protesto. Apreço e consideração aos Poderes e autorida­
d~_ que governam o País estão condicionados à atenção que eles dispensam 
ao povo. É namedicfa em que essa atenção se traduza em atos (no nosso caso 
contra_ o Decreto~lei que penaliza não só viúvas desamparadas e invãlidos, 
mas tOda classe trabalhadora), que se pode confiar em que a marcha para a 
Democracia é uma opção irreversível não só nossa, mas das instituições e do 
GoVerno, a despeito da oposição dos tecnocratas e de alguns generais que os 
apóiam 

Santos, 24 de janeiro de I 982. -
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_: ·. O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais havendo a tratar vou 
___ encerrar a presente sessão. designando para a sessão extraordinária a reaÚzar­

se às 18 horas e 30 ~inutg_s, anteriormente convocada, a seguinte 

QRDEM DO DIA 

1 

DisCussão, em ·turno único, d~ PrÕjeÍo de Decreto Legislativo n9 20 de 
1981 (n• 91/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acord~ de 
Coppera.9ã~ ~~o_nômic~, _Cíentífica1 Té_cnica e_ Cultural, concluído entre 0 

-~~o Governo da República ~~derativa do Brasil e o Governo da República Popu-
- _-Jar do Congo_. em Brasd1a, a 18 de fevereiro de 1981, tendo 

. !'ARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s i.327 a 1.329, de 1981, das Co· 
mtssaes: 

~-""='-de Relações Exteriores; 
- de Economia; e 
- de Educação e Cultura . 

2 

Discussão, em turno único, do P~OJeto de Decreto Legislativo 0 9 23 de 
1981 (n• 92/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Aco~do 
sobre <:ooperação _no Domínio dO TurisiÍio, concluído entre o Governo da 
R:t'_~-~~~ Federatlva do Brasil e o Govefno da República Portuguesa, em 
,_~b~~ a 3 de_!ey~~irp ~e_!~8lt_ tendo~_- ... 
. ~ PRECERES FAVORÁVEIS, sobn•s 1.333 e 1.334, de l981,da~ Comis· 
soes: 

,_;_. de Relações Exteriores; e 
:;;.:.. de Economia. 

~O SR. ~PRESIOEN'rE (Almir Pinto) - Está encerrada a sessão . 

. --(Levanta-se a sessdo às 17 horas e 50 minutos.) 

ATA DA 6~ SESSÃO, EM 4 DE MARÇO DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESIDI!:NCIA DO SR. ALMIR PINTO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS~ ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Aloysio Chaves - Gabril Hermes - Jarbas Passarinho - Alex~ndre 
Costa·- Luiz Fernando Freire- José Sar_ney- Alberto Silva- Bernardi­
no Viana- Almir Pinto- JoSé Lins- Mauro Benevídes- Agenor Maria 
- Martins Filho - Cunha Lima- Humberto Lucena .:.:.:Milton Cabral -
Marcos Freire- Nilo Coelho- João Lúcio__.;.. Luiz Cavalcante- Teotônio 
Vilela- Lourival Baptista- Passos Pôrto-- Jlltahy~Magalhães- Loman· 

to Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso~ João_Qll_mon- Moacyr Dalla 
-Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro...::.:... Roberto Saturni­
no- Itamar Franco- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco Mon­
toro- Benedito Ferreira -·Heririque Sa-ntillo --Lãzaro Barboza- Benedi­
to Canelàs- Valdon Vilrjão- José Fragelli -~Mendes Canale- Saldanha 
Derzi --Affonso Camargo·- Leite -ChaV-es- Evelâsío Vieira- Jaison Bar­
r~to- Lenoir Vargas- Paulo Brossard-: Pedro Simon- Octâvio Cardo­
$0. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 53 Srs. Senadores. Havendo número regim_ental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lid_o pelo Sr. 1'1-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 9, DE 1982 
Dispõe sobre prestação de assistência, na área de FfSio­

terapi~, através de_ empresas de serviços .médicos, em regt .. 
me de convênio, ou contrato com a Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• As empresas de serviços médicos, em regime de con­

vênio ou contrato com a Previdência Social e demais órgãos da· 
Administração direta, para a prest.ação de assistência, na área da 
Fisioterapia, é facUltada a instalação de filiais em bairros onde 
não existir em !uncionamento empresa similar, devidamente con­
ve.<>lada ou contraflad.a. 

Art. 2.• Através de regulamentação, a ser expedida dentro de 
90 (noventa) dias, a contar da publicação desta lei, o Poder Exe-. 
cutlvo fixará as normas necess;4ias à concretil,ação do prev.l~to· 
no artigo aiilterlor, que prevalecerá caso o Poder Executivo Ultra­
passe o prazo previsto. 

Art. 3.0 EBt.a lel entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 
Tomando por base os !ndices do tiltimo censo del)lográfleo, 

conclui-se que, aproximadamente, 10% dos brasllelros são porta­
dores .de deficiências diversas, carecendo de tratamento especlali­
"mdo, na área de Medicina de Reabilitação. 

A Previdência Social, diretamente ou através de serviços con­
veniados ou contratados, vem prest.ando efetiva .asslsténcia ·a ex­
tensas parcelas da população. Contudo, na área da reab!litação 
méd.!ca (Medicina Flslca e Reabll!tação), é Irrisório o que vem 
sendo feito, quer nos hospitais, quer nos ambUlatórios ·da Previ­
déncia SociaL 

Dest.a · forma, face à precariedade· dos serviços fisioterápicos 
prestados, uma considerável parcela de beneficiários fica. à mar~ 
gem do trat.amento adequado. Consideremos que~-existem: neste 
Pais, cerca de 500 mil crianças encefalopatas, 300 mil hemiplég!eos, 
30.000 paraplégicos, 4 a 5 milhões de deficlentes mentais, 6 a 7 
milhões de reumáticos e 600.000 mutilados, constituindo um qua­
dro doloroso que, por sua natureza pungente, está a. oxig!r a ime­
diata. atenção do Poder Público, !lté porque, essa compacta massa. 
de compatriotas carentes significa, em última instância, um peso 
social negativo para a economia do Pais, os dados mencionados 
foram obtidos, no relatório da assessoria do INPS. 

Além disso, é pertinente encarar a realidade que nos aponta 
a existência de, aproximadamente, 300.000 trabalhadores incapa­
citados, temporariamente, e, portanto, necessitendo de atendimento 
para que sejam reabilitados a fim de que possam retornar às suas 
atividades produtivas, reincorporando-se à força de traJ?alho. 

Mas, oonvenhamos1 é demasiado- cruel exigir-se que um defi .. 
ciente fisico se desloque dezenas de quilômetros de distância, entre 
sua ca.sa e uma Cl!nlca especializada. lli desumano obrigar-.., um 
ó,eflciente físico S: fazer, diariamente, ou, em dias alternados, um 
trat.amento fisioterápico, a quilômetros de distância do bairro em 
que .. reside, sujeito ao precário serviço de transportes e, desta for­
ma, submetidos a todos uma gama de constrangimentos e percalços. 

O. projeto em causa ·visa, precipuamente, a proporcionar co· 
modidades às pessoas deficientes, mediante a instalação de CllnlcM 
eilpecial!zadas, nas !mediações de suas residéncias. 

Tal objetivo, por suas Implicações sociais e humanas, justifica, 
plenamente, esta proposição, que tenho privilégio de submeter (1, 
douta e esclarecida consideração de meus pares. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1982. - Hugo Ramos. 
(As Comissl!es de Corurtitutçlio e Justfça, de Saúde 8 

de Legislação Social.) • 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. -

O SR. PRESIDENTE (Aimír Pinto):._ Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

DiscussãO, em turno único, do Projeto de DecretO. Legislativo 
no 20, de 1981 (no 91/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Econômicá, Científica, Técnica e 

Cultural, concluído entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o GOverno da República Popular do Congo, em Brasília, a 
18 de fevereiro de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.327 a 1.329, de 1981, 
das Comissões: 

- de Relações Exteriores; 
- De Economia; e 
- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro-vam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 20, DE 1981 

(N• 91/81, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica, Científica, 
Técnica e Cultural, concluído entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Popular do Congo, em Brasflia, 
a 18 de fevereiro de 1981. 

O COngresso Nacional decr-eta: 
Art. I 'i' Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação Econômica, 

Científica, Técíúca e Cultural, concluído entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Popular do Congo, em Brasília. a 
18 de fevereiro de 1981. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrarâ em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Item 2: 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 23, de 1981 (no 92/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre Cooperação no Domínio do Turismo, con­
cluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.333 e 1.334, de 1981, 
das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo queJ!l pe_ça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs: Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 23, DE 1981 

(No 92/81, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no Domínio do Tu­
rismo, concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro de 
1981. 

O Congresso N acionai decre-ta: 
Art. }9 Fica aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação no Domí­

nio do Turismo, concluído entre o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da ~epública Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981. 

Art. 2"' Este Decreto Legislativo entrarâ em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir-Pinto)- Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente sessã:o, designando para a sessão ordinãria de amanhã, a 
seguint_e 

ORDEM DO DIA 

___ Y_ptação,_ em t_urno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 114, de 1981 
-Complementar (n' 168/80- Complementar, na casa de origem), de inicia-
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tiva do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n• 406, de 31 
de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e dá 
outras providências, fendo 

PARECERES FAVORÁVEIS- sob n•s l.354a 1.356, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'» 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que di~põe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciár1ó,- na fOrrila qi.Je especifiCa, fendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 198~1 das Comissões:~ . ~ 
- de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorãVel; 
- de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores BerO~rd!J:lo 

Viana: e José Fragelli. 
3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica disp_oSHiVO-da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a rem-uriétação, tendo 

PARECERES, sob_Q•s_L063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno,. do Projeto de Lei do Senado n'? 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aêrea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981; das Comissões: 
-:-de Constituição e_ Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e no 

mérito, favorávêl, nos termos de substitutivo que aPreSenta; e ' 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

COnstítüiçãõ e-JuStiça. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridícídade e, no 

mêrito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno -do Projeto de Lei do Senado n<1 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositiVOs -à 
Lei n9 5.48_0, de lO de agosto de 1968, disciplinando o -pagamento do 139 sa­
lário -devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob~ n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e juridieídade; 
- de Legislação Social, favorãVel; e 
- de Finanças, faVoráVel. 

7 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo dã Lei 
n<1 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

-de Constituição e-"JustfçQ.~· 
- de Legislação Social: 
- de Sen·iço- Público Civil; e 
- de Finanças. 
(Dependendo da_yotação d_o Requerimento n9 33, de 1982, do Senador 

Humberto Lucena, de adiamento da discussão.) 

8 

DiSCUssão, -em primeirO turno-;-do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dã outras provídências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e-1Ustiça,-pela constituciOnã.T!dáâe- e ji.idâidâã.de; 
- de Legislação Social, favoráveJ; 

- de Serviço Público Civil, contr~rio; e_ 
- de Economia, favorável, com as Emendas de n9s I e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'1 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexames da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

-0 SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - ~Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO P_RONUNCIADO PELO SR. NELSON CAR­
NEIRO NA SESSÃO DE 2-3-82 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIAIUJiLlCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para discutir o projeto.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Inicialmente, quero pi:-estar~- ainda uma vez, minha homenagem ao sau­
doso Senador Accioly Filho, uma das mais brilhantes figuras que passaram 
P'?f_ ~~ta Ca_sa Q.esses últimos anos. Mas, quero manifestar aqui minha diver­
gência, quanto a alguns pontos do projeto:-porque havendo participado, de 
forma efetiva, com numerosas emendas, da elaboração da Lei n9 5.478, de 
1968, não posso deixar de fazer comentárioS a alguns dispositivos da propo-
sição. · · 

Foi por m1nha iniciativa que o projeto ora- em eXame foi desarquivado, 
para que o Congresso pudesse reexaminar a matéria. Mas a de alimentos, é, 
por sua natureza, uma lei de cunho_ social da maior relevância. Antes de 1968, 
os postulantes, os alimentandos, mofavam nos juízos à espera que o magistra­
do lhes deferisse, ao fim de uma ação ordinária, aquela prestação a que ti­
nham direito, e· inuitos eram os casos âe esposas que se prostituíam, de filhos 
que se desencaminhavam, em face do desinteresse da legislação. 

Foi uma proposta do Governo, sugerida pelo atual Ministro do Supre­
mo Tribunal Federal Cordeiro Guerra, que reabriu este debate pelo qual me 
vinha batendo há longos anos na Câmara dos Deputados. Agora, o art. 19 
que se pretende criar diz o seguinte; 

.. Art. 1'1- Ação de alimentos, quando fundada em prova pré­
constituída da .obrigação alimentar ... '' 

Essa expressão uquando fundada em prova pré-constituída da obrigação 
alimentar" afastará do forum numerosos alimentandos que precisam dessa 
ajuda, da decisão imediata do Jujz, 

Foi emenda de minha autoria que determinou, na lei de 1968, que o Juiz, 
ao ·receber a petiçª-o, •'desde logo" deferisse urna pensão---provisória, seni 
condicion-á-la a essa prova pré-constituída, porque essa prova pré-constituída 
muitas vezes dificultará a ação do alimentando, e retardará, novamente, o 
processo especial de alimentos. 

Também, o § 4'1 que Se quer dar 3.0 art:- 49 diz: 

_ __ "§ 49._ Os alimentOs provisórios são devidos enquanto pen­
dente a lide .a serão alterado$_automaticamente, tanto pela sentença 
como pelo acórdão que fixar os· definitivos, aiO da que passíveis de 
recursos." 

Essa é, hoje, jurisprudência trancitiila. No primeiro momento houve uma 
perplexidade, mas esse texto, agora, já serâ apenas 3 repetição do julgado dos 
tribunais e não será n-ecessária uma lei para dizer aquilo que já é pacífiCo, ho­
je, na jurisprudência. 

Mas, esse é um detalhe, de menor relevo. 
No parãgrafo 6• do art. 4• se diz: 

"§ 69 . Os alimentos provisórios serão corrigidos automatica­
mente, de seis em seis meses, na forma do disposto pelo art. 11, ~ 29" 

- -Hoje, eles ~ão corrígidos _ automatiC3:~en.t.e, amialincinte, _levando em 
conta as Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional; nem todos os álimen­
tantes recebem semestralmente aUmento Cm seus vencimeritos ou em suas 
rendas, de modo que atribuir essa obri_gação de seis em seis meses é criar para 
muitos alimentantes -uma -dificuldade qUe não pOderão cumpri-la e criar ilu­
sões falsas para numerosos alimentandos. Entendo que seria melhor deixar o 
critériO attial, do aumento automático resultante dos obrigações Reajustâveis 
do Tesou .. o NadOriill. 

Também o§ 1'1 do art. 13 da Lei volta_a- falar na prova pré-constituída 
pai-a a ação alimentar, e manda que aqueles que não se fundarem em tal pro- _ 
va, deva a setença fixar oS a1.imen,tos provisórios ainda que não pedidos. 
· Ora,- Sr. Presidente, por que esta prova pré-constituída, que é, sempre, 
um-reCurso de que se querem valer os alimentantes, quando o interesse social 
é em- favor do alimentando e nãO- do alimentante, daquele que necessita e não 
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daquele que presta alimentos? Tambêm, o parágrafO i.í.nico-âo artigo 14, tal 
como consta do projeto, diz: 

"Na ação revisional, os alimentos provisórios serão fixados 
pela sentença, prevalecendo até então os estabelecidos em processo 
anterior". 

A jurisprudência tem caminhado, no Direito de Famflia, a passos tardos, 
mas firmes, e muitas vezes a prestação dos alimentos-é tão niesquinha, porque 
fixada hâ muitos anos, que o magistrado, naquela amplitude que se deve dar 
ao Juiz de Família, determina provisoriamente os alimentos, ainda que na 
ação revisional. Por que vamos proibir o Juiz de exercer essa atividade quase 
paternal de assistir à família, quando ela recebe uma pensão que se tornou 
ridícula, deixar que aguarde uma ação ordinária, com recursos para o Tribu~ 
nal? Evidentemente que ê um dispositivo que não deve prevalecer. 

Finalmente, Sr. Presidente, o § I• do art. IS diz: 

"§ 19 Não se determinará o desconto previsto neste artigo se 
o devedor não estiver em mora ... " 

Até aí certo, nenhum juiz determina, a não ser quando o próprio alimen­
tante requer. 

~~ ... mas, uma vez ordenado, prevalecerá por período não infe­
rior a um (1) ano, findo o qual poderá, a exclusivo critério do juiz, 
ser tornado sem efeito." 

Ora, Sr. Presidente, .fixada a pensão alimentícia e descontada em folha, 
tem o alimentando a tranqüilidade de receber sua pensão -com os acréscimos 
que se vão sucedendo, até que as partes pleiteiem outra solução. 

De modo, Sr. Presidente, que este e outros pontos nessa revisão de uma 
lei do maior interesse social explicam as minhas críticas e just~fic_a_m O meu 
voto contrário. 

Não tive oportunidade de estar na ComisSão de Constituição e J ustíça 
quando ali foi aprovada a proposição do iJustre e saudoso Senador Accioly 
Filho. Acredito que, voltando este projeto ao reexame da.Comissão, podere­
mos fazer uma obra que melhor atenda aos interesses não só dos alimentantes 
como também dos alimentandos. Uma lei que não venha prejudicar a nin­
guém e que sirva aos objetivos sociais que determinaram a aprovação da nova 
lei. 

De modo que, como estamos na primeira discussão deste projeto e como 
a discussão ia se encerrar hoje, não quis deixar de, rapidamente, fazer esses 
comentários para manifestar minha discordã:itcia com alguns desses dispositi­
vos. 

Estou certo de que a Comissão os reverá e, certamente, com a sua alta sa­
bedoria, com o alto espírito público dos seus componentes, acolherá alguns e 
desprezará outros retoques ou argumentos que aqui exponho. 

São esta-s, Sr. presidente, as considerações que queria fazer neste momen~ 
to, sobre este projeto. (Muito bem. Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 3-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

o SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Se no decorrer da minha permanência -em gozo do recesso - no Cea­
râ constrangeu-me ver u meu povo naquela inquietação, com a incerteza de 
-ao menos- um inverno iegular, experimentei uma grande satisfação ~m 
a inauguração de uma grande obra da engenharia náCional: o Píer Petroleiro 
do Mucuripe. -

Com a presença dos Ministros César Cals, daS Minas e Energia; Eliseu 
Resende, dos Transportes; e Maximiano da Fonseca, da Marinha; do Sr. Go­
vernador do Estado, Cel. Virgílio Tâvora e de outras ilustres autorida~es civis 
e militares, foi entregue à Compãnhia Docas ·ao ·cearã peJo Exm"' Sr. Minis­
tro dos Transportes o cais onde deverão atracar navios_ de gran~e porte da 
frota petroleira da PETROBRÁS, com derivados que abastecerão os Estados_ 
do Maranhão, Piauí, Ceará. Rio Grande do Norte, Paraíba e até Pernambu-
co. 

Na realidade, constituiu-se um everito-de alto significado para o Nordes­
te, que passarâ a ter regularizado o abastecimento de combustíveis neces­
sários às atividades desenvolvimentistas e domésdcas da região. 

Ressalte--se por me parecer oportuno o perfeito entrosamento dos dois 
Ministérios - Minas e Energia e TràDSportes·- Põi'- intermêdio das_ grandes 
Empresas- a PORTOBRÁS e a PETROBRÁS -"que, somando reeursos,. 
construíram, em tempo recorde, na enseada de MucuriJ?e, tãO notâvel melho~ 
falnelit(f.-0-Píei-PCtrõleíro de FOrtalez-a, iila~Ligufad-õ qtiãndo deCõrrem í74 

anos 4a abertura dos Portos do Brasil às nações amigas, por D. João VI, 
guando da_transmigração da família real para a Terra de Santa_Cruz, e que 
teve no Vfscoride de Cairu a principal figura para a consecução deste impor­
tante evento, que enriquece a História Pátria, se co"nstitui marco indelével, a 
relembrar o grande feito. 

Sr. Presidente, Si-s. Senadores, tenho aqui um docunlento com os dados 
técnicos relativamente ao Terminal para Granéis Líquidos, características 
técnicas e operacionais, oleodutos e investimentos, mas, como se trata de as­
sunto técnico, apenas peço que seja transcrito, juntamente com rn:eu discurso, 
nos Anais do COngresso Nacional. 

Encerrada a solenidade de inauguração, os Srs. Ministros e autoridades 
dirigiram-se ao Palâcio da AbÕlição, onde o Sr. Ministro Eliseu Resende assi· 
nou convênio com o Prefeito Municipal de Fortaleza, Dr. Lúcio Alcântara, 
visando a -construç3.o de obras ligadas com a malha viâria da área Metropoli­
tana da capital alencarina. Mereceu destaque especial a operosidade do Cel. 
Lívio de França, atual DiretOr-Presidente das Docas do Porto de Fortaleza 
que se há distinguido pela sua capacidade profissional inconÍeste, dando ca­
bal desempenho à sua missão, orientada para a boa funcionalidade do nosso 
ancoradouro. 

O Sr. Ministro dos Transportes concedeu entrevista à imprensa fortale­
zense, assegurando o atendimento de três reivindicações, de há muito susten­
tadas por diferentes setores do p.ovo da minha terra. 

Um jornalista do vespertino O Povo, da capital cearense, de posse do 
pensamento desposado pelo Ministro Eliseu Resende em sua entrevista aos 
repórteres curibocas, no seu artigo intitulado ••Dps Ramais desativados ao 
Porto de Camocim", aponta aquelas reivindicações: uampliação da capacida­
de e conseqüente equipamento do Porto de Camocim _e a reativação dos ra­
mais ferroviários .:.__ Sobral, Camocim, Maracanaú _e TMaranguape", o que se 
reaHzaria a médio prazo, como preconizou o Sr. Ministro. 

Devo esclarecer aos nobres colegas que generosamente me ouvem que de 
há muito venho lutando pelo restabelecimento do ramal ferroviário 
Maracanaú-Maranguape, com uma extensão de apenas 6 quilômetros, com­
preendido na área metropolitana, e de capital interesse para toda aquela gen­
te pobre, assalariada que está pagando muito caro a passagem de ônibus­
MaranguapejFortaleza: 70,00 cruzeiros - quando com o metrô de superfí­
cie, que jâ vem até Maracanaú, o preço do transporte não ultrapassarA a 
15,00 cruzeiros. 

Tenho estado com certa freqüência no gabinete do Sr. Ministro Eliseu 
Resende pleiteando o desejado ramal e S. Ex', para alegria de todos os ma­
ranguapenses, anunciou na sua entrevista concedida à imprensa do Ceará. 
haver jâ autorizado a transferência para o orçamento da RFFSA, da impor­
tância de 400 milhões de cruzeiros, para fazer face às despesas com a implan­
tação do referido ramal. 

Quanto ao que se relaciona com o equipamento do Porto deCamocim e 
a reativação do ramal ferroviário que liga esta cidade à de Sobral, ambas na 
zona norte do Estado, é de vital importância para a economia da região. 

Procrastinar a realização das duas coisas deixando para .. um amanhã" 
-os custos poderão tornar proibitivo tal cometimento, anulando assim uma 
fonte incrementadora do desenvolvimento do Estado. 

As duas reivindicações precisarão Ser atendidas concomitantemente, 
porque- é como bem disse o articulista a que hâ pouco me referi:: "Não se 
pode, porém, desligar o porto do ramal ferroviário, desativado hâ alguns 
anos por ser deficitário". E continua: "Os défici_ts crônicos que induziram a 
RFFSA a desmobilizar, com certo açodamento, esse ramal, resultaram da in­
capacidade da região de gerar cargas". Entretanto, afirma o articulista: 
"Com as possibilidades de aproveitamento dos recursos regionais, dentro do 
esfõrço para criar um novo perfil para a economia do Estado, essa incapaci­
dade tende a ser superada". E sentencia a seguir: ''Porto e Ferrovia terão. 
portanto, papel saliente a desempenhar no escoamento da produção regional 
decorrente de um novo, e Deus queira próximo, estágio de progresso". 

O Ceará rejubilou-se com a honrosa visita dos três ilustres Ministros: 
Maximiano da Fonseca, da Marinha; César Cals, das Minas e Energia; e Eli­
seu Resende, dos Transportes, e ficou na plena convicção de que não faltará 
aos três eminentes representantes do Presidente João Figueiredo, ajusta com­
preensão de ajudarem o Nordeste· a superar este mundo de dificuldades que 
lhe é imposto pela madrasta natureza. 

É indisfarçável a confiança do nordestino no Presidente da República, 
certo que está que t.udo será feito por Sua Excelência no sentido de solucionar 
o gray~ Pt:º_l::?_lerrHL9li,m4~içg q_ue h_á séculos vem dizimando a-economi-a da so­
frida regiãO. (Muito_ bem! Pã!mas.) -
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE ÓSR. ALMIR PINTO 
EM SEU DISCURSO: . 

Terminal p.:.r• GranéisUql.lldos. 
DADOS 1t:CNIC0.5 -
GcomftrlcDs 

P<1nte de AceUÍ> 
Comprimento Total 
Largura 

Tubovill 
Comprlmo:nto 
I..Mgura 

Pll>taforma de AIIKa~o 
Comprrmento ..... ~. 

853m 
3.70m 

8S_3m 
B.SOm 

90m 
28m 

Catae!trl'stlcu T&nlc.~~s c Opeiaclonais 
Ti<:nlclll 

Ponte de Acesso 
Ot&m~tro dos Tub..,loes 
N6merodeTubuiOH 
Cot~~dn&sedosTubu~ 
Platllforma 
E.pessura d!l Lajt! 
Di!.metro dos Tubulõu 
N6mero de Tubuloas 
Cot..d!l Baw 

'OQcTaelonals 
Captl.dd>ode mb!ma dO$ moltlos 
pc!rolelros 
l11, F'!H 
2a. FIIM 
Esforço mA:<Imop~~rmltldo nos 
eabe(Oll d~ ~marraçlio 
~egem 
la. Fase 
~·Fase 

Oleoduto 
N~m('fod~tLiflh~J 
(?lojcto) 

Utllizaç!o (Projeto T ot~l) 
o .. ""' 
Oleo Combuscrvel 

""''" O~o DleHI e N~Ft11 
Gmol!na/ Ál~ool 
Querôoerw de Avíaçlo 
Queroiilôln.e/OieoDiael 
G.L.P. 

800mm 
171 

-18m 

1,50 
t.400mm 

76 
-21m 

34.000TPB 
50.000TPS 

"'" -u,OOm-
-12,00m 

15Llnhu 
DIAml'll'o 

18" 
16" 
12" 
10" 
12' 
12" 
12" .. 

VapordeGLP 
Ag...a Pot.ivel 
Lauro 
FutUro 
Futuro 
Futuro· 

6" 
6" 

10" 
12" 
12M -
12" ,. Vapor 

Primdr&FaK 
MuaPot.!.vel 
Aguaplll'lt Combll!e alne~ndio 
Dlcsei/QtJel'O$(!ne 
Gasollm1/Aieool 

6" •• 12" 
12" 
16" Oleo Combustível/ Aslalto 

INVESTIMENTOS (CRS 1981) 

ObntsCivls-
0noga!ICffi-
Okroc!uto-

TOTAL: 

CR$1.000.00 
1.206.000 

565.000 
100.000, 

1.691.000 

MOVIMENTO DE MEnCADORIAS NO PORTO -
DE FORTALEZA 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI· 
RENA SESSÃO DEJ-3.82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MARCOS FREIRE (Como Líder, pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Sr. Senadores: 

Venho, como Líder do PMDB no Senado Federal, registrar o excepcio~ 
nal significado da decisão prolatada ontem pelo TSE. Ainda na sessão vesper" 
tina de terça-feira dizia eu da confiança e da certeza que nós tínhamos na 
isenção e na independência do Judiciário de que, independentemente de 
possíveis pressões, haveria de se manifestar em relação aos pedidos ~e impug" 
nação contra a incorporação do PP ao PMDB, haveria de se pronunciar­
repito -de acordo com a lei. Por isso mesmo, nós que anteriormente demos 
esse testemunho de confiança na Justiça brasileira voltamos hoje à tribuna 
para ressaltar a maneira substancial com que a decisão foi prolatada. 

Podemos dizer que o Tribunal Superior Eleitoral, na noite que passou, 
não apenas honrou a Justiça do Brasil como, sem dúvida alguma, escreveu 
um dos seus pontos mais altos na história do Judiciãrío nacional. Sabemos 
que a matéria tinha uma conotação extremamente política e que, conseqüen­
temente, havia jogo e interesses muito grandes que poderiam querer interferir 
na orientação da jurisprudência que ali seria assentada. Mas, se o TSE escre­
veu uma das páginas mais lindas da sua história, o que me parece altamente 
positivo é que da decisão saiu prestigiado o Direito, porque num país em que 
o Direito nãó é- respeitãdo, num país em que não se possa encontrar no texto 
de lei os parâmetros da conduta social, este pais está fadado ao caos e à anar~ 
quia. 

Por isso mesmo quando o ilustre Ministro~ Relator Soares Munhoz- no 
que foi corroborado pelos doutos Ministros Pedro Gordilho, Gueiros Leite e 
Sousa Andrade - mostrou que a incorporação ê Um atributo, um direito, 
uma prerrogativa interna dos partidos políticos, ele demonstrou exatamente 
que o PP e o PMDB, optando pela incorporação, agiram estritamente dentro 
da lei e qlie os partidos têm como diretriz a lei, esta lei que tão poucas vezes 
tem sido observada por aqueles que são responsáveis em respeitá·la. E quan­
do os partidos políticos, estribados na lei, escolheram caminhar por um deter" 
minado veio, nós, ainda no ano passado, aqui mesmo desta tribuna, protestá­
vamos contra manifestações de integrantes do Parei do governista que viam na 
iniciativa da incorporação uma provocação, viam uma expressão de contes­
tação, quando não me parece razoável que se queira ver àquele que exercita o 
Direlto" asSegUrado pela lei qualquer proposito de turbação da ordem consti­
tuída. 

Sim, disse muíto bem o Ministro Soares Munhoz que a decisão de incor­
poração é uma decísão interna dos partidos e não adianta se querer questio­
nar se a lei disciplina o instituto da melhor forma, porque- é como ele diz- -

ã"fei poderí3 ter-feitO oi.itras· exigêi1ciaS, -niãs fez aquelas que ali estão consa­
gradã.S, e uma Vez que O PP e o PMDB observaram, respeitaram, cumpriram 
as exigências preestabelecidas, evidentemente que ninguém poderia exigir 
mals do que a lei determina. 

Os partidos políticos, como muito bem assinalaram os jufzes que decidi­
ram a questão, não têm vida pr6pria- acim-a da ordem jurídica; e quando, por" 
tanto, o TSE vem assegurar o respeito a uma decisão tomada dentro da or­
dem jurídica, não há o que discutir que essa decisão correspondeu aos princí­
pios rriaiores da pr6pria Justiça. 

O Sr. Humberto Lucena - Perm"ite V. ,Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE- Ouço o ilustre Senador Humberto Luce-
na. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex' faz muito bem em exaltar a decisão da 
Justiça, indeferindo os recursos que fofam intentados contra á incorporação 
do PP ao PMDB. E até foi bom que isto acontecesse, nobre Senador, porque 
a Nação inteira agora -esfã tfariqiiila, às vêsperas das eleições de 15 de no­
vembro, ao saber que o nOsso Processo de incorporação foi consagrado pela 
Justiça Eleitoral. De agora por diante, nós realmente temos um grande parti­
do de oposição, em condições de enfrentar nas urnas o pacote da vinculação 
de votos imposto pelo Governo contra a eXpectativa de toda a Nação. Creio 
que com a incorporação, com o crescimento do PMDB, não hã dúvida algu­
nra de que faremos a maioria dos gOvernadores, dos senadores, da Câmara 
dos Deputados, das Assembléias Legislativas, dos prefeitos e das Câmaras 
Municipais. A vitória da Oposição estã selada. 

O SR. MARCOS FREIRE- Agradeço o aparte do ilustre companhei· 
ro-de representação, o Senador Humberto Lucen_a. · 

Realmente, era neç:essãrio que viesse essa palavra última e definitiva da 
- Justiça brasileira, porque o Governo, que tem sido tão pródigo em atos de 

arbítrio, quis interferir em decisões de natureza interna dos partidos políticos, 
e nesse sentido criou_ uma verdadeira_ corrida çle obstáculos, que nós fomos 
vencendo, um a Um, com persistência e disposição de luta. 

Lembro-me bem, da verdadeira guerra psicológica adversa, para usar a 
expressão _da Lei de Segurança Nacional, que se forjou neste País, quando 
ainda, em fins do ano passado diziam que a incorporação não seria consagra­

-da pelo PP, nem seria aceita pelo PMDB; ela veio a ser decidida, tanto pelo 
pp como pelo PMDB, no dia 22 de dezembro. 

A seguir, diziam que medidas judiciais iriarri sustar a realiZação da con­
venção conjunta, mãicada para 14 de fevereirO; a representação do Minis­
têrio Público foi encaminhada e mandados de segurança apresentados, limi­
nares_requeridas, mas rejeitadas e não _concedidas. Finalmente, criou-se um 
cliili-3.junio-à opi"nião pública, de qUe não haveria quorum para a sessão con­
Jü.tllã, que, no entanto, se efetivou, apesar de ser ·semana pré~carnavalesca, e 
se realizou com um quorum inédito, que no PMDB atingiu cerca de 86 a 87% e 
superior a 80% do PP, o que mostrava que exatamente os representantes das 
bases partidárias estavam engajados naquele propósito de reunir as suas 
forças para melhor combaterem o regime autoritário. 

No final das contas, chegou-se a dizer que a decisão do Tribunal, no 
mérito, representava, na possibilidade de 1 contra 99, uma perspectiva de fra­
casso quase inevitável do processo de incorporação·. Mas, esse ambiente que 
se forjou, esse clima que se criou, as pressões diretas e indiretas que se fize­
ram, nada disso dobrou o Jud_i~iãdo, e foi p_o~ isso rpesmo que assinalei que, 
para satisfação e orgulho nacional, nós estamos aqui para registrar esse feito 
do TSE, que ficará, sem dúvida, marcado como uma das grandes páginas da 
Justiça brasileir_a. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE - Pois não, Senador Lãzaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza ~Eminente Líder Marcos Freire, em nenhum ins-
tante eu me alinhei entre os companheiros que estavam preocupados com o 

-}tllSafrielito afilial ocorrido ontem, porque, eminente Líder, sempre tive a 
convicção de que os juízeS do Tribunal Superior Eleitoral são homens com­
prometidos -corii-o Direito, com a O idem jurídica, e haveriam de estar imunes 
a quaisquer tipos de pressões que sobre aquela Corte pudessem ser desenca­
deadas. De qualquer maneira; (az muiio bem V. Ex' em assinalar ter sido o 
julgamento de ontem uma pâgina brilhante da vida do Tribunal Superior 
Eleitoral e um passo ainda maior na crença do povo brasileiro nas suas cortes 
de Justiça. Quando a Oposição teve que enfrentar o famigerado pacote de no­
vembro, vinculando de alto a baixo o voto do eleitor, de vereador a governa­
dor de Estado, com a obrigatoriedade de que cada partido devesse lançar can­
didatos em todas as chapas, de governador a vereador, estava claro que o 
pacto de poder instaurado pela força em 1964 pretendia continuar eterna­
mente no poder, mesmo que obtendo apenas 25% ou 30% dos votos do país. E 
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a Oposição não tinha outro caminho, especialmente os dois grandes partidos 
de oposição, porque à Oposição o pacote de novembrO, il.óbre Líder, deixou 
apenas três opções: praticar o haraquiri, morrer de inanição e de sede no de­
serto, ou incorporar-se, ou fundi~-se num verdadeiro pacto de unidade para 
enfrentar as forças do arbítrio. Foi o que o PP e o PMDB se decidiràm a fazer 
marcando, sem dúvida alguma, o passo mais importante da vida das opo­
sições brasileiras ao longo desses quase dezoito anos. 

O SR. MARCOS FREIRE -Agradeço a interferência do Senador Lá· 
zaro Barboza, que mostra os caminhos pelos quais nós optamos. E o fizemos 
rigorosamente dentro das normais legais, como veio a ser reconhecido ontem 
pelo TSE. A Lei Orgânica dos Partidos ê muito clara no disciplinamento do 
instituto da incorporação, consubstancíada, inclusive, e sobretudo comple­
mentada pelas instruções do TSE. Se há os que podem alegar que esse disci­
plinamento é ainda lacunoso, o fato é que não se poderia querer acrescer exi­
gências-e condições outras que aquelas expressamente previstas em lei. E por 
isso mesmo querer exigír do PP e do PMDB uma consulta pféVía aos dire­
tóriás mliiiicipais e aoS diretórios- regioriãis- sei'íã, sem dúvida alguma, extra­
polar das exigênciaS-de lei porque, cmt verdade, não se tratava de alterar o Es­
tatuto Partidário do PP. O PP, de fato e de díreitO, o Que fazia era uma nova 
opção por um caminho político, se incorporando a um outro Partido, cujo 
programa e cujo Estatuto não precisaVa tCi issã publicação prévia de seis me­
ses, porque era um estatuto, um programa jâ registrado na Justiça Eleitoral, 
de conhecimento geral e, portanto, essa exigênda era descabida, não apenas 
porque a lei não a ·exigia coinO, sobretudo, porque o seu conteúdo já era de 
todos conhecido. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE - E por isso mesmo, o ilustre Ministro 
Gueiros Leite disse - com uma precisão- que ê nec-essário ficar assinalada 
nestes Anais- que até mesmo as convenções rriiinicipais e regiOilais que irão 
se realízar aposteriori em cumprimento ao exígíd_o-pela Lei Orgânica dos Par~ 
tidos, essas convenções como ·que praticam verdadeiro referendum à incorpo­
ração e possivelmente essa incorporação não subsistiria se o partido que se in­
corporou, e o que o incorporou, não conseguissem, então, esse referendum 
em, pelo menos, aqueles nove Estados da Federação brasileira. Portanto, na 
verdade, não é uma decisão de cúpula. Porque a convenção-nacio-nal de um 
partido é apenas a expressão da representação de bases. E por issO mesmo, 
da mesma forma que se exige para a criação do partido o surgimento de baixo 
para cima, uma vez concluída a criação de partido, a convenção nacional, que 
é o órgão maior, é apenas a expressão da vontade das bases. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex_• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE- Por tudo isso, é que julgamos que a ade­
são do PP aos estatutos e· aos programas do PMDB representa apenas uma 
opção de novos caminhos, ele que se sentiu identificado com as diretrizes do_ 
PMDB pôde partir para essa decisão sem auscultar previamente essas bases, 
porque através da sua convenção nacioilal representava a vontade das bases, 
e tanto isso é verdade que o seu quorum ultrapassou 80% dos votos neces­
sârios. 

Ouço o ilustre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro BeneVides-- NObre Senador Marcos Freire também eu,- a 
exemplo de .~utros colegas desta Casa- que ap~ftearam-V. EX•, -desejo associar~ 
se ao regoZIJO que mui justificadamente V. Exf Cstravasãr neste ih~ia:nie -~0 
comentar a histórica decisão de ontem do Trib'unal Superior EléilOial. R.ecOr-­
do que, para honra minha, cheguei à sede daquela corte especializada na 
co:npanhia de V. Ex• e durante o trajeto do Senado Feder~I a_q TSE, _V, Ex• a 
mim expressava a sua confiança quanto à deliberação que seria assentada e 
assentada favoravelmente à incorporação do PP ao Partido do Movimen'to 
DemOcrátiCO Brasiieirô. V. Ex• como -professor de Direito acomPanhou to­
dos os. lances qae marcaram- a partir de dezembro até a convenção de 14 de 
fevereJro - este acontecimento singular na história_--po!ítico-pãriidária do 
nosso País: a incorporação do pp ao PMDft E vi estamPada ila fiSiOiloffiia 
de V. Ex• durante aqueles instantes de perplexidade, de expectafiva no TSE a 
confiança com que·o;seminentes integrarites daquela cOfte haveriam de reco­
~hecer a legitimidade daquele processo-que nós ultilizamos para responder al­
tiVamente ao chamado pacote de novembro. Portanto, desejo neste instante 
também manifestar o meu regozijo, o regozijo dOS-meUS cOihpanheirOs d~ Es­
~d? do Ceará por essa decisão de tanta significação -para a vida polítiCa brã­
slleira. 

O SR. MARCOS FREIRE- Obrigado nobre Senador Mauro Benevi­
des. V. Ex•, como lembra, acompanhou de instante a instante o desenrolar 
daquela histórica sessãO e que, logicamente, sofreu e comigo se ~iegrou, ao fi­
nal de um julgamento que chegou, por duas vezes, a empatar o escore dos vo-

tos escolhidos. Mas, na verdade, era insubsistente a argüição principal, a exi­
gência da aplicação do art. 24 da Lei Orgânica dos Partidos que, por sinal, se 
inseria num outro título que não o da fusão e dá incorporação. E por isto 
mesmo, o ilustre Ministro_ Pedro Gordilho indagava de onde se extraíra o 
vício c3paz de gerar a ineficácia da convenção nacional que deliberou, por 
maioria absoluta de votos, sobre a adoção do estatuto e do programa da ou­
tra agremiaÇão. E perguntava: ••como se pode admitir que se extraia uma nu­
lidade, um vício, de um título, de um preceito que não está referido no título 
reservado à disciplina da incorporação dos Partidos?" Portanto, se dúvida al­
guém possa alimentar a respCifo de legitimidade e mesmo da legalidade da in­
corporação, é só ler os votos dos Ministros que se pronunciaram- a favor da 
incorporàção, porque eles são por demais lúcidos e exaustivos a respeito da 
matéria. Podemos dizer, portanto, como disse o Ministro Gordilho, que os 
partidos devem fazer e criar a história a cada dia, e não apertas figurar nela, 
em páginas mortas, nas crônicas e reminiscências do passado." Na verdade é 
o que acabam de fazer o PP e o PMDB --não ficaram apenas passivos na 
História. O PP e o PMDB fizeram História e para honra nossa, nós participa­
mos desse caminhar que visa, sobretudo, o futuro democrático deste País. 

- Por iSSõ mesmo, foi insubsistente também o argumento que dizia que a 
incorporação se contrapunha ao sistema pluripartidário. Por que não admitir 
que _um partido pudesse se incorporar ao outro porque isso atingítia b pluri­
partidarismo, seria vetar ao partido político até mesmo o direito de se extin­
guir-.- E eVIdentemente que isso seria um absurdo, porque o sistema pluriparti­
dário tem as sUas bas~ na facilidade com que a lei permite com que as corren­
tes çle pensamento pglLt_iç:q pqssarn __ ~e estruturar como partidos. E nesse senti­
do, p3ra que o pluriP-artídarismo se-fOrtaleça o que é necessário não ê irilp-edir 
que os partidos, dentro de suas prerrogativas, tomem os caminhos que lhes 
pa-reçam os melhores. É ampliar a possibilidade de que outras correntes de 
pensamento político possam também legalmente ter os seus próprios parti­
dos. Porque a legitimidade do pluripartidarismo está na convivência dos con~ 
trários, daqueles que possam defender idéias antagônicas através de organi­
zações legítimas. 

O Sr. Henrique Santillo_- Permite-me um 3parte,-nobré: Líder Marcos 
Freire? 

O SR. MARCOS FREIRE- Ouço o nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- Serei breve, eminente Senador Marcos Freire 
as declar~çõ.es de_setores ligados ao Governo de que a incorporação do pp a~ 
PM:J?B s~gm~cana um retrocessopolíti_co,jâ que- estaria atentando contr3. 0 
P.lunpartidansmo, e~ ~e associo a V. -~x,--para relembrar o festejado escritor 
crtado o~t~m pelo Mmrstro Pedro Gordilho, quando prolatou o seu briihante 
voto, que e- Duverger. Estudioso da política, sociólogo, Duverger nos ensina 
que_ qualq_u_er povo, em momento de crise, tende, inevitavelmente, à polari­
zaçao po~Itrca e que .é a realidade político-social que condiciona essa orien­
tação: nao. o formalismo ou o artificialismo -da lei. E é o que está ocorrendo 
no Pa1s, hoJ~:_por força do ar~ftiio, por fOrça dos .. pacotes", dos casuísmos 
na â~ea. pohtic.a e por força do fracasso na área político-administrativa e 
e~o~om~co~so~ral do Governo, sem sombra de dúvida, está a população bra­
sileira brp~Ianzad~, e, para gáudio nosso, sobretudo polarizada em torno de 
u~a- ~posrçã~ u~1da, que possa oferecer à soci~edade um programa político 
umtano que sJgmfique ~m caminho diferente, para a mudança, para a trans­
formação. É o que a sociedade quer, e é ela quem está exigindo das Oposições 
UIJ1 p~ocesso político unitário. -

-.. o SR. 1V!ARCOS FREIRE-~ Agradeço ao ilustre represen-tante de 
Goi~s ~ contnbutção _que traz ao nosso pronunciamento. Atendendo às ad­
vertencias da Presidência, vou concluir, e concluir dizendo que o grande desa­
fio do P.resent~ é exatamente este, enfrentar a crise brasileira, a crise econômi­
ca, a cnse socral e a crise política. E as Oposições souberam, dentro do mo­
mento. presente, ap_:sar de ~odas as limitações e dos estreitos caminhos que 
nos derxam à atua~ao, as Oposições souberam responder ao "pacote" de no­
vembro co~ o ~nt.Jpacote, souberam responder ao virtual golpe de Estado de 
novembro com o contragolpe democrático. E agora nós esperamos que o Go­
verno, submetendo-se à decisão do Judiciário, não intente novos casuísmos_ 
Basta de ca~uísmos, Senhor Presidente da República, enfrente as urnas, en~ -
frente as eleições! Sua Excelência o Chefedo Gov~rno, que ainda anteontem 
reafirmava seus compromissos democráticos, efetive, na prática, com gestOs, 
com atos, as palavras que pronuncia constantemente. Não adianta fazer de­
clarações de amor à democracia, quando no dia-a-dia a golpeia. Portanto 0 
PMDB se contra~ôs ao .. pacote" de novembro usando as prerrogativas q~e 
lhe facu.Itava a le1 .e. espera, agora, que o Governo se- canse de tantos casuís­
mos, ;eJ~ que o feitiÇO pode virar contra o feiticeiro, e, portanto, acolhendO 
as propnas re~.ras que aí estão, que não foram _regras feitas por nós, que fo­
ram .normas feitas pelo próprio sistema, enfrente com tranqüilidade as urnas 
e detxe que o povo se pronuncie soberanamente a 15 de novembro. 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, homem do Legislativo, durante 11 anos 
aqui tenho lutado a favor das prerrogativas deste Poder. Quiseram as circuns­
tâncias que a minha última oração como Líder nesta tribuna fosse sobretudo 
uma exaltação a um outro Poder, ao-Poder Judiciário que ontem soube estar 
à altura das tradições da Justiça brasileira, porque creio firmemente que só 
com um Legislativo independente e um Judiciário soberano é que teremos 
realmente uma democracia de verdade no Brasil. (Muito hem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOÃO CALMON 
NA SESSÃO DE 3-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOÃO CALMON (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Eficiência, ensina mestre Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, é a ação, 
a força, a virtude de produzir um efeito, é o poder de produzir o resultado de­
sejado. Como se pode ver, ê uma qualificação que se pode perfeitamente apli­
car à gerência do Estado brasileiro, em especial nas últimas décadas. Temos, 
sem dúvida alguma, governos eficientes. Às vezes, eficientes até: demais. 

Faço esse comentãrio para lembrar que,-conforme mostra a definição ci­
tada, a eficiência se coloca em termos de objetivos, de metas. No caso brasi­
leiro, não seríamos justos se negássemos aos últimos governos a virtude da 
eficiência. Podemos, porém, lamentar que, ao fixar suas: metas, esses mesmos 
governos tenham deixado de lado o atendimento de algumas das grandes ne­
cessidades nacionais. 

Gostaria aqui de analisar um exemplo do que se pode conceituar como 
eficiência da tecnocracia brasileira na execução de tais objetivos. Sem dúvida 
alguma conseguiu-se um excelente resultado na expansão de nossa capacida­
de de gerar energia elétrica. Se em 1940 o País gerava -apenã.s I milhão e 243 
mil quilowatts de energia elétrica, no ano passado atingia perto de 26 milhões 
de quilowatts. Em pouco mais de 30 anos, portanto, a capacidade brasileira 
foi mUltiplicada por vinte. 

Para que se cumprisse essa meta, o Estado aplicou substancial volume de 
seus recursos. Anexo, além de quadro mostrando a evolução da capacidade 
geradora instalada, estimativa oficial dos custos de_ a~gumas - apenas algu­
mas - de nossas principais hidrelétricas. 

São investimentos da mais alta importância e de inegável rentabilidade, 
embora costumem trazer também certo ônus, não só do ponto de vista do 
consumidor- ·que, afinal, custeia as necessárias despesas- como ainda sob 
a forma dos elevadíssimos juros que pressionam nos-sa dívida externa, hoje 
superior a 62 bilhões de dólares. 

Os orçamentos da ELETROBRÁS dão uma medida desses gastos. Em 
1981 a empresa dispôs, no total, de 680 bilhões de cruzeiros. Para 1982, o 
orçamento SEST (Secretaria de Fiscalização das Empresas Estatais) jã lhe ga­
rante nada menos do que I trilhão, 147 bilhões e 869 milhões de cruzeiros. 
Deles, 3Z9 bilhões e 870 milhões destinam-se a investíiD.Cntos. E veja-se que o 
grupo ELETROBRÁS, insatisfeito com essa verba, reivindicou à Secretaria 
do Planejamento uma suplementação da ordem de 100 bilhões de cruzeiros. 

Lembro ainda que, em tese, um dos objetivos do programa nuclear brasi­
leiro é a produção de energia elétrica. O grupo NUCLEBRÁS, a propósito, 
conta no mesmo orçamento SEST para 1982 com, 198 bilhões e 688 milhões 
de cruzeiros, dos quais 130 bilhões para investimentos. 

Não desejo aqui entrar em maiores detalhes a respeito da aplicação des­
ses recursos ou da organização interna desses poderosos gigantes es~atais. 
Quero, porém, lembrar um problema ocorrido nos últimos planos prepara­
dos pelo governo federal para orientar suas aplicações no setor elétrico. Sim­
plesmente, neles se utilizaram projeções que, conforme se vê agora com niti­
dez, terminaram por não corresponder à realidade. 

Há alguns dias, o presidente da Associação Brasileira de Empresas Con­
cessionárias de Energia Elétrica, Carlos Eduardo Moreira Ferreira, calculava 
em 4 mil e 500 megawatts a sobra de energia elétrica no País. APenas na re­
gião Sudeste, segundo têm revelado especialistas nesse campo, existe hoje um 
excedente de 2 mil megawatts, no mínimo. 

O próprio Ministro das Minas e Energia, César Cals, confirmou em en­
trevista à imprensa a existência de sobra na energia elétrica. Embora evitasse 
quantificar essa sobra, o MinistrÓ·admitiu sua ocorrência e,-inclusive, comen­
tou medidas que o governo estã analisando com o objetivo de disciplinar o 
consumo. 

Entre as providências que Vêm sendo sugeridas, não pelo ministro, mas 
pelos especialistas que apontam o crescimento do excedente, estâ até a re­
dução do ritmo dos trabalhos da usina nuclear de Angra I. Sugere-se inclusive 
que a usina sequer entre em operação comercial ou, pelo menos, opere a uma 
carga mínirila entre 30 e 40 por cento de sua potência. O presidente de Fur-

nas, segundo o noticiãrio dos jornais, chegou a considerar admissivel essa po­
sição. 

O que aconteceu? É muito simples: os cálculos dos técnicos revelaram-se 
errados. O chamado Plano 95 da ELETROBRÁS, de que tenho aqui uma có­
pia, previa um crescimetno médio anual do consumo na base de 12,7 por cen­
to, no período entre 1979 e 1985. Na verdade, o consumo ficou longe dessa 
expectativa. Por exemplo, na região Sudeste o crescimento foi de 2 por cento 
negativos - ou seja, um decréscimo, uma queda -em outubro do ano pas­
sado. 

h evidente que nossos experientes e capacitados técnicos não dispõem de 
bolas de cristal, nem poderiam prever com tanta antecipação o atual quadro 
de dificulda,d~s êconômicas e de retração na produção industrial. Seu câlculo 
de que o Brasil precisaria até 1990 de 77 mil e 477 megawatts não se susten­
tou, nessas condições. E o problema de sobra de energia poderá agravar~se 
ainda mais no próximo ano c_om a entrada de Itaipu em funcionamento, con­
forme mostra o conceituado Pro f. José Goldemberg, do Instituto de Física da 
USP. Recordo, a propósito, qu_e o Brasil se comprometeu inclusive a adquirir 
uma parcela da energia que corresponderia à cota paraguaia no empreendi­
mento. Tudo isso para, aparentemente, nada ter a fazer com essa quota adi­
cional, de imediato. 

O excesso de produção de energia elétrica na regão Sudeste estâ colocan­
do em grave risco a CESP, ameaçada, até, de falência, jâ em 1984. Essa de­
núncia foi feita, a paitir do último domingo, pelo grande jornal O Estado de 
S. Paulo e alcançou extraordinária repercussão, levando a Bolsa de Valores a 
suspender a negociação das ações da CESP em São Paulo. 

Incorporo ao meu pronunciamento as reportagens de O Estado de S. 
Paulo e do Jornal da Tarde, que destacam, com objetividade e realismo, as 
graves distorções- ocorridas na previsãõ de nossas necessidades energéticas até 
o ano 2000~ 

Incluo, também neste pronunciamento, o comunicado da CESP, hoje di­
vulgado, que, obviamente, nega que esteja à beira da falência. 

Na verdade, erros acontecem. Não poderíamos, efetivamente, estar ex­
postos a uma penosa carência de energia elétrica, o que, caso viesse a ocorrer, 
constituiria pesa-do óbice ao nosso crescímento econômico. Mais do que isso, 

-não adianta chorar sobre leite derramado. Interessa, isso sírri; é tirãr lições 
desses erros. 

Os nossos resultados no setor de "geração de energia elétrica foram obti­
dos à custa de maciços gastos públicos. O governo brasileiro chegou à condu~ 
são de que o País precisaVa desse quantum de energia, nisso aplicou os recur­
sos necessários e atín-glu a meta, mostra-ndo assim sua eficiência nessa ação. 

Por que então não se adotarem também como prioridades outras metas 
de igual ou maior relevâncía? Por que investir tanto em um setor, arriscando­
se inclusive a superar as efetivas necessidades do País, quando se deixa de ta­
do, sem sofução, outros graves problemas nacíonãis? 

Falemos em números. A ELETROBRÁS já tem garantido um ofçamen­
to superior a 1 trilhão de cruzeiros, devendo investir, com as suplementações, 
algo certamente superior a 350 bilhões de cruzeiros. Enquanto isso, o Minis­
tério da Educação e Cultura, a duras penas - e a custo do lançamento de 
uma nova taxa sobre o setor privado - conseguiu umas poucas dezenas de 
bilhões para elevar suas despesas para 1982 a 252 bilhões de cruzeiros, aí in­
cluídos custeio e investimentos, antes do reajuste do funcionalismo. 

Veja-se que, se entre 1940 e 1981 nossa capacidade geradora instalada de 
energia elétrica foi multiplicada por 20, o número de alunos das quatro pri­
meiras séries do }9 grau, o antigo primário, cresceu àpenas seis vezes; nomes­
mo período, passou de 2 milhões e 514 mirpara 14 milhões e 707 mil. Mais de 
70 por cento da população deixa de cumprir a escolaridade obrigatória -nos 
termos da ConstituiÇão. 

Não desejo aqui, evidentemente, comparar crianças na mais promissora 
das idades com quilowatts de energia elétrica. São, admito, elementos que 
nada têm a ver uns com os Outros. Ou melhor, que nada tém a ver entre si, ex­
cetuando um ponto: o de que escolaridade e fornecimento de energia elétrica 
são necessidades nacionais que serão atendidas na medida da atenção gover­
namental e do volume de recursos que lhes forem atribuídos. 

O último Censo, que acaba de ter suas tabulações avançadas apresenta­
das à população brasileira, fornece dados bastante instrutivos a esse respeito. 
Eis algumas de suas informações. 

Dos 102 milhões e 421 inil brasileiros com mais de cinco anos, nada me­
nos do que 35 milhões e 902 mil não passaram pelos bancos escolares ou, caso 
tenham freqüentado uma escola, nela permaneceram por período inferior à 
um ano, tempo em que, concordam todos os educadores, seu aproveitamento 
serã nulo, invariavelmente. 

Têm entre 7 e 9 anos (ou melhor, tinham hâ um anO, época em que se 
procedeu ao Censo, em uma situação que, sabe todo mundo, não se alterou 
desde então) exatamente 8 milhões e 384 mil crianças. Delas, 5 milhões e 779 
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mil igualmente freqUentaram apenas um ano de escola ou menos ainda do 
que isso. E jã estão, registre-se, em uril período de escolaridade obrigatória. 

Entre lO e 14 anos estão 13 milhões e 549 mil b-rasileiros. E, deles, 2 mi­
lhões e 224 mil estão nessa mesma situação, sem escola por prazo suficiente 
para que venham a aprender alguma coisa. 

O Censo revelou ainda a lentidão com que evolui, neste País, a taxa de 
alfabetização. Veja-se: os analfabetos com mais de 15 anos compunham, em 
1940, 56,2 por cento da população nessa faixã 6tãria; em 1950, eram 50,6 por 
cento; em 1960, somavam 39,5 por cento; em 1970, chegavam a 33, I por cen­
to; em 1980, com Mobral e tudo, eram ainda 26,1 por cento. São, portanto, 
21 milhões e 800 mil os brasileiros que, com mais de 10 anos, não sabem ler e 
escrever, e 18 milhões e 900 mil os que, tendo mais de quinze, igualmente não 
o sabem. 

Todos esses dados nos dão o que pensar: Não hâ dúvida de que o nosso 
progresso em certos campos, dos quais citei apenas como exeniplO_o_Oa--enei-­
gia elétrica, foi muito maior do que em olltros.-Não há dúvida de que a meta, 
escolhida pelo governo, de se atingir determinado volume de geração de ener­
gia elétrica, foi cumprida com muito maior eficiência do que outra, a de sega­
rantir escola a toda a população entre sete e quatorze anos. Ou esta não é 
uma meta governamental, embora inscrita na Constituição? 

O orçamento das empresas e grupos estatais para 1982 nos dâ uma medi­
da das prioridades governamentais. O grupo ELETROBRÁS, já o dissemos, 
investirá 329 bilhões de cruzeiros, sem contar aí as suplementações. A SI­
DERBRÁS, sem contar os 40 bilhões de acréscimo que já lhe foram concedi­
dos, aplicará este ano 267 bilhões de cruzeiros. 

Itaipu, para nos referirmos ainda à geração de energia elétrica, têm dis­
poníveis para investir 240 bilhões de cruzeiros; a NUCLEBRÁS, 130 bilhões; 
a PETROBRÁS, 655 bilhões; a Vale do Rio Doce, 276 bilhões. Isso para nos 
limitarmos a apenas alguns pontos dessa lista de gigantes estatais. Enquanto 
isso, o Ministério da Educação e Cultura consegue, depois de muita JUta, 252 
bilhões de cruzeiros para cobrir aí todas as suas despesas, não só as de investi­
mento como também - e todo mundo sabe que ê para onde vai o grosso de 
seus gastos - para o custeio. 

Será possível, para contestar tais afirmativas, lembrar-se de que essas 
empresas estatais geram recursos, o que a educação aparentemente não faria. 
Embora primária, essa argumentação merece uma breve análise. Recordemo­
nos, antes de mais nada, que a construção de usinas hidrelétricas foi custeada 
basicamente com recursos externos. Não ê à toa que a ELETROBRÁS, sozi­
nha, responde por uma dívida externa de 6 bilhões de dólares, perto de 10 por 
cento de toda a dívida externa do País. 

Quem acaba pagando por isso, no final das contas, é o consumidor. O 
Banco Mundial, principal financiado r desse ambicioso programa hidrelétrico 
e nuclear, fez valer no ano passado uma norma que constava já dos acordos 
que levaram aos empréstimos, conduzindo a um reajuste, nas tarifas, cerca de 
7 por cento acima da inflação interna. Por essas e outras, mesMo Úmdo pro­
curado um congelamento real em 1980, é que as tarifas de energia elétrica su­
biram, entre J9 de janeiro do ano passado e }9 de fevereiro de 1982, data do 
mais recente aumento, nada menos do que 141 por cento. Ou seja, quase 40 
por cento mais que a inflação desse mesmo período. 

Sem querer alongar-me sobre a cobertura desses aumentos, sobre o re­
passe dos custos do consumo industrial de energia à população, sobre as ca­
madas que terminam por ser mais afetadas por essa política, registro apenas 
que o gasto acaba estourando nas mãos do brasileiro médio, que paga impos­
tos, que paga tarifas _de serviços públicos, que paga, enfim, para viver. 

E: esse brasileiro que tem o direito de exigir da autoridade governamental 
o atendimento de suas necessidades essenciais.~ esse o cidadão que tem o di­
reito de exigír, entre outros serviços: educação, em primeiro lugar, saúde e se­
gurança. 

E a educação, lembremo-nos, produz em si benefícios econômicos. 
Quando era dirigido pelo atual presidente da EM BRA TUR --e do Sindicato 
dos Economistas de São Paulo- o professor Miguel Colassuono, o Instituto 
de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo preparou um aPro­
fundado estudo comprovando que, de todos os investimentos públicos, a edu­
cação era o que maior rentabilidade apresentava. Esse fato, sabidamente, tem 
validade mundial: afinal, foi em um cuidadoso esforço educacional que o Ja­
pão lançou as bases da evolução tecnológica que o tornou, hoje, a segunda 
potência econômica do planeta. 

Não temos dúvidas de que o governó dispõe atualmente dos instrumen­
tos e dos recursos necessários para cumprir -os objetivos a que se propõe. Não 
duvidamos, até mesmo, que cõhsiga ultrapassá-los levando inclusive ao des­
perdício, como ocorre atualmente na área da energia elétrica. Queremos, po­
rêm, que tanta competência se oriente nos rumos certos,· nos rumos efetiva­
mente capazes de conduzir a população deste grande País no rumo de uma 
vida melhor no futuro. 

Incluo no meu pronl!nciamento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, alguns 
quadros muito sig~ificativos. O pririleiro Se ref~re: 

ANEXO 1 

EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE GERADORA INSTALADA DE 
ENERGIA ELÉTRICA 

1930 
1940 
1945 
1950 
1958 
1960 
1968 
1970 
1975 
1978 

778.802 kw 
1.243.877 kw 
1.341.633 kw 
1.883.007 kw 
3.993.100 kw 
4.800.082 k w 
8.555300 kw 

11.233.400 kw 
19.569 .. 000 kw 
25.229.000 kw 

BRASIL 

ANEXO 2 

EVOLUÇÃO DA MATRICULA NO ANTIGO CURSO PRIMÁRIO (A­
PÓS 1971, NAS 
QUATRO PRIMEIRAS Sf.:RIES DO PRIMEIRO GRAU), BRASIL 

1932 1.625.000 
1940 2.514.000 
1943 2.571.000. 
1950 3.680.000 
1959 6.107.000 
1969 12.294.000 
1977 14.107.000 
1981 14.700.000 (projeção). 

(Obs.: matrícula nas 8 séries do I• grau, 1977: 20.889.000.) 

Verifica-se que a evolução da matrícula se processou de uma maneira in­
suficiente. 

ANEX03 

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO, NOS CENSOS DE 1940 A 1980 

!i anos e mais 
1 O anos e mais 
15 anos e mais 

1940 
38,20% 
43,04% 
43,78% 

1950 
42,66% 
48,35% 
49,31% 

1960 
53,57% 
60,63% 
60,52% 

I970 
61,56% 
67,95% 
66,89%. 

1980 
68,72% 
74,50% 
73,92% 

Desgraçadamente para nós, irldicador ainda mais grave é que apenas 
13% das nossas crianças em flor terminam a escola fundamental, concluindo 
o I~ e 2<1 graus. 

ANEXO 4 

ESTIMATIVA DE CUSTO DE ALGUMAS DAS PRINCIPAIS HIDRE· 
Lf.:TRICAS BRASILEIRAS 

Itaipu . ~ .... ·--· .. -· ç. 
Tucurui ............• 
Porto Primavera 

US$ 15,2 bilhões 
USS 3,9 bilhões 
US$ 1,8 bilhões 

dólares 
dólares 

O Sr. Láiiú·01Jarboza- V. Ex-, me permite uma pequena intervenção? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza - EStou ouvindo V. Ex' com muita atenção. 
Como um homem que defende a alocação de mais recursos e melhOr ef;ltrutu~ 
ra-para o Ministério da Educação e Cultura, v: Ex•, mais uma vez, nesta tar­
de, já com o plenârio do Senado quase vazio, mostra a_ necessidade de se tra­
tai' a-Educação com mais um pouco de carinho. Eu diria até- permita-me V. 
Ex•- com um pouco mais de respeito. No instante em que V. Ex• assinala os 
vultosos investimentos na construção de hidrelétricas, que jâ estão inclusive 
gerando outro problema, que é a ociosidade de energia, é conveniente salien­
tar que há uma disputa dentro do próprio Ministério das Minas e Energia, 
que pretende construir um número muito maior de usinas nucleares do que 
aquele inicialmente previsto, cujos custos serão- uma monstruosidade, algu­
mas vezes mais do que o total dos investimentos citados por V. Ex• na cons­
trução das usinas de Itaipu, Primavera, etc. 

O SR. JOÃO CALMON- Eminente Senador Lázaro Barboza, nestas 
últimas reportagens publicadas no O Estado de S. Paulo destaca-se, com mui~ 
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ta nitidez, a necessidade de uma desaceleração do programa nuclear do Brasil 
para a geração de energia elétrica. Não hâ nenhuma possibilidade de o Brasil 
executar o plano ambicioso, exagerado e errado dos tecnocratas, -quando de­
cidiram que o Brasil deveria instalar, até o ano 2000, nove usinas nudeares. O 
próprio Ministro das Minas e Energia, Senador Césai Cals, chegou à conclu­
são de que é necessário introduzir uma modificação substancial ness~ plano. 
Jâ salientei Que a CESP, hoje, publicou uma nota ofiCfál que incorporo a este 
pronunciamento, tentando explicar que não estã à beira da falência. No en­
tanto, nessa série de reportagens do O Estado de S. Paulo, é reproduzido um 
protocolo assinado em 3-7-68 que obriga a CESP a comprar 60% do total da 
energia gerada por Itaipu. Se não há mercado no Sudeste d_o País nem sequer 
para absorção hidrelétrica quanto mais para a energia elétrica que vai set ge­
rada por nove usinas nucleares. 

O Sr. Lázaro Barboza- Veja, V. Ex•, que aberr_ação. 

O SR. JOÃO CALMON- J:: uma aberração. Acredito que o Governo 
tenha um acesso de bom senso e adote um novo plano na área energética, sob 
pena dessa empresa gigantesca, que é a CESP, ter de en_carar inevitavelmente 
a falência, conforme está amplamente explicado na série de reportagem a que 
me referi, uma das quais tem o seguinte título: HA sobra de energia pode levar 
a CESP à falência". 

Agradeço ao nobre Senador Lãzaro Barboza a pre_ciosa_C?ontribuição que 
acaba de dar a este modesto pronunciamento. 

O Sr. Lázaro Barboza- Muito obrig~do. 

O SR. JOÃO CALMON - Eu salientava a anãlise do orçamento do 
MEC. No ano passado, o Ministro Rubem Ludwig pleiteou uma verba total 
de 281 bilhões de CrtJ.zeiros para o seu Ministério, in as a Secretaria de Planeja­
mento fez um corte na proposta apresentada pelo Ministro da Educação da 
ordem de 69 bilhões de cruzeiros. Foi enviada ao Congresso no Orçamento 
Geral da União, uma proposta dando ao MEC apenas 2I2 bilhões de cruzei­
ros, dos quais 130 bilhões para pessoal e e 82 bilhões para projetos. Graças à 
atitude enérgica, e corajosa do atual titular da pasta da Educação, graças à 
pressão da opinião pública e da pressão-dos Senadores e dos DeputadOs, foi 
possível criar uma nova fonte de receita, taxando os lucros dos bancos, para 
que esse rombo no ofçamento no Ministério da Edu~ação fosse diminuído. 
Houve portanto um acréscimo de 40 bilhões, obviamente insufidennq>ara 
cobrir o corte de 69 bilhões de cruzeiros. 

Agora, o Ministro Rubem Ludwig sonha em receber, para pagamento 
do aumento ao funcionalismo, 152 bilhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não desejo alongar demasiadamente este 
pronunciamentO. Encerro~o com a reafirmação da minha crença de _que, fi­
nalmente, há de surgir, neste País, um Governo capaz de dar à Educação a 
priorídade que ela merece. 

Estamos cansados de ouvir promessas de Presidentes da República, nas 
últimas décadas, que não são cumpridas. Um deles declarou, numa Mensa­
gem ao Congresso Nacional:_ "a ec;luçação e a cuJturn são os dois maiores de-
safios- do meu Gov_erno". , . - ~ - - · 

Desgraçadamente, ele terminou seu mandato e essas palavras não foram 
confirmadas com nenhum esforço excepcional erri favor_ da Educaç,ão_ _e da 
Cultura. 

Com a mobilização tOtal dQ_Coogresso Nacional e com a pressão da opi~ 
nião pública, esperamos que, nos próximos anos, a Educação tenha, pelo me~ 
nos, um tratamento parecido com o que tem sido dispensado, à geração de 
energia elétrica em nosso Pais. (Muito bem! Palmas!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JOÃO CAL­
MON EM SEU DISCURSO 

SOBRA DE ENERGIA 

UMA AMEAÇA À CESP 

Paulo Andreo/i 

A partir deste ano, as usinas hidrelétriCas paülístaS CómeÇáni a Verter al­
guns bilhões de cruzeiros que seguirão o curso dos rios e não se transforma­
rão em receita. Já há um substancial exceQ.ente .dç ellergia no Estado de São 
Paulo e, com·a entraçla em Operação de Itaipu, em 1983, as concessi01i.ârias 
paulistas (a cesp, pOr exemplo, terá obrigatodãmente de absorver 52% da 
energia gerada pela maior hidrelétrica do mundo) poderão ter de desligar 
12,9% das suas próprias turbinas e deixar escapar no ano, cerca de Cr$ 31 bi­
lhões. Os dados oficiais São mantidos ainda em sigilo nas gavetas da mesa do 
secretário do Planejamento do Estado, Rubens Vaz da Costa, preocupado 
com o risco, real, de ver a maior empresa-de energia elétrica do Pals, a c-ESP; 
falida já em 1984. 

Estudos feitos pela Secretaria do Planejamento (com base em dados da 
Eletrobrás, Cesp, Companhia Paulista de Força e Luz e Eletropaulo) indicam 

o absurdo número de 5 milhões de quilowatts excedentes em 1988, que repre­
sentarão uma perda de receita para as concessionárias paulistas da Ordem de 
Cr$ 145 bilhões. Para se avaliar o que isto representa, basta lembrar que a 
Cesp faturou, em 1980, cerca de Cr$ 110 bilhões. 

Daqui a seis anos, quando se alcançar o .. pico" das sobras de energia-elé­
trica, a Cesp poderá paralisar 47,5% das suas máquinas (isso equivaleria a pa­
ralisar Ilha SDlteira, Jupiâ e outras usinas). Em 1989, um ano após o período 
mais crítico, a ociosidade das usinas da C~E_, _p_~~ causa de ltaipu, será da or­
dem de 42,9%, o excedente, de 4,9 milhões de quilowaits e a receita não reali­
zada (o dinheiro que não virá -porque a energia ficou na ãgua que desceu o 
rio) será da ordem de CrS 144 bilhões. 

Aiêm de perderem receitas por causa dá ociosidade da sua própria ge­
ração, as concessionãrias terão uma despesa adicional: a energia que compra­
rão, obrigatoriame-nte, de Itiiipu, por força ·ae -cOntrato jã firmado. Técnicos 
ligados ãos orgã:nismos ofidât-s-do Estado de São Paulo estimam, com base 
na capacidade instalada não aproveitada (Usinas hidrelétricas construídas e 
-ociosas), que, se for considerado um excedente de três milhões de quilowatts 
médios por um período de dez anos (um valor razoável), tem-se como resulta­
do cerca de US$ 4 bilhões correspondentes a investimentos improdutivos. 
Acrescentando-se a esses investimentos jã feitos jurós de 20% ao ano, 
constatam-se prejuízos da ordem deUS$ 800 inilhões por ano. E, corno o ex­
cedente de três milhões de quilowatts médios foi calculado por um período de 
dez anos. conclui-se que foram gastos USS 8 bilhões em usinas hidrelétricas à 
espera de mercado. 
--- Há fatores que complfcam ainda mais a síhraçã-õ das empresas concessio­
nárias· pãulistas. Considerando-se um crescimento da demanda de 6% ao ano 
(o que só ocorrerá se a economia crescer a níveis superiores, o que se conside­
ra quase impossível), haverá, a parfir da entrada em operação de Itaipu, exce~ 
dente de 1, I milhão de quilowatts no Estado de São Paulo e ociosidade de 
12,8% nas- usinas paulistas. Isso representará, para a -cesp, uma perda de re­
ceita de aproximadamente Cr$ 31 bilhões. Além disso, a Cesp terá de com­
prar a energia de Itaipu a custos bem superiores aos de sua própria geração. 

-e-o-mo-a empresa sobreviverá? Esta é a pergunta que se fazem o secretário do 
Planejamento, ()s~ diretores da CPFL, da Cesp e da Eletropaulo. 

Agora, o governo de São Paulo está concluindo seus levantamentos e 
teexárfiinando os "inacreditáveis" números a que chegaram. E, com a Ele­
trobrás, procurará uma saída para o impasse: uÀ primeira vista, não há so­
lução, nada qüe se possa sugerir de concretO", afirma uma autoridade e_sta­
duai. ••Não sabemos pensar numa situação desta. Acostumamo-nos a racioci­
nar em termos de crescimentos de 10% ao ano", observa um diretor de uma 
das c-oncessionárias paulístas. Este é o ponto central da questão; os planeja­
dores do setor elétrico previam um crescimento médio anual da demanda da 
ordem de 10%, nesta década, e, no ano passado, houve queda de 3%. E a ex­
pectativa, em razão das dificUldades para a retomada de altas taxas de cresci­
mento econômico, não ê nem Um pouco otimista:. 

··o Estado de São Paulo", 28/2/82 

ESTADO DE sAO PAULO PRODUÇAO CONSÚMÕ E SOBRA DE ENERGIA 11112191 -
I Hlpó!IIO A = .6. = 11'!(, .... Hl~óteso s=.6.,• 1"4 •·• H~ .. C=/:::,.::. 8% a.a. 

..,. Produ~ (1) 
1 000 Gwh Consumo {2) Sobra do Pc>tfncla 

~::,mgw~J 
Sobra do Pot6ncia Coro.umo (2} SObra do Po1brlc1& 

1 000 Gwh r:m (3) 'I. C.sp 1"1 GW (3} % Ctllp (4) 1 ooo awn GW (3) % C.'p 

'"' 51,6 ... .. .. "·' ., .., "·' '·' '·' "" ... "'·' '·' , .. $1,9 ••• '·' ... ••• '·' '"' "·' ... ••• ,,. 155,5 '·' 18,6 !57,1 .. 14,0 

""' "·' "·' '·' "·' "·' '·' 
,,. 61,6 '·' 17,1 

"" "·' ... '·' "·' "'' 
.., "·' .... '·' 17,1 

"'' ... ... .. 40,3 .... '·' 30,7 ,,. ,. 21.2 

"" .... "·' '·' .,. "·' ••• "" 
,,. 

'·' 25.8 

"" 93.3 "' .. .,. "·' '·' ... .,,, 
'·' 19,3 

""' "·' "·' .. "·' .... '·' ''" ... ••• .. 
"" ... 81,1 '·' .,,, 89.1 '·' '" 97,8 (2,6) -
1 • F.u.r 4 :11)0 -•no. Blfonço 1ineiget co p,.r.mlnar era ~111.do de Sla f'&" lo (EIII'rgia (llf- • POiinc .. • lnolal~d& dO Panl.\j, 
2- &H. 45,S 11111 GWn. El.lllnço EnorgfUca pn.nm!nar 110 Eetado d' Slo Paofll 
a·. Ptoduçla • Contumo - rator. 
4: Em relaçla 6 polinda fnltllad& dll CESP no ..,u. 

CONTRATO DÁ PRIORIDADE 

À ENERGIA DE ITAlPU 

Recapitulação dos pontos legais relevantes e alguns comen­
tários sobre o recebimento de energia de Itaipu 

1- Protocolo de 3 de julho de 1968 
1.1 -Esse Protocolo definiu as responsãbilidades de Furnas, CESP, 

LIGHT (ELETROPAULO) e CPFL no suprimento de energia ao Estado de 
São Paulo no período de 1968 até 1980. 

1.2- Com relação ao suprimento de energia à LIGHT (ElETROPAU­
LO). ficou estabelecido que, nesse- pe-rfOd~: 

-os valores contratadOs com FurriaS ficariam cOngelados em-900-MW; 
-a capacfdade geradora própria da LIGH (ELETROPAULO), no Es-

tado de São Paulo, seria fixado no valor constante de 1.400 MW, já que não 
havia previsão para expansão d_essa capacidade geradora; 
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- a CESP se responsabilizaria pelo suprimento que superasse a soma 
daqueles dois valores (900 = 1.400), devendo para tanto firmar contrato com 
a LIGHT ucom vigência até 1980". 

2 -Contrato de fornecimento de energia da CESP à LIGHT (ELE­
TROPAULO). 

Embora com menção expressa (Ciâusula 4•) ao disposto no Protocolo, 
esse ContratO teve seu prazo de validade fixado em 20 anos contados a partir 
de 1/5/70, com vigência, portanto, até 199o. · 

3 -Lei n• 5.899 de 5/7/73 
3.1 - Essa lei dispõe sobre a aquisição da energia elétrica proveniente de 

Itaipu. 
3.2 -Em seu artigo 5• ficou estabelecido que Furnas e ELETROSUL 

adquiririam a totalidade da energia elétrica gerada por Itaipu, através de con­
tratos com 20 anos de duração a serem firmados em 1981. Os valores contra­
tados teriam como base os mercados das respectivas âreas de atuação do ano 
de 1980. 

3.3- No artigo 79 ficou, semelhantemente, estabelecido que Furnas dis­
tribuiria a energia adquirida de Itaipu entre as empresas de sua ârea de 
atuação- entre elas a LIGHT- firmando para tanto contratos de 20 anos 

. de duração, com vigência a partir de I 981, e rateando aquela energia com 
base nos mercados de 1980 das mesmas empresas. 

Para o caso específico do fornecimento à LIGHT no Estado de São Pau­
lo, entretanto, foi dado um tratamento especifico, expresso da seguinte for­
ma: "o contrato que for celebrado entre FURNAS e CESP incluirá a parcela 
da potência e energia adquirida por FURNAS a Itaipu, destinada ao sistema 
LIGHT no Estado de São Paulo, parcela essa que será suprida através da 
CESP". 

3.4- No artigo 10 ficou estabelecido que: 
·-as empresas em causa celebrariam Convênio com FURNAS, com a 

interveniência do DNAEE, 60 dias após a entrada em vigor do Tratado ce­
lebrado em 26/4/73 entre o Brasil e o Paraguai; 

-para fins desse Convênio, o rateio etitre as referidas empresas se faria 
proporcionalmente à energia a ser por elas v~ndidas em 1980 com base em 
proteção de consumo coordenada e aprovada pela ELETROBRÁS; 

-esses valores de rateio seriam reajustados por ocasião da celebração 
dos contratos, em 1981, com base nos valores de vCnda das empreSas real­
mente ocorridos em 1980. 

3.5- No artigo 13 ficou estabelecido ••que se dê utilização prioritária à 
potência e energia produzidas pela central elétrica de Itaipu". 

4 -Decreto n• 73.102 de 7/11/73 
4.1- Esse decreto regulamenta os artigos 12 e 13 da Lei n• 5.899 de 

5/7/73. 
4.2-- O artigo 27 estabeleceu que a energia e a potência máxima produ­

zidas por Itaipu e contratadas por FURNAS e ELETROSUL serão contrata­
das dessas últimas pelas empresas das respectivas âreas de atuação, 
"considerando-se as potências máximas horárias assim contratadas como 
adicionais à maior potência mãxima horária constante dOs contratos entre 
FURNAS e ELETROSUL e as referidas empresas, vigents em 5 de julho de 
1973, ou que vierem a vigorar até a data erii qüe se iniciar_ á opei-"8."ção comerR 
cial da primeira unidade geradora de Itaipu, respeitadas as condições especÍfi­
cas de cada contrato". 

Jornal da Tarde, 29-2-82 

A SOBRA DE ENERGIA PODE LEVAR A CESP Á FALENCIA 

"O mi:rcado realizou-se mtfíto abaixo-do-previsto. Assim,-à-PrlrilClra vis­
ta, parece mesmo ·haver uma capacidade oCiosa elevada de geração de energia 
no sistema- elétrico paulista (e também na Região Sudeste)." 

Essa afirmação, do superintendente-do Departamento de _Águas e Ener­
gia Elétrica de São Paulo, Osvaldo Yasbek (foto) publicada no último bole· 
tim da Associação Brasileira de Concessionários de Energia Elétrica, confir­
ma a reportagem de Paulo Andreolli, publicada ontem em O Estado de S, 
Paulo. segundo a qual em 1981 houve uma queda de 3% no consumo de ener­
gia em São Paulo, contrariando todas as previsões de aumento do consumo. 
E essa situação tende a se agravar a partir da entrada em operação da usina 
de Itaipu, em 1983, o que provocará sobras de energia elétrica de cinco mi­
lhões de quilowatts em 1988. Com isso, afirma 3: 1-eportagCm, a CESP- poderã 
até falir já em 1984, depois de ser obrigada a absorver 52% da produção de 
Itaipu e a desligar 12,9% da produção de suas turbinas, deixando de ganhar, 
só em 1983, Cr$ 31 bilhões. Em 1989, a receita não realizada pela CESP serã 
da ordem de CrS 144 bilhões, o que será-agravado ainda mais pela obrigato­
riedade da compra de energia de Itaipu. 

Agora, segundo o repórter Paulo Andreolli, o governo de São Paulo está 
concluindo seus levantamentos e reexaminando os .. inacreditáVeiS1

' números 
a que chegaram. E, com a ELETROBRÁS, procurará uma salda. 

Na opinião de Osvaldo Yasbek, "para o setor de energia elétrica, o ano 
de 1981 marcou um inusitado e triste recorde no Estado de São Pa~lo: pela 
primeira vez, em muitas décadas, o consumo da indústria paulista decresceu 
(2,3%), em comparação ao ano anterior". Acrescenta ainda queo "resultado 
negativo alcançado dá bem uma idéia do impacto que as medidas recessivas 
adotadas pelas autoridades econômicas causaram, em 1981, sobre o mercado 
de produtos industrializados do Estado de São Paulo". 

nA m-ais importante conseqüência, a curto prazo, de o consumo se realiR 
zar abaixo dos níveis prevfStos - afirma ainda Yasbek - foi a queda da re­
ceita prevista de vendas das concessionárias do setor. De fato. ~ogo no início 
de 1981, manifestou-se uma tendência que, se mantida ao longo do ano, de­
terminaria graves desequilíbrios financeiros para a grande maioria das em­
presas que operam no setor elétrico." Para o superintendente do DAEE, as 
dificuldades só foram superadas porque o governo, aceitando as justificativas 
das empresas do setor, au~entou as tarifas. , 

O Estado de S. Paulo, 2/3/82 

"USINAS DEVEM SER DESACELERADAS" 

Os excedentes de energia elétrica apontados pelo estudo da Secretaria de 
PlanejamentO do Estãdo de São ,Paulo não justificam uma redução dos inves­
timentos de programas de geraÇao de energia elétrica em hidrelétricas como 
Itaipu, mas têm reflexos negativos nos investimentos em usinas nucleares, 
afU'mou ontem, em São Paulo, Carlos Eduardo Moreira Ferreira, presidente 
da Associação Brasileira das Concessionárias de Energia Elétrica (ABCE) 
para quem essas centrais deveriam ser desaceleradas ou até mesmo paralisa­
das. 

Segundo Ferreira, a denúncia do Estado sobre os excedentes de energia 
traz a público um problema que jâ vinha sendo discutido hâ cerca de um ano 
por técnicos do setor. "Não haverá sobras d~energia elétrica a partir do pró­
ximo ano, mas esse ê um problema que jã existe atualmente. O que se discute 
é somente _quantidade_ de energia excessiva". 

Para o presidente da ABCE, a produção em excesso de energia agravou­
se com a recessão do ano passãdo. Quando o crescimento anual do consumo 
caiu de 12 para 3%. A campanha de poupança desenvolvida pelo governo, 
aliada ao aumento do custo de energia, contribuiram, também, para a dimi­
nuição do consumo, acrescentou. Contudo, Ferreira negou categoricamente 
que esse problema seja um reflexo da falta de planejamento e também a possi­
bilidade de a CESP falir. 

"];; PRECISO ESTUDO" 
O problema da queda do consumo de energia, na opinião do presidente 

da Associação Nacional da Indústria de Máquinas (ABIMAQ), Einar Kok 
foi ventilado sob o enfoque do consumo global de energia, mas é necessário 
verificar sua disponibilidade nos picos da demanda. Segundo Kok, essa sobra 
já estã sendo identificada hã algum tempo e o Governo vem tentando intensiR 
ficar o uso de energia fora do horârio de grande consumo. Portanto, afirmou, 
é preciso um eStudO -que defina Cxatamerite a disPonibilidade de pico. 

O presidente da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 
(ABINEE), Firmino -Rochã. de Freitas, por sua vez, também acredita que os 
dados sobre excedentes de energia são conhecidos e estão sendo estudados 
pelo Governo. O problema, em seu entender, foi agravado pela recessão eco­
nômica e provocaZ.â menor receita para as companhias elétricas. Isso, porém, 
possibilitará uma economia global_de energia, propiciando ao Governo inves­
timento em outras âreas, como interligação e transformação, explicou. 

Nesse sentido, a usina de Itaipu é perfeitamente viâvel, segundo o presi­
dente da ABINEE, jã que meslno úina região não consumindo toda a energia 
que vier de Itaipu, poderâ, com a interligação, enviar essa energia para outras 
regiões. O que ê inviável, na opiniãO de Rocha de Freitas, são as usinas nu­
cleares, tanto por questão tecnológica quanto pelo seu custo. 

SUSPENSOS OS NEGOCIOS COM AÇOES DA CESP 
Em conseqüência da notícia divulgada no último domingo pelo jornal O 

Estado ~obre as_p~rsp~~t.iva_~ ~~ S_?~-~~ d~ energia e de prejuízos que a CESP e 
a Paulista de Força e Luz poderão enfrentar, as bolsas de valores suspende­
ram OlltCffi ás negOciaçú"eS com as açõeS. deSsas e:ffipresas. A direção da Bolsa 
de Valores de São Paulo solicitou informações às duas empresas sobre a notí­
cia e decidiu que os negócios pei-in3.necerao suspensos no pregão até que elas 
se pronunciem. 

A Superintendência de Operações da Bolsa esclareceu que a suspensão 
dos negócios é uma medida que visa- proteger- os investidores contra osci­
lações bruscas de cotações. Na sessão de sexta-feira, as ações preferenciais da 
CESP haviam fechado a Cr$0,76, em alta de 1,3% em relação à última po­
sição do dia anteriOr. Paulista de Força e Luz havia rCgistrado valorização de 
J,O%, com fechamento a CrS 0,67. 

O Estado de S. Paulo, 3-3-82 
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COMUNICADO 

Tendo em vista a matéria publicada no jornal O Estado de S. Paulo, no 
dia 28-2-82, relacionada com esta Empresa, versando sobre o exced~nte de 
energia previsto no sistema interligado _SUDESTE/SUL, a _fim de estabelecer 
a posição oficial do Governo do E~tado de São Pa1.1lo, através da Secretaria 
de Obras e do Meio Ambiente, à_ qual es_tâ subordinada a CESP, assim como 
sua subsidiâria CPFL, vimos prestar os seguintes esclarecimentos·: 

1. As hipóteses desenvolvidas, para a projeçãO. do balanço en_ergét1c0, 
que levaram em conta os dados ref~rentes ao ano de l981 1 _9emo_ns~r_aram que 
o crescimento do mercado, previSto p-ara esta década, não possibilitarã a ab­
sorção ·da totalidade da energia passível de ser gerada no período. Entretanto, 
pela consideraç_ão_de que 1981 foi um ano atíp1Có, esp€r'à-se Uma recuperaÇão 
do mercado- o que jâ"Vem oCOtrendo- confor_m~ pensamentos já reitera­
dos pdas altas autoridades do País. Portanto, as considerações na m<).J~ria 
publicada, retratam a sitUação ·presente sem, contud~, -haver em contrã.pãrti­
da nenhum indícío de que 1982 e os anos subseqíientes apresentarão um mes­
mo comportamento da nossa economia,- que felizmente já 3presentã sinais 
evidentes da retomada de crescimento. E de se lembrar que no período de 
1964/1965 houve, da mesma forma, uma queda acentuada no crescimento da 
demanda de energia, a qual foi_ superada amplamente nos anos seguintes, 
chegando-se a prever para 1982 (a Imprensa ainda hâ menos de _dois anos di­
vulgava noticias de preocupações quanto à falta_ de energia para a Região Su~ 
deste) a eventual ocorrência de dêficits -energétiCos, êãsõ-âS o bras necessârias 
tivessem atrasos na entrada em funcionamento. 

2. ·cumpre ressaltar que o excedente previsto, co-m os _dados _de_ cre:sçj­
mento disponíveis,- é cOnsideradO-pela CESP Corri.panhia Eilei-gétiCa de São 
Paulo- como fator que possibilitarão íilcremerito- do_c;qn,sumo3!~J::n~rg~a 

elétrica em índiceS cada vez mais elevados, propiciando, dessa forma, um 
maior desenvolvim~nto do mercado _cqnsu_midor, _ _p_f_i~~ipalmente no que se 
refere à intensificaçãO da substituição da energia de derivados de petróleo. 

l.:.~Essa política de ampliação da penetração da.energia hidrelêtrica no 
balanço energético_ nacional" (sendo esta de origem estritamente brasileira) 
permitirá a maximização-dos investimentos já feitos e em execução nas ~reas 
de geração, transmissão- e distribuição e, conseqíientemente, redunda rã na 
economia de divisas: 

4. Exemplo típico dessa atuação, foi a criação da ·~Agência para A.plí­
cação da Eletricidade," recentemente efetivada pelo Governo do Estado de 
São Paulo através da Secretaria de Obras e do Meio Ambiente, com ação 
conjunta da CESP, ELETROPAULO e CPFL, visando orientar o consumi· 
dor na ampliação do us_o da eletricidade, notadamente na_ele!r_qt~r~i~ __ e irri~ 
gação. 

5.- As concessiõnãrias brasileiras operam em regime -de tarifa pelo cus­
to, entrando a compra de energia elétrica como componente desse custo, sen­
do garantida pela legislação federal uma remuneraçã(,-de 10% a 12% sOb~e_ o, 
total do investiniéntó. Depreende-se, por vii ·de conseqüencia, que o proble­
rria fundamental das empresas é contar com a remuneraçãO efetivá prevlstá 
na legislação, o que garante o equilíbrio econômiCo.:financeiró d~s-inesinas, 
independentemente do fato de a energia ser própria ou adquiiida. - -

6. Nas obras atualmente em construção pela Empresa, propiciadibs­
cerca de 22 mil empregos diretos- somente nas obras civis- além de absor­
vermos parcela considerável da produção das indústriaS-de equipamentos, ci­
mento, aço, componentes e afins. A CESP, conforme tlemonstram seus ba­
lanços e sua performance, é respeitada nos âmbitos nacional ejnternacional, o 
que permite desautorizar quaisquer especulações quanto ao seu futuro, pois o 
Governo do_Es_tado de São Paulq e(!. CESP c_o.nfiam na retomada q.~ desenM 
volvimento nacional e na vitalidade da economia paulista. Confiam também 
que o brasilejr_o, que hoje consome apenas 1.006- KWhjano- per capita, ai~ 
cance ainda nesta década índices maiores e compatíveis com_ose·ncontrados 
em países desenvolvidos. 

7. Pelo exposto, queremos tranqüilizar os acionistas da CESP e de sua 
subsidiária CPFL Companhia Paulista de Força e Luz, seus fornecedores, as 
instituições financeiras nacionais-e· iôtern_aciOnais e a cbiritíriidade energética 
brasileira, quanto ao bom desempenho e capa-cidade gerencfardo Estado e da 
União e, sobretudo, manifestar a confiança que depositamos nos destinos do 
Brasil. 

São Paulo, 2 de março de 1982.- Governo do E>~a<!.o. de SãQ.P.aulo, Se­
cretaria de Obras e do Meio Ambiente, Diretoria da CESP - Companhia 
Energética de São Paulo, Diretoria da CPFL - Companhia Paulista de 
Força e Luz. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DEJ-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Movimento Militar de 1964, que muitos costu­
mam chamar de Revolução, teria sido desencadeado com o firme propóSito 
de regenerar os costumes políticos e administratiVOs do País ·e, por conseguin~ 
te, combater tenazmente a corrupção. -- -- - -
- -- Quantos brasileiros, quantos e quantos, dezenas, centenas, senão milha­
res, não foram punidos pelos atos institlicionai~ sob ·a Simples alegação de que 
era in co-rrurHo.S e,·· por iss·õ, não mereciam m'aís_p_a-rtiCipar;· pelo menos duran­
te um determinado período de tempo, âa nossa vída públical 

Ora. Sr. Presidente, era de se esperar que esse alto objetivo tiVesse SídO 
·atingido. Mas, para espanto nosso, para estarrecimento geral da Nação, o 
que verificamos, de 1964 para cá, é o c·rescimento acentuado da corrupção, 
seja nó--plano político", seja n·o phmo administrativo. 

Várias denúncias_já foram feitas, nãO Sã no Parlamento como fora dele, 
através de revistas especializadas, documentadamente, bastando lembrar os 
casos de grupos financeiros que forçaram o Banco Central a soc·orrêMlos no 
auge da sua insolvência, da.sl,Ia falência, o que contribuiu, substancialmente, 
para a elevação do índke ]nflacionáriõ e_m nosso País. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nã_o é sem constrangimentO que 
venho hoje a esta tribuna para denunciar à Nação, com a maior veemência e 
com-a maior revolta, o mar de lama em que está se tranformando a políticit 
em meu Estado, sob o comando do a_tual Go:.:erna.doc Tarcísjq__Bu_r\ty._ Não 
costumo tomar o tempO dos meus nobres pares para debater assuntos da eco­
nom_ia _interna ·_do meu Estado_, notadamente de na_tureza política, porque 
sempre achei que o fórum adequado para a sua discussão é a Assembléiã-Le­
gislativa do Estado. Entretanto, quando os fatos ganham a coloração "de esM 
cándalos não há _c_omo deixar de fazê-lo~ Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O atual Gover_n~dor do meJ.l Est_ado~ illl:str~ professor universitário, um 
i-ntelectual que inclusive deixa c_omQ a_ ma_lm: contri~Uição da .sua gestão ao 
povo a· construção .de_um gran_de espaço cultural sem precedentes no terri­
tório brasileiro, enquanto _os problemas fundamentais de saúde e de e_ducação 
v~çdicando para trás, do ponto de vista político, Sr. Presidente, está me de­
cePcionando e está decepcionando aos paraibanos. 
~.~unca_se ouviu faJar _no que está acontecendo na Paraíba, nem antes nem 
dep~o-is do~~lóViineÔto_~&iiliiUr de 1964_. A-Política atr transformou-se num bal­
cão de negócios. O S.r._Governador do Est_ac\o_~tª,_pessoalmente, tentando 
aliciar adversários seus pãra as hostes do PDS. Até aí, nada de mais, seria do 
seu dever fazê-lo. Mas à custa, Sr. Presidente, segundo se sabe, segundo se co­
menta no meu Estado, na Capital, em Campina Grande, e todo o interior, ã 
custa das bcnesses mais amplas, das vantagens mais sedutoras; são empregos 
públicos, e não são pequenOs empregos {iúblicos, modestos empregos públí~ 
cos, são empregos de .advogados de ofício, de procuradores, de médicoS, dis~ 
tribuídos à mão aberta. Basta dizer que· a Paraíba, que tinha cerca de 20 ou 30 
procuradores, a esta altura está com quase 200, com vencimentos a nível de 
200 mil cruzeiros, e não há um só advogado do meu Partido, no" interior do 
Estado, _que não tenha recebido díretaniente do Sr. Governador, ou através 
dos seus intermediários, propostas para aderir ao PDS, aó Governo, sob a 
promesSa de nomeação. 

· Ã.lé·m--disso, sabe-se também que o PDS está recolhendo recursos vul~ 
tosíssimos para uma caiXa de financiamento da.campanha do Deputado Wil~ 
son Braga ao Governo do Estado, recursos da mais va_riada origem. Hã quem 
diga, p=-or eX.eTi-tplo. que não há umã. Só-6.sã de'Sa~úde ou hospital credenciado 
junto ao INAMPS, atraVés do prestígio pOlítiCo daquele parlamentar que não 
lhe dê, por mês, para a sua campanha, uma determinada contribuição. Há 
querri diga-que as comissões cobradas s.ohr_e_as_ob.ras construídas por firmas 
empreiteiras também são recolhidas à çaixa do PDS. 

E o fato, Sr. Presidente, é que agora, nestes últimos dias, estão se ofere­
cendo quantias vultosa~. ci_nco,_ dez, quinze, vinte, trinta milhões de cruzeiros 
a chefes Políticos da Oposição pãra aderirem ao PDS. E aqui e acolá os mais 
fracos vão caindo, Sr. Presidente, esta é que é a verdade. 

Mas para mim é profundamente triste que eu assista ao que estou assis­
tindo no meu Estado. Há casos, inclusive, de projetos de loteamento, cuja 
infra-estrutura seria custeada pelo seu.-proprietãt-io e, para efeito de sua ade­
são ·ao Governo,já se·dii: ·que õ GoVerno fará toda essa obra que será no valor 
mais oU menos de trinta milhões de cruzeiros. E aí Já será-dinheiro público. Já 
não será-inais o dinheirO da caixa do PDS~ mas o dinheiro do Tesouro do EsM 
tado, de. um Estado pobre, que o que arrecada mal dá para pagar seu funcioM 
nalisrito, porque os Investimentos qUe faz, o faz à_custa de empréstimos interM 
nos e externos. 

O Sr. Cunha Lima _:_;_Permite V. Exf U."m aparte'! 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço, com muita honra, o nobre Se-
nador Cunha Lima. -

O Sr. Cunha Lima-, Nobre Senador Humberto Lucena, é lamentâvel, 
mas é imperioso que._-se denüncie essa forma de atividade política. Infelizmen­
te, é isso que es.tá oCorrendo presentemente no Estado da Paraíba: políticos, 
líderes e até deputados, prefeitos, são aliciados através do Governo do Esta­
do, com vantagens, oferecimento de empregos~ com ofertas de benefícios pes­
soais e até de firi:inciamento. E dizem, também, que através de vultosas 
-doações em dinheiro, para que eles se incorporem ao sistema, ao Partido Ofi­
cial. Essa forma ab_ominável de conduta poÜtica, V. Ex' faz rriuito bem em 
verbcrar hoje, nesta_ Casa, para que toda a Nação dela tenha conhecimento a 
fim de que se possa reprimír, pelo mel-tos de hoje em diante, essa forma, esse 
procedimento que é condenável no nosso processo político. 1: uma verdade o 
que V. Ex• está dizendo, sou Jestemunha de que fatos dessa natureza estão 
ocorrendo na minha cidad!! e em outras cidades vizinhas, em todo o Estado, 
onde prefeitos, -dePutados e vereadores são aliciados de forma mais desones­
ta, mais ígnóbil, p:,m1 que possam filiar-se ao partido do Governo, aprovei­
tando essa fase de reabertura de filiação que o pacote de novenlbro fez intro­
duzir na nossa legislação atual. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -·Muito grato a V. Ex•, nobre Senador 
Cunha Lima, qué--dâ o seu testemuithO a respeitO da denúnciã que estou fa­
zendo. v. Ex•- mencionou tambérri os financiamentos, finanCiamentos do 
Banco do Estado que, segundo se sabe, estão sendo feitos com prazos a per-
der de vista e a jurOs máximos de 3% ao ano. · 

O Sr. Mi!ion Cabral- Permite V. Ex• um aParte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre Senador Milton 
Cabral. 

O Sr. Milton Cabral- Senador Humberto Lucena, é muito normal, na­
tural que, em véSperas de eleiçõeS, esse típo de denúnciã. Seja feita e tiâzida ao 
conhecimento da Casa, enfim, ventilada nos jornais, na imprensa em geral, 
nos meios de comunicação. Mas, o fato é que elo:ts s~ baseiam em conjeturas, 
em suposições, ern'estôr1aS ae ~·-o-UVir- ~izer··~ Não_ há provas; não há provas de 
que o Governo-:dâ Paraíba esteja praficaiido atos -deSonest9s ou praticando 
corrupçãO. O que existe, de fato, são adesões, fruto de conflitos internos den­
tro da Oposição. V. Ex• sabe, houve algumas adesões importantes de Deputa­
do Federal, de Dep_utados estaduais, que aconteceram, bem como de alguns 
Prefeitos. O que existe, na realidade é que o Governo da Paraíba é um Gover­
no dinâmico; estâ fazendo uma obra de grande rePerCussão: .. -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Dinâfnico. até na corrupção, nobre 
Senador! 

O Sr. Milton Cabral- ... haja vista o setor de estradas, por exemplo, 
onde podemos apresentar uma performance fantástica. Praticamente, o nú­
mero de estradas pavimentadas na atual administração é igúal ao de todas as 
outras somadas anteriormente. O número de caSas populares construídas na 
Paraíba, no atual governo, é maior do que o de todos Os outros anteriores so­
mados; hã obras básicas, como de saneamento, em vários municípios. Agora 
mesmo, em Campina Grande, a minha cidade, estâ sendo iniciada a dupli­
cação do saneamento. _ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não-estou dis-cutindo a obra admi­
nistrativa do Govefnador Burity: estou discutindo ... 

O Sr. Milton Cabral - Mas essa obra repercute, entusiasma os homens 
públicos do Estado e faz com que eles venham para o Partido do Governo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não é isso! 

O Sr. Milton Cabral- Então, quando essãs pe~soas _se c;::Iitusiasmam p~la 
ação administrativa, pela política que estâ se fazendo no Estado e procuram 
se inscrever no PDS, por essas razões, é muito fácil dizer que elas vêm porque 
estão sendo atraídas através de vantagens. Não!__!-Iá também uma motivação 
política, há tambCin um interesse, um entusiasmo pela obra que estâ se fazen­
do no Estado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não há isso não, Senador. 

O Sr. Milton Cabral- Essas razões são evidentes. V_. Ex• não faria, por 
exemplo, a injustiça de dizer que o Deputado Marcondes Gadelha veio para o 
PDS por outras razões a não ser a sua posição política, meramente política. 
Este era o aparte que queria colocar no discurso de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 
Quanto ao Deputado Marcondes Gadelha, sei que S. Ex• tem di~ergên~ 

cias locais na cidade de Sousa, que poderiam jüS_tifica_r a suaJomada de po­
sição, mas V. Ex• não ignora que o índustrial Josê Gadelh3.~ de saudosa me­
mória, negcidou com o Governo do Estado a concessão de llina estação de rã-

dio, para o seu grupo, naquela cidade. Este fato mostra que já havia um fa­
vOr, devido pelo grupo a que pertence o Deputado Marcondes Gadelha, ao 
Governador Burity. V. Ex• sabe muito bem disso. 

Quanto aos demais, nenhuma divergência havia, nobre Senador, a não 
ser em Patos. O que aconteceu foi que depois da cêlebre Emenda Badaró, que 
permiti ti à frâOsito de supostos-desContentes- porque até alguns dos que es­
tão passando para a Maioria não são descontentes; até vibraram com a incor­
poração- comeÇaram as PresSÕes-do Governo sob!e o PMbB e o PP. O Go­
vernador do Estado se aproveitou disso para sair com a bandeja na mão, dis­

. tribuiOdo--vantagens a TodO, incluindo financiamentos. 
Vou dar um exemplo concreto a V. Ex•: V. Ex• conhece o Ministro João 

AgtipTno. Ê um homem-de bem, é um homem sério, com--ciuem conversei, an­
teontem, pefõ telefone. Efe me cOntava. estarrecido, haver recebido telefone­
mas de frês Prefeitos de sua área de influência. Todos os três Prefeitos recebe­
ram emissários· dó Governo do Estado e do PDS, oferecendo a cada Uffi-Io 
milhões de cruzeiros- pela sua adesào. Um deles, mais fraco, chegou a dizer ao 
Ministro João Agripino: ·•eu o Sr. me coilSegue esse dinheiro ein: até 48 horas, 
ou vou·- receber o que me está sendo oferecido". Este é um fato concreto. 

O Sr. Milton Cabral- V. Ex• não pode admitir que isso seja uma justifi­
cativa desse Prefeito? 

OSR. HUMBERTO LUCENA- Não é simples justificativa, nobre Se­
nador. Toda ·a Paraíba conhece o fato, e, bem assim, dezenas de outros. 

O Sr. Milton Cabral-~ muito fácil; V. Ex• é um político exp-erimenta­
do, sabe como essas cpisas acontecem. 

O SR. HUMBERTO _LUCE]'/~ --c Mas, é verdade. A sociedade parai­
bana estã revoltada com esses acontecimentos. 

Não estou fazendo esta denúncia, com receio de que essas adesões desfal­
quéfii"<) meu Partido, porque nós temos certeza de que, apesar delas- elas 
nos parecem insignificantes - nós continuamos invencíveis na Paraíba, nós 
do PMDB, sobretudo agora com a incorporação do PP. 

Estou trazendo estes--fatos aO-cOnh-ecimento do Senado porque fiquei de 
tal mªneh·a chocado corn esse estado de coisas que não pude me conter. Não 
é do meu temperamen~o traiar dCss_es assuntos na tribuna do Senado Federal. 

O Sr. Leite Chaves- Nobre Senador, realmente V. Ex• jamais tratou de 
assuntos dessa natureza; mas V. Ex• poderia dizer o nome de batismo desse 
Governador para ficar registrado aqui nos Anais da Casa? E; que pelo fato de 
ele não ter sido eleito, muita gente não o conhece, jamais ouviu falar em seu 
nome. Qual é o nome de batismo desse cidadão, para ficar gravado nos Anais 
da Casa? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Jã pronunciei o nome do Governa­
dor: T3rcfsio Burity. Esse procedimento de S. EX• causou-me profunda triste-­
za porque eu o tinha noutra conta. Inclusive, tanto eu como o Senador Cunha 
Lima, por diversas vezes, a seu pedido, demos apoio aqui à autorização de 
empréstimOs para cUsteio de obras dó seU Governo, com a maior tranqüilidaM 
dt;- sem nenhum facciosismo, porque acima de tudo colocamos a Paraíba. 
Mas, no momento em que S. Ex• toma esse rumo, não temos outro caminho 
serião o da denUncia m3.is veemente. 

Devo dizer mais, Sr. Presidente: vamos nos documentar para bater às 
portas da Justiça. 

Diz o Código Eleitoral, na sua Parte Quinta, Disposições Vãrias, Titulo 
I, Das Garantias Eleitorais: 

•'Art..237. A interferência do poder econômico e o desvio ou 
abuso do poder de autoridade, em desfavor da liberdade do voto, 
serão coibidos e punidos. 

§ 19 O eleitor é parte legítima para denunciar os culpados e 
promover-lhes a responsabilidade, e a nenhum servidor público, inM 
clu_sive de autarquia, de entidade paraestatal e de sociedade de eco· 
nomia mista, será lícito negar ou retardar ato de ofício tendente a 
esse fim. 

§ 2• Qualquer eleitor ou partido político poderá se dirigir ao 
corregedor-geral ou regional, relatando fatos e indicando provas e 
pedir abertura de investigação para apurar uso indevido do poder 
econômico, desvio ou abuso do poder de autoridade, em benefícío 
de candidato ou de partido político. 

§ 39 o corregedor, vedfiCadiiseriedade da denúncia, proce­
derá ou mandará proceder a investigações, regendo-se estas, no que 
lhes for aplicável, pela Lei n• 1.579, de 18 de março de 1952." 

O Sr. __ f..eite C]taves - V. ~' _-Qle get_mit~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muito prazer. 
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O Sr. Leite Chaves- Lembro-me que a Lei n9 1.079, que define a res­
ponsabilidade, os crimes de responsabilidade do Senhor Presidente da Re­
pública, contempla tambêm a posição do Governador do Estado. Então, 
num caso dessa natureza, o Governador poderã ser responsabilizado por 
duas vias: primeiro, através do impeachment na Câmara, e depois pelo pecula­
to comum, isso, por ato de improbidade, Toda vez que um administrador 
desvia, desloca, o sentido de seriedade, verbas públicas, poderã estar incurso 
nesses dispositivos. Atos piores do que esses estão ocorrendo no Paranã e nós~ 
então estamos processando o Governador nesse sentido. Ele, inclusive, está 
gastando fábulas em campanhas de divulgação pessoal do seu candidato, até 
mesrÕ.o na Imprensa Nacional. E o pior: são verbas obtidas aqui no Senado, 
sem que haja comprovação, da -aplicação das verbas anteriores, para cuja 
comprovação S. Exf. foi intimado, atravês da Chefia da Casa Civil da Presi­
dência da República. Desta maneira, sugiro que V. Ex,. tenha esse cometi­
mento, lã, como nós estamos tendo no Paranâ, isto ê, Com a -interpelação, 
para comprovar o fato, para depois agir nos dois sentidos: o administrativo, 
que é o impeachment. o o da lei comum. Ele está incurso nessas duas sanções. 
E o fato é típicO, além daquilo que V. Ex' referiu. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Quanto ao impeachment, nobre Se­
nador, infelizmente nós não- podemos ter a iniciativa, porque somos minoria 
na Assemblêia Legislativa do Estado, e a maioria governista, lã, é tranqiiila­
mente solidária com os atos de corrupção do Sr. Governador do Estado. 

Lembro ainda que a Lei das Inelegibilidades, Lei Complementar n9 5, de 
29 de abril de 1970, inclui, no seu art. 19, item 1, a seguinte alínea: 

"I) São inelegíveis os que tenham comprometido, por si ou por 
outrem, mediante abuso do poder econômico, de ato de corrupção 
ou de influência n-o exercíciO de cargo ou função de administração 
direta ou indireta,-ou de entidade sindical~ a lisura ou a normalidade 
de eleição ou venham a comprometê~la pela prãtica dos mesmos 
abusos, atos ou influências ... " 

Mas, Sr. Presidente, a letra da lei parece morta, porque, na verdade, se 
formos argUir a inelegibilidade dos candidatos que estão sendo beneficiados' 
por esse aparato de poder político-econômico e oficial, dificilmente conse­
guiríamos êxito em nosso objetivo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao fazer esta denúncia, quero deixar aqui, 
no final de minhas palavras, uma séria advertência ao Governador Tarcfsio 
Burity: iremos à praça pública em nosso Estado, cidade por cidade, vila por 
vila, para levar ao conhecimento do povo todos esses atos de corrupção, que 
não têni outro objetivo, senão o de fraudar o resultado das eleições de 1982. 

O Sr. Milton Cabral- Nobre Senador, quem faz a acusação cabe a pro­
va. V. Ex' precisa se documentar para, quando for à praça pública, não fazer 
insinuações, mas denúncias baseadas em provas, senão V. Ex• poderá não ob­
ter ou alcançar o seu objetivo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Fique tranqüilo V. Ex• Temos inclu­
sive provas testemunhais de pessoas nossas, e às dezenas, que foram procura­
das por intermediários e que recusaram as vantagens oferecidas, além de ou­
tras que as receberam e aderiram. 

O S_r. Milton Cabral- Isso em campanha política, nobre Senador, é tão 
fácil de obter, declarações verbais de que foram procurados a troco de vanta­
gens. Isso não prova nada. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Isso num Estado pequeno, como é o 
nosso, onde todo mundo se conhece, os fatos acontecem e chegam ao conhe~ 
cimento do povo. Esteja certo V. Ex' que a consciência popular da Paraiba, a 
essa altura, jã está jUlgando esses atos do Governador Tarcísio Burity. Nós 
apenas vamos enfatizar a denúncia, pórque é o nosso dever de partido de 
Oposição. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço, com prazer, o aparte do nobre 
Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Apenas um rãpido aparte. Exigir, neSseS--casOs, 
uma prova documental, como sabem todos, é: quase impossível. É o caso da-

quele ditado popular, é o que é praticado pelos políticos corruptos: uRato 
não passa recibo". 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a V. Ex•, nobre Se­
nador José Fragelli. 

O Sr. Milton Cabral- Mas, V. Ex' pode também compreender que a ca­
lúnia, a injúria são também facilmente lançadas nas praças públicas e impu­
nemente, porque a própria legislação não favorece a penalização daqueles 
que injuriam e caluniam. Então, ê uma luta que não pode ser travada à luz de 
insinuações; tem que ser travada à luz de comprovações, senão cairemos no 
terreno perigoso em que o caluniador, o injuriador vai levar vantagem num 
debate dessa natureza. 

O Sr. José Fragelli- Os fatos evidenciam os acontecimentos. Exigir que 
isso seja escrito é quase impossível, porque sabemos que ninguém passa reci­
bo dessas coisas. O que se faz no meu Estado é muito mais do que está se fa­
zendo na Paraíba. Mas é muito fiais. 

O Sr. Milton Cabral- Como é muito fáCil também caluniar. t muito fá­
cil injuriar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex•, nobre Senador Milton 
Cabral, me conhece de longa data. Fomos colegas na C&tnara dos Deputados 
e hoje o somos no Senado Federal; sabe que sou incapaz de prôferir uma ca­
lúnia, uma injúria ou uma difamação-. Se venho à tribuna do Senado, é por­
que estou absolutamente informado desses fatos. Eles existem, são uma ver­
gonha para a Paraíba! E colocando de lado as benesses, as doações em di­
nheiro, poder~se~ia claramente comprovar pelo Diário Oficial, onde várias e 
gordas nomeações serão feitas de parentes e amigos desses que aderiram. Só 
isso comprova a corrupção eleitoral. É o prêmio pela adesão, além dos em­
prêstimos vultusos no Banco do Estado a juros de 3%. 

São essas, Sr. Presidente, as palavras que eu queria proferir neste instan­
te, neste fim de sessão do Senado Federal, analisando o que se passa na Paraí­
ba, cujo povo está indignado com essas ocorrências. Aliãs, a Paraíba sem dú~ 
vida alguma, brava como é, pelas suas tradições cívicas, haverã, no dia 15 de 
novembro deste ano, de dar a sua resposta altiva ao Governador Tarcísio Bu~ 
riti, elegendo os candidatos do PMDB. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PISLO SR. ALOYSIO CHA­
VES NA SESSAO DE 3-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PU/3LICADO POSTERIORMENTE: 

O SR: ALOYSIO CHAVES (Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: · 

O nobre Senador Milton Cabral, tendo sido designado pelo Senhor Pre­
sidente da República para participar; Conio Observador Parlamentar da De­
legação do Brasil à XI Sessão, convocada, da 111 Conferência das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, solicita autorização para aceitar a referida 
missão, nos termos dos arts. 36 § 29, da Constituição e 44 do Regimento Inter-
no. 

Entre os assuntos submetidos ao exame da ONU, este ê, sem dúvida al­
guma, o de maior importância. Por iSso mesmo, o m-ais-complexo e o mais 
difícil. 

Há vários anos, comitês e comissões internas da ONU, integrados por 
especialistas, se debruçam sobre esta matéria, tentando chegar a um acordo a 
respeito de um teXto básico, para a convenção que deverã ser, Oportunamen.:. 
te, aprovada pela Assembléia Geral. 

- SegUndo ouvi de vários delegado-s, na ONU, este documento é, depois da 
Carta de São Francisco, ·o -inais írripOfÜHite já- submetido àquela organização, 
sendo notório o interesse do Brasil na elaboração desta convenção, e, repre~ 
sentando o Senado, já participOu de várias reuniões, o eniiriétite Senador Mil­
ton Çabral, que se tem dedi_cado, especialmente, ao estudo dessa matéria. 

A autorização deve sei deferida, pÕis, ericontra amparo constitucional e 
regimental e, neste sentido, é o nosso Parecer. 


